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TEGMA GESTÃO LOGÍSTICA S.A.  

Identificação Tegma Gestão Logística S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.351.144/0001-18, com 

seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo ï JUCESP sob 

o NIRE nº 35.300.340.931, registrada como companhia aberta na CVM sob o nº 02080-0 (ñCompanhiaò ou 
ñTegmaò). 

Sede A sede da Companhia está localizada na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Nicola Demarchi, nº 2000, Bairro Demarchi, CEP 09.820-655. 

Data de registro da Companhia na 
CVM como companhia aberta 

28 de junho de 2007 

Diretoria de Relações com 

Investidores 

A diretoria de relações com investidores da Companhia está localizada na sede da Companhia. O Diretor 

Presidente e de Relações com Investidores é o Sr. Gennaro Oddone. O telefone do departamento de relações 

com investidores da Companhia é (11) 4346-2532, o fax é (11) 4347-9330 e o e-mail é ri@tegma.com.br. 

Auditores Independentes da 

Companhia 

Em cumprimento ao disposto no artigo 31 da Instrução CVM nº 308/99, o qual determina a rotatividade 

dos auditores independentes a cada período de cinco anos, o Conselho de Administração da Companhia 

aprovou em 18/04/2012 a contratação da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. para a auditoria dos 

resultados referentes ao 1º trimestre de 2012 e resultados subsequentes.  

Acionistas Controladores Sinimbu Participações Societárias e Empreendimentos S.A. e COIMEX Empreendimentos 

e Participações LTDA. 

Títulos e Valores Mobiliários 

Emitidos nos Mercados Doméstico e 

Internacional 

Ações ordinárias listadas na BM&FBOVESPA S.A. ï Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 

(ñBM&FBOVESPAò) sob os s²mbolos ñTGMA3ò, no segmento especial de listagem denominado Novo 

Mercado. Para informações adicionais ver a seção 18 - ñValores Mobili§riosò deste Formulário de 

Referência.  

Jornais nos quais se realizam as 

Divulgações de Informações 

As publica­»es determinadas pela Lei nÜ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei das 

Sociedades por Açõesò), s«o realizadas no Di§rio Oficial do Estado de São Paulo (ñDOE-SPò) e no jornal 

ñValor Econ¹micoò.  

Site na Internet  www.tegma.com.br 

As informações constantes da página da rede mundial de computadores (website na Internet) da Companhia 

não fazem parte deste Formulário de Referência. 

Informações Adicionais Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Tegma poderão ser obtidos com a Companhia, 

em sua sede social ou no site (http://ri.tegma.com.br). 

 

 



2 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Índice 

1. Identificação das pessoas responsáveis pelo conteúdo do formulário. ............................................................... 9 

1.1. Declaração do Presidente e do Diretor de Relações com Investidores: ............................................................ 9 

2. Auditores ............................................................................................................................................................. 9 

2.1. Em relação aos auditores independentes, indicar: ............................................................................................ 9 

2.2. Informar montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício social, 

discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os relativos a quaisquer outros serviços prestados. . 10 

2.3. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes. ....................................................................... 10 

3. Informações financeiras selecionadas ................................................................................................................ 10 

3.1. Com base nas demonstrações financeiras ou, quando o emissor estiver obrigado a divulgar informações 

financeiras consolidadas, com base nas demonstrações financeiras consolidadas, elaborar tabela informando: ........ 10 

3.2. Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício social, ou deseje divulgar neste relatório 

medições não contábeis, como Lajida (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) ou Lajir (lucro antes 

de juros e imposto de renda), o emissor deve: ................................................................................................................ 11 

3.3. Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de encerramento de 

exercício social que as altere substancialmente. ............................................................................................................ 11 

3.4. Descrever a política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais, indicando: .................... 11 

3.5. Em forma de tabela, indicar, para cada um dos três últimos exercícios sociais , o lucro líquido ajustado para 

fins de dividendos, dividendo distribuído, destacando juros sobre capital próprio, dividendo obrigatório e dividendo 

prioritário, fixo e mínimo, percentual de dividendo distribuído em relação ao lucro líquido ajustado, dividendo 

distribuído por classe e espécie de ações, destacando juros sobre capital próprio, dividendo obrigatório e dividendo 

prioritário, fixo e mínimo, data de pagamento do dividendo, taxa de retorno em relação ao patrimônio líquido do 

emissor, lucro líquido retido, data da aprovação da retenção. ...................................................................................... 12 

3.6. Informar se, nos três últimos exercícios sociais, foram declarados dividendos a conta de lucros retidos ou 

reservas constituídas em exercícios sociais anteriores. ................................................................................................. 13 

3.7. Em forma de tabela, descrever o nível de endividamento do emissor, indicando: ........................................... 13 

3.8. Em forma de tabela, separando por dívidas com garantia real, dívidas com garantia flutuante e dívidas 

quirografárias, indicar o montante de obrigações do emissor de acordo com o prazo de vencimento: ........................ 14 

3.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ........................................................................ 14 

4. Fatores de risco .................................................................................................................................................. 14 

4.1. Descrever fatores de risco que possam influenciar a decisão de investimento, em especial, aqueles 

relacionados: .................................................................................................................................................................. 14 

4.2. Em relação a cada um dos riscos acima mencionados, caso relevantes, comentar sobre eventuais expectativas 

de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos ...................................................................................... 20 

4.3. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas controladas sejam 

parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros: (i) que não estejam sob sigilo, e (ii) que sejam 

relevantes para os negócios do emissor ou de suas controladas, indicando: ................................................................ 21 

4.4. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que não estejam sob sigilo, em que o emissor 

ou suas controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-administradores, controladores 

ou ex-controladores ou investidores do emissor ou de suas controladas, informando .................................................. 25 

4.5. Em relação aos processos sigilosos relevantes em que o emissor ou suas controladas sejam parte e que não 

tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima, analisar o impacto em caso de perda e informar os valores envolvidos.

 25 



3 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

4.6. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos e 

causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, em que o emissor ou suas 

controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros, e indicando: .......................... 25 

4.7. Descrever outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores ......................................... 26 

4.8. Em relação às regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual os valores 

mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do país de origem, identificar .............................. 26 

5. Riscos de mercado.............................................................................................................................................. 26 

5.1. Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, 

inclusive em relação a riscos cambiais e a taxa de juros. .............................................................................................. 26 

5.2. Descrever a política de gerenciamento de riscos de mercado adotada pelo emissor, seus objetivos, estratégias 

e instrumentos, indicando: .............................................................................................................................................. 29 

5.3. Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais riscos de 

mercado a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada .......................................... 31 

5.4. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ........................................................................ 31 

6. Histórico do emissor .......................................................................................................................................... 32 

6.1. Com relação à constituição do emissor, informar data, forma e país de constituição: ................................... 32 

6.2. Informar prazo de duração, se houver ............................................................................................................. 32 

6.3. Breve histórico do emissor ............................................................................................................................... 32 

6.4. Data de registro de CVM ................................................................................................................................. 34 

6.5. Descrever os principais eventos societários, tais como incorporações, fusões, cisões, incorporações de ações, 

alienações e aquisições de controle societário, aquisições e alienações de ativos importantes, pelos quais tenham 

passado o emissor ou qualquer de suas controladas ou coligadas, indicando: ............................................................. 34 

6.6. Indicar se houve pedido de falência, desde que fundado em valor relevante, ou de recuperação judicial ou 

extrajudicial do emissor, e o estado atual de tais pedidos ............................................................................................. 41 

6.7. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ........................................................................ 41 

7. Atividades do Emissor ....................................................................................................................................... 41 

7.1. Descrever sumariamente as atividades desenvolvidas pelo emissor e suas controladas ................................. 41 

7.2. Em relação a cada segmento operacional que tenha sido divulgado nas últimas demonstrações financeiras de 

encerramento de exercício social ou, quando houver, nas demonstrações financeiras consolidadas, indicar as seguintes 

informações: ................................................................................................................................................................... 45 

7.3. Em relação aos produtos e serviços que correspondam aos segmentos operacionais divulgados no item 7.2, 

descrever: ....................................................................................................................................................................... 46 

7.4. Identificar se há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do emissor, 

informando: .................................................................................................................................................................... 48 

7.5. Descrever os efeitos relevantes da regulação estatal sobre as atividades do emissor, comentando 

especificamente: ............................................................................................................................................................. 49 

7.6. Em relação aos países dos quais o emissor obtém receitas relevantes, identificar: ........................................ 62 

7.7. Em relação aos países estrangeiros divulgados no item 7.6, informar em que medida o emissor está sujeito à 

regulação desses países e de que modo tal sujeição afeta os negócios do emissor ........................................................ 62 

7.8. Descrever relações de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário 62 

7.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ........................................................................ 63 

8. Grupo Econômico .............................................................................................................................................. 63 



4 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

8.1. Descrição do grupo econômico em que se insere o emissor, indicando: ......................................................... 63 

8.2. Organograma Societário .................................................................................................................................. 64 

8.3. Descrição das operações de reestruturação, tais como incorporações, fusões, cisões, incorporações de ações, 

alienações e aquisições de controle acionário, aquisições e alienações de ativos importantes, ocorridas no grupo .... 64 

8.4. Outras informações que julgamos relevantes................................................................................................... 67 

9. Ativos relevantes ................................................................................................................................................ 67 

9.1. Descrever os bens do ativo não-circulante relevantes para o desenvolvimento das atividades do emissor, 

indicando em especial: ................................................................................................................................................... 67 

9.2. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ........................................................................ 75 

10. Comentários dos diretores ................................................................................................................................. 75 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: ................................................................................................................ 75 

10.2. Os diretores devem comentar: .......................................................................................................................... 86 

10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que 

venham a causar nas demonstrações do emissor e em seus resultados: ........................................................................ 88 

10.4. Os diretores devem comentar: .......................................................................................................................... 89 

10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, explorando, em 

especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da 

situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, 

contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, 

planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de 

recuperação de ativos e instrumentos financeiros. ......................................................................................................... 89 

10.6. Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras 

confiáveis, os diretores devem comentar: ....................................................................................................................... 90 

10.7. Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, os diretores devem comentar:

 91 

10.8 Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do 

emissor, indicando: ........................................................................................................................................................ 91 

10.9 Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.8, os 

diretores devem comentar: ............................................................................................................................................. 91 

10.10 Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando 

especificamente os seguintes tópicos: ............................................................................................................................ 91 

10.11 Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que 

não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção. ............................................................. 92 

11. Projeções ............................................................................................................................................................ 92 

11.1. As projeções devem identificar: ....................................................................................................................... 92 

11.2. Na hipótese de o emissor ter divulgado, durante os três últimos exercícios sociais, projeções sobre a evolução 

de seus indicadores: ....................................................................................................................................................... 92 

12. Assembleia geral e administração ..................................................................................................................... 92 

12.1. Descrever a estrutura administrativa do emissor, conforme estabelecido no seu estatuto social e regimento 

interno, identificando: .................................................................................................................................................... 92 

12.2. Descrever as regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais, indicando: ................................... 96 

12.3. Em forma da tabela, informar as datas e jornais de publicação: .................................................................... 98 



5 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

12.4. Descrever as regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração, indicando: ...................... 99 

12.5. Se existir, descrever a cláusula compromissória inserida no estatuto para a resolução dos conflitos entre 

acionistas e entre estes e o emissor por meio de arbitragem. ...................................................................................... 100 

12.6. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma de 

tabela: 100 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos comitês estatutários, bem 

como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam 

estatutários ................................................................................................................................................................... 102 

12.8. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: .................................. 102 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: ............ 107 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre administradores do emissor e: .............................................................................................. 108 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o pagamento 

ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação de danos causados a terceiros 

ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de acordos com o objetivo de encerrar processos 

administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de suas funções......................................................................... 109 

12.12. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ................................................................. 109 

13. Remuneração dos administradores ................................................................................................................. 110 

13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária e não 

estatutária, do Conselho Fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 

remuneração, abordando os seguintes aspectos: ......................................................................................................... 110 

13.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o 

exercício social corrente do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária e do Conselho Fiscal, elaborar tabela 

com o seguinte conteúdo: ............................................................................................................................................. 112 

13.3. Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social 

corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte 

conteúdo: ...................................................................................................................................................................... 114 

13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do Conselho de Administração e da Diretoria 

Estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente, descrever: ................... 115 

13.5. Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no exterior, e outros 

valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus controladores diretos ou indiretos, 

sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária 

ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social ............................. 121 

13.6. Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à 

prevista para o exercício social corrente, do Conselho de Administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com 

o seguinte conteúdo: ..................................................................................................................................................... 121 

13.7. Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária ao final do último 

exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: ......................................................................................... 122 

13.8. Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de 

administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar tabela com o seguinte conteúdo:

 ...................................................................................................................................................................................... 123 

13.9. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 13.8, 

tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções, indicando, no mínimo: .............. 124 

13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração e 

aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de tabela: .................................................... 125 

13.11. Em forma de tabela, indicar, para os 3 últimos exercícios sociais, em relação ao conselho de administração, 

à diretoria estatutária e ao conselho fiscal: ................................................................................................................. 125 



6 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de 

remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando 

quais as consequências financeiras para o emissor ..................................................................................................... 126 

13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de cada órgão 

reconhecida no resultado do emissor referente a membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 

conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras 

contábeis que tratam desse assunto .............................................................................................................................. 126 

13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado do emissor como 

remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por 

órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou 

assessoria prestados ..................................................................................................................................................... 126 

13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado de controladores, 

diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, como remuneração de membros 

do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal do emissor, agrupados por órgão, 

especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais indivíduos ................................................................... 126 

13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ................................................................. 126 

14. Recursos humanos ........................................................................................................................................... 127 

14.1. Descrever os recursos humanos do emissor, fornecendo as seguintes informações: ..................................... 127 

14.2. Comentar qualquer alteração relevante ocorrida com relação aos números divulgados no item 14.1. acima.

 128 

14.3. Descrever as políticas de remuneração dos empregados do emissor, informando: ...................................... 128 

14.4. Descrever as relações entre o emissor e sindicatos ....................................................................................... 128 

15. Controle e grupo econômico ............................................................................................................................ 128 

15.1. Identificar o acionista ou grupo de acionistas controladores, indicando em relação a cada um deles: ....... 128 

15.2. Em forma de tabela, lista contendo as informações abaixo sobre os acionistas, ou grupos de acionistas que 

agem em conjunto ou que representam o mesmo interesse, com participação igual ou superior a 5% de uma mesma 

classe ou espécie de ações e que não estejam listados no item 15.1: ........................................................................... 133 

15.3. Em forma de tabela, descrever a distribuição do capital, conforme apurado na última assembleia geral de 

acionistas: ..................................................................................................................................................................... 133 

15.4. Caso o emissor deseje, inserir organograma dos acionistas do emissor, identificando todos os controladores 

diretos e indiretos bem como os acionistas com participação igual ou superior a 5% de uma classe ou espécie de ações, 

desde que compatível com as informações apresentadas nos itens 15.1 e 15.2 ........................................................... 133 

15.5. Com relação a qualquer acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja 

parte, regulando o exercício do direito de voto ou a transferência de ações de emissão do emissor, indicar: ........... 134 

15.6. Indicar alteração relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e administradores do 

emissor 143 

15.7. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ...................................................................... 143 

16. Transações com partes relacionadas ............................................................................................................... 143 

16.1. Descrever as regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de transações com partes 

relacionadas, conforme definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, indicando, quando houver uma 

política formal adotada pelo emissor, os locais em que ela pode ser consultada ........................................................ 143 

16.2. Informar, em relação às transações com partes relacionadas que, segundo as normas contábeis, devam ser 

divulgadas nas demonstrações financeiras individuais ou consolidadas do emissor e que tenham sido celebradas nos 3 

últimos exercícios sociais ou estejam em vigor no exercício social corrente: ............................................................. 143 



7 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

16.3. Em relação a cada uma das transações ou conjunto de transações mencionados no item 16.2. acima ocorridas 

no último exercício social: (a) identificar as medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses; e (b) demonstrar o 

caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o pagamento compensatório adequado ....................... 147 

17. Capital Social ................................................................................................................................................... 147 

17.1. Elaborar tabela contendo as seguintes informações sobre o capital social: ................................................. 147 

17.2. Em relação aos aumentos de capital, indicar: ............................................................................................... 147 

17.3. Em relação aos desdobramentos, grupamentos e bonificações, informar em forma de tabela: .................... 148 

17.4. Em relação às reduções de capital do emissor, indicar: ................................................................................ 148 

17.5. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ...................................................................... 148 

18. Valores mobiliários .......................................................................................................................................... 148 

18.1. Descrição dos direitos de cada classe e espécie de ação. .............................................................................. 148 

18.2. Descrever, se existirem, as regras estatutárias que limitem o direito de voto de acionistas significativos ou que 

os obriguem a realizar oferta pública .......................................................................................................................... 154 

18.3. Descrever exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou políticos previstos no estatuto

 155 

18.4. Em forma de tabela, informar volume de negociações bem como maiores e menores cotações dos valores 

mobiliários negociados em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, em cada um dos trimestres dos 3 últimos 

exercícios sociais .......................................................................................................................................................... 155 

18.5. Descrever outros valores mobiliários emitidos que não sejam ações, indicando: ......................................... 156 

18.6. Indicar os mercados brasileiros nos quais valores mobiliários do emissor são admitidos à negociação ..... 158 

18.7. Em relação a cada classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em mercados estrangeiros, 

indicar: 158 

18.8. Descrever as ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores 

e sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor ...................................................... 158 

18.9. Descrever as ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de emissão de terceiro. ... 160 

18.10. Outras informações relevantes .................................................................................................................. 160 

19. Planos de recompra e valores mobiliários em tesouraria ................................................................................ 160 

19.1. Em relação aos planos de recompra de ações do emissor, fornecer as seguintes informações: ................... 160 

19.2. Em relação à movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria, em forma de tabela, segregando 

por tipo, classe e espécie, indicar a quantidade, valor total e preço médio ponderado de aquisição do que segue:... 160 

19.3. Em relação aos valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento do último exercício 

social, indicar, em forma de tabela, em base mensal, segregando por tipo, classe e espécie: ..................................... 161 

19.4. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ...................................................................... 161 

20. Política de negociação de valores mobiliários.................................................................................................. 161 

20.1. Indicar se o emissor adotou política de negociação de valores mobiliários de sua emissão pelos acionistas 

controladores, diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de administração, do conselho fiscal e de qualquer 

órgão com funções técnicas ou consultivas, criado por disposição estatutária, informando: ..................................... 161 

20.2. Outras informações relevantes ....................................................................................................................... 162 

21. Política de divulgação de informações ............................................................................................................. 162 



8 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

21.1. Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pelo emissor para asseguras que as 

informações a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e relatadas de maneira precisa e 

tempestiva ..................................................................................................................................................................... 162 

21.2. Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pelo emissor, indicando o canal ou canais 

de comunicação utilizado(s) para disseminar informações sobre atos e fatos relevantes e os procedimentos relativos à 

manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas e os locais onde a política pode ser consultada

 162 

21.3. Informar os administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da 

política de divulgação de informações ......................................................................................................................... 165 

21.4. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes ...................................................................... 166 

22. Negócios extraordinários ................................................................................................................................. 166 

22.1. Indicar aquisição de ativos ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação 

normal nos negócios do emissor ................................................................................................................................... 166 

22.2. Indicar alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor ........................................ 166 

22.3. Identificar os contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente relacionados 

com suas atividades operacionais ................................................................................................................................ 166 

22.4. Outras informações relevantes ....................................................................................................................... 166 

  



9 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

(Todas informações serão descritas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma). 

1. Identificação das pessoas responsáveis pelo conteúdo do formulário. 

1.1. Declaração do Presidente e do Diretor de Relações com Investidores: 

Gennaro Oddone, na qualidade de Diretor Presidente e de Relações com Investidores da Companhia, nos termos 

do item 1 do Anexo 24 da ICVM 480, declara que: 

a. revisou este Formulário de Referência; 

b. todas as informações contidas neste Formulário de Referência atendem ao disposto na ICVM 

480, em especial aos artigos 14 a 19; e 

c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da 

situação econômico-financeira da Companhia, dos riscos inerentes às suas atividades e dos 

valores mobiliários por ela emitidos. 

 

2. Auditores 

2.1. Em relação aos auditores independentes, indicar: 

a. Nome empresarial 

Ernst & Young Auditores Independentes S.S.  

 

b. Nome das pessoas responsáveis, CPF e dados para contato 

Exercício de 2014 

Nome do responsável: Fernando Prospero Neto 

CPF nº 076.401.778-04 

Telefone de contato: (11) 2573-3530 

E-mail: fernando.prospero@br.ey.com 

 

Exercício de 2013 

Nome do responsável: Fernando Prospero Neto 

CPF nº 076.401.778-04 

Telefone de contato: (11) 2573-3530 

E-mail: fernando.prospero@br.ey.com 

 

Exercício de 2012 

Nome do responsável: Fernando Prospero Neto 

CPF nº 076.401.778-04 

Telefone de contato: (11) 2573-3530 

E-mail: fernando.prospero@br.ey.com 

 

c. Data da contratação dos serviços 

A Companhia é auditada pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. desde 18/04/2012. 

 

d. Descrição dos serviços contratados  

Nos últimos três exercícios sociais foram contratados serviços de auditoria das demonstrações financeiras 

trimestrais e anuais da Companhia e de suas controladas. 

 

e. Eventual substituição do auditor, informando:  

i. justificativa da substituição; 

ii. eventuais razões apresentadas pelo auditor em discordância da justificativa do emissor para 

sua substituição, conforme regulamentação da CVM específica a respeito da matéria; 

mailto:fernando.prospero@br.ey.com
mailto:fernando.prospero@br.ey.com
mailto:fernando.prospero@br.ey.com
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Em cumprimento ao disposto no artigo 31 da Instrução CVM nº 308/99, o qual determina a rotatividade dos 

auditores independentes a cada período de cinco anos, o Conselho de Administração da Companhia aprovou em 

18/04/2012 a contratação da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. para a auditoria dos resultados do 1º 

trimestre de 2012, bem como dos resultados subsequentes. 

 

2.2. Informar montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício 

social, discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os relativos a quaisquer 

outros serviços prestados. 

No exercício de 2014, a Companhia realizou o pagamento no valor de R$ 983.317,43 à Ernst & Young Auditores 

Independentes S.S referente aos serviços de auditoria da emissora e de suas controladas, prestados no exercício 

de 2014. 

 

2.3. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes. 

Todas as informações relevantes foram apresentadas nesta seção. 

 

3. Informações financeiras selecionadas 

3.1. Com base nas demonstrações financeiras ou, quando o emissor estiver obrigado a divulgar 

informações financeiras consolidadas, com base nas demonstrações financeiras consolidadas, 

elaborar tabela informando: 

Resultado consolidado. Valores em R$ mil 
  2012 2013 2014 

Ativo Total 1.056.660 1.200.483 1.054.376 

Patrimônio Líquido 415.175 401.598 362.172 

    

Receita Bruta 2.013.951 1.936.341 1.787.291 

Deduções da Receita (379.922) (358.428) (347.738) 

Receita Líquida 1.634.029 1.577.913 1.439.553 

Custos (1.395.004) (1.326.335) (1.195.975) 

Lucro Bruto  239.025 251.578 243.578 

Despesas (84.891) (89.284) (108.932) 

Resultado Financeiro (33.318) (18.330) (38.844) 

Lucro antes dos Impostos 120.816 143.964 95.802 

Impostos (40.340) (54.570) (19.995) 

Lucro líquido do exercício das operações continuadas 80.476 89.394 75.807 

Prejuízo do exercício da operação descontinuada - (49.918) (98.752) 

Lucro líquido  80.476 39.476 (22.945) 

Participação de Minoritários 2.891 9.980 (17) 

Atribuível aos acionistas da Companhia  83.367 49.456 (22.962) 

Quantidade de ações (exceto tesouraria) 65.938 65.938 65.938 

    

  2012 2013 2014 

Valor patrimonial / ação 6,30 6,09 5,49 

Lucro líquido / ação 1,2 0,6 (0,3) 
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3.2. Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício social, ou deseje divulgar 

neste relatório medições não contábeis, como Lajida (lucro antes de juros, impostos, 

depreciação e amortização) ou Lajir (lucro antes de juros e imposto de renda), o emissor deve: 

a. informar o valor das medições não contábeis; 

b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações 

financeiras auditadas; 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta 

compreensão da sua condição financeira e do resultado de suas operações. 

Resultado consolidado. Valores em R$ mil 
  2012 2013 2014 

Lucro Líquido 80.476 39.476 (22.945) 

Prejuízo das operações descontinuadas - 49.918 98.752 

Lucro líquido do exercício das operações continuadas 80.476 89.394 75.807 

(+/-) Resultado Financeiro (33.318) (18.330) (38.844) 

(+) Imposto de renda (40.340) (54.570) (19.995) 

(+) Depreciação e Amortização (31.750) (23.833) (23.400) 

(+) Equivalência Patrimonial 1.754 99 2.377 

EBITDA 184.130 186.028 155.670 

(-) Efeitos da Venda da Direct - - (21.325) 

(+/-) Ajustes  5.991 (13.835) (11.620) 

EBITDA Ajustado 178.139 199.863 188.615 

A Companhia utiliza como medição não contábil o EBITDA (LAJIDA)  e o EBITDA Ajustado com o intuito de 

prover informação adicional sobre sua capacidade de geração de valor para o acionista, de pagamento de dívidas, 

realização de investimentos, bem como cobrir necessidades de capital de giro.  

EBITDA é o lucro antes das despesas financeiras líquidas, provisão para imposto de renda e contribuição social, 

depreciação e amortização, inclusive de ágio. EBITDA Ajustado foi definido como o EBITDA ajustado pela 

eliminação das despesas e receitas não recorrentes, tais como venda de ativos, provisões de contingências 

trabalhistas de operações descontinuadas, entre outros. 

O EBITDA ou o EBITDA Ajustado não são medidas de acordo com as Práticas Contábeis Brasileiras, nem 

representam o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não devem ser considerados como alternativas ao 

lucro líquido, como indicadores de desempenho operacionais ou alternativos ao fluxo de caixa como um 

indicador de liquidez. O EBITDA e o EBITDA Ajustado não possuem um significado padronizado, e, portanto, 

a nossa definição de EBITDA ou EBITDA Ajustado podem não ser comparável ao EBITDA ou EBITDA 

Ajustado utilizado por outras empresas. Apesar de o EBITDA e o EBITDA Ajustado não serem medidas de 

acordo com as Práticas Contábeis Brasileiras dos fluxos de caixa de atividades operacionais, eles são utilizados 

pela nossa administração para medir o nosso desempenho operacional. Entendemos, ainda, que certos 

investidores e analistas financeiros utilizam o EBITDA ou o EBITDA Ajustado como indicador do desempenho 

operacional de uma Companhia e/ou fluxo de caixa. 

 

3.3. Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de 

encerramento de exercício social que as altere substancialmente. 

A Companhia entende que não houve qualquer evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de 

encerramento de exercício social que as altere substancialmente. 

 

3.4. Descrever a política de destinação dos resultados dos 3 últimos exercícios sociais, indicando: 

a. regras sobre retenção de lucros 
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Conforme disposto no artigo 37 do Estatuto Social da Companhia, é deduzido 5% do lucro líquido do exercício 

social para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social. 

 

b. regras sobre distribuição de dividendos 

Segundo o artigo 38 do nosso estatuto social, os acionistas têm direito de receber, como dividendo obrigatório, 

parcela equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades 

por Ações. 

Em reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de fevereiro de 2010, foi aprovada a adoção da 

política indicativa de distribuição de dividendos da Companhia, para que as futuras distribuições de dividendos, 

inclusive juros sobre o capital próprio, sejam realizadas no mínimo em valor equivalente a 50% (cinquenta por 

cento) do lucro líquido do exercício, calculado conforme disposto nos artigos 193 a 203 da Lei nº 6.404/76, 

conforme alterada, as práticas contábeis brasileiras e as regras da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

c. periodicidade das distribuições de dividendos 

A política indicativa de dividendos estabelecida em reunião do Conselho de Administração de 11 de fevereiro 

de 2010 estabelece que a Companhia adote como prática a realização de três pagamentos de dividendos anuais, 

sendo duas antecipações, uma que deverá ocorrer no mês de agosto e a outra no mês de novembro, e o saldo dos 

dividendos a distribuir será efetuado até um mês após a realização da Assembleia Geral de Acionistas que 

aprovar as demonstrações financeiras do exercício, a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 

de dividendos.  

 

d. eventuais restrições à distribuição de dividendos impostas por legislação ou 

regulamentação especial aplicável ao emissor, assim como contratos, decisões judiciais, 

administrativas ou arbitrais 

Em razão do prejuízo líquido apurado no exercício social encerrado em 31.12.2014, no montante R$ 22.963 mil, 

houve a absorção do prejuízo líquido do exercício pela reserva de lucros nos termos do artigo 189, da Lei das 

S.A., consignando-se que, em razão do prejuízo apurado, não houve proposta para a distribuição de dividendos 

referente ao exercício de 2014. 

 

3.5. Em forma de tabela, indicar, para cada um dos três últimos exercícios sociais , o lucro líquido 

ajustado para fins de dividendos, dividendo distribuído, destacando juros sobre capital 

próprio, dividendo obrigatório e dividendo prioritári o, fixo e mínimo, percentual de 

dividendo distribuído em relação ao lucro líquido ajustado, dividendo distribuído por classe 

e espécie de ações, destacando juros sobre capital próprio, dividendo obrigatório e dividendo 

prioritário, fixo e mínimo , data de pagamento do dividendo, taxa de retorno em relação ao 

patrimônio líquido do emissor, lucro líquido retido, data da aprovação da retenção. 

Resultado consolidado. Valores em R$ mil 
  2012 2013 2014 

Lucro Líquido do Exercício para acionistas 83.367 49.456 N/A 

Reserva legal 4.169 2.474 N/A 

    

Lucro líquido ajustado 79.198 46.982 N/A 

    

Dividendos  14.000 35.982 N/A 

Juros sobre Capital Próprio  50.000 11.000 N/A 

Total Distribuído 64.000 46.982 N/A 

    

% dividendo sobre lucro líquido ajustado 80,8% 100,0% N/A 
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Taxa de retorno em relação ao PL 16,1% 11,7% N/A 

    

Lucro Líquido Retido 15.198 0 N/A 

Data da aprovação da retenção 30/04/2012 29/04/2014 28/04/2015 

    

Exercício de 2014 R$ mil N/A   

Exercício de 2013 R$ mil 46.982   

29/04/2014 * 16.982   

12/11/2013 15.000   

15/08/2013 15.000   

Exercício de 2012 R$ mil 64.000   

30/04/2013 * 30.000   

08/11/2012 17.000   

17/08/2012 17.000   

*Distribuição do saldo deliberado em AGO 

 

3.6. Informar se, nos três últimos exercícios sociais, foram declarados dividendos a conta de lucros 

retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais anteriores.  

Não foram declarados dividendos a conta de lucros retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais 

anteriores. 

3.7. Em forma de tabela, descrever o nível de endividamento do emissor, indicando: 

a. montante total de dívida, de qualquer natureza 

b. índice de endividamento (passivo circulante mais o não-circulante, dividido pelo 

patrimônio líquido)  

c. caso o emissor deseje, outro índice de endividamento, indicando: 

i. o método utilizado para calcular o índice 

ii. o motivo pelo qual entende que esse índice é apropriado para a correta compreensão da 

situação financeira e do nível de endividamento do emissor 

Resultado consolidado. Valores em R$ mil 
Empréstimos e endividamento  31.12.2012 31.12.2013 31.12.2014 

Curto prazo  183.133 75.304 34.850 

Longo prazo  119.259 409.343 458.482 

Montante total da dívida 302.392 484.647 493.332 

    

Passivo Circulante  398.631 266.364 174.059 

Passivo Não-Circulante 242.854 532.521 518.145 

Passivo Total 641.485 798.885 692.204 

Patrimônio Líquido 415.175 401.598 362.097 

Ìndice de Endividamento 154,5% 198,9% 191,2% 

    

Montante total da dívida  302.392 484.647 493.332 

Caixa e equivalentes 66.743 204.448 227.857 

Endividamento líquido 235.649 280.199 265.475 

EBITDA Ajustado 178.139 199.863 188.615 

Dívida líquida / EBITDA Ajustado  1,3 1,4 1,4 
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Em conjunto com outros indicadores, a Companhia utiliza o endividamento líquido e a relação entre dívida 

líquida e o EBTIDA Ajustado para analisar o seu nível de endividamento. O endividamento líquido é 

caracterizado como o montante total da dívida subtraído dos recursos disponíveis em caixa e equivalentes, 

enquanto a relação dívida líquida / EBITDA Ajustado é definida como a dívida líquida dividida pelo EBITDA 

Ajustado do exercício. Acreditamos que tais indicadores contribuem para a análise do nosso nível de 

endividamento, ao levar em consideração os recursos disponíveis pela Companhia, bem como a geração de 

resultado operacional. 

 

3.8. Em forma de tabela, separando por dívidas com garantia real, dívidas com garantia flutuante 

e dívidas quirografárias, indicar o montante de obrigações do emissor de acordo com o prazo 

de vencimento: 

Os valores apresentados abaixo são referentes aos resultados consolidados, em R$ mil. 

Endividamento por prazo de vencimento e garantia - 

31.12.2014  
  

 

  Real Quirografária Total  

Inferior a 1 ano 3.301 31.736 35.037  

Superior a 1 ano e inferior a 3 anos 2.231 339.203 341.434  

Superior a 3 anos e inferior a 5 anos 192 116.667 116.859  

Superior a 5 anos  -  -  -  

Total 5.724 487.606 493.330  
 

As garantias reais dos empréstimos são os bens que constam como objeto dos contratos de financiamento e as 

quirografárias são garantias fidejussórias. 

 

3.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Todas as informações relevantes foram apresentadas nesta seção. 

 

4. Fatores de risco 

4.1. Descrever fatores de risco que possam influenciar a decisão de investimento, em especial, 

aqueles relacionados: 

a. ao emissor 

Podemos não ser bem sucedidos em nossa estratégia de aquisições.  

Aquisições envolvem inúmeros riscos, incluindo dificuldades de assimilação das operações da empresa 

adquirida, participação em mercados nos quais não temos experiência ou temos experiência limitada, perda 

potencial de clientes, de executivos-chave e empregados da empresa adquirida e risco de exposição a 

responsabilidades relativas a contingências ou passivos incorridos pela empresa adquirida. Todos esses riscos 

podem ter um efeito adverso em nossos negócios nos e resultados operacionais. O processo de auditoria (due 

diligence) que conduzirmos com relação às nossas aquisições e quaisquer garantias contratuais ou indenizações 

que possamos receber dos vendedores de tais empresas podem não ser suficiente para nos proteger ou nos 

compensar por eventuais contingências. 

A empresa realizou quatro aquisições desde 2001: 

i) em abril de 2007, a Tegma Cargas Especiais Ltda. (antiga Boni), a Tegma Logística Integrada S.A. (antiga 

CLI) e a P.D.I. Comércio, Indústria e Serviços Ltda.; 

ii)  em agosto de 2008, adquirimos através de nossa controlada Maestric, a empresa Nortev Transportes de 

Veículos Ltda.; 
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iii)  em março de 2011, adquirimos participação de 80% no capital da Direct Express Logística Integrada S.A. 

e posteriormente, em novembro de 2013, a aquisição da participação de 20% (vinte por cento) 

remanescente tornando-se direta e indiretamente detentora de 100% do capital social; 

iv) em janeiro de 2012, adquirimos os negócios da LTD Transportes LTDA., através da empresa Trans 

Commerce Transportes de Cargas Ltda. 

A empresa cresceu substancialmente por meio de aquisições estratégicas. Não há como assegurar que seremos 

bem sucedidos em identificar, negociar ou efetivar quaisquer aquisições. 

Adicionalmente, aquisições futuras poderão requerer um maior endividamento, o qual pode afetar adversamente 

nossos resultados. Alternativa e/ou conjuntamente, poderemos vir a ter que captar recursos adicionais através 

de operações de emissão pública ou privada de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações, o que poderá 

resultar na diluição da participação do investidor nas nossas Ações. 

No caso de efetivação de aquisições futuras, não podemos garantir que seremos capazes de integrar as empresas 

adquiridas ou seus bens em nossos negócios de forma bem sucedida. O insucesso na nossa estratégia de novas 

aquisições pode afetar adversamente os nossos resultados. 

Estamos sujeitos a riscos relacionados com pendências judiciais e administrativas. 

A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento que 

totalizavam, em 31 de dezembro de 2014, R$98.729 (R$59.377 em 31 de dezembro de 2013) Controladora e 

R$186.098 (R$245.954 em 31 de dezembro de 2013) Consolidado, e está discutindo essas questões, tanto na 

esfera administrativa, como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 

provisões para as eventuais perdas prováveis decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 

Administração na medida em que há expectativa de desembolso futuro, amparada em opinião de seus consultores 

jurídicos externos.  

Em 17 de dezembro de 2014 a Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil por aproveitamento fiscal 

dos ágios gerados nas aquisições das sociedades Boni Amazon S.A. e Achintya Empreendimentos e 

Participações S.A., no montante de R$ 47.343.532,89. No mês anterior a apuração a Tegma, com o intuito de 

mitigar riscos de uma possível condenação por aproveitamento destes ágios, decidiu aderir ao Programa de 

Recupera­«o Fiscal (ñREFISò) para quita­«o destes d®bitos. Ap·s os descontos e ajustes permitidos pelo REFIS, 

foram reconhecidos por conta deste evento R$12.366 mil do principal da possível dívida e R$2.836 mil em 

despesa financeira relacionada à multa e juros do período. Como parte da quitação foram desembolsados 

R$6.689 mil, e utilizado prejuízo fiscal das controladas Trans Commerce Transporte de Cargas Ltda. (ñTCò ï 

atual raz«o social Tegma Log²stica de Ve²culos Ltda.)  e Tegma Log²stica Integrada S.A. (ñTLIò), conforme Lei 

nº 13.043/2014, nos valores R$311 mil e R$8.202 mil.  

As demandas judiciais por classificação de risco em 31 de março de 2015 podem ser assim apresentadas: (a) 

Perda provável - R$3.194 (Consolidado - R$11.754); (b) Perda possível - R$83.711 (Consolidado - R$154.037); 

e (c) Perda remota R$11.824 (Consolidado - R$20.307). 

Não é possível prever qual será o resultado desses processos. Caso parte substancial de tais processos ou um ou 

mais processos de valor relevante sejam julgados contrariamente aos nossos interesses e não haja provisão em 

valor similar, nossos resultados poderão ser adversamente afetados. Além disso, caso isso ocorra, mesmo que 

haja provisão suficiente, nossa liquidez poderá ser adversamente afetada.  

Além disso, celebramos contratos com empresas terceirizadas. Na hipótese de uma ou mais empresas 

terceirizadas não cumprirem suas obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fiscais, poderemos vir a ser 

considerados subsidiariamente responsáveis e ser obrigados a pagar tais valores aos empregados das empresas 

terceirizadas. Não podemos garantir que empregados de empresas terceirizadas não tentarão reconhecer vínculo 

empregatício conosco. 

Nossos sistemas de tecnologia da informação demandam investimentos constantes e estão sujeitos a riscos 

que não podemos controlar. 

Nossos sistemas de tecnologia da informação são cruciais para nossas operações e impactam diretamente nossa 

habilidade de enfrentar a concorrência. Além disso, nossos clientes demandam aplicações/ferramentas de 
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tecnologia da informação cada vez mais sofisticadas. Caso não continuemos a investir em tecnologia da 

informação a fim de suprir as necessidades de nossos clientes, poderemos estar em desvantagem competitiva e 

perder nossos clientes. 

Além disso, nossos sistemas de tecnologia da informação dependem de prestadores de serviços de comunicação 

global. Nossos sistemas e servidores são suscetíveis a interrupções resultantes de queda de energia, falhas de 

telecomunicações, break-ins, vírus de computador e eventos similares. 

A ocorrência de qualquer desses eventos pode interromper ou danificar os sistemas de tecnologia da informação 

inibindo nossas operações internas, habilidades de prestar serviços aos clientes e a habilidade de nossos clientes 

e fornecedores em acessar nossos sistemas de tecnologia da informação, afetando adversamente os nossos 

resultados. 

Despesas com seguro, acidentes e outras reclamações podem reduzir significativamente nosso resultado. 

Acidentes no setor de logística de transporte rodoviário são relativamente comuns e as suas consequências são 

imprevisíveis. 

A Companhia e suas Controladas mantêm seguros para: (i) transporte de cargas; (ii) armazenagem de 

mercadoria; (iii) responsabilidade civil contra terceiros; (iv) frota de apoio, entre outros, cujas coberturas 

contratadas, caso excedidas, podem causar um efeito adverso sobre nossos negócios, condição financeira e 

resultados operacionais, reduzindo nossas margens. 

A Administração da Companhia, considerando os custos financeiros envolvidos na contratação de seguros para 

sua frota de caminhões e semirreboques, adota a política de não contratar essa proteção, mantendo, todavia, 

seguros para o ramo da responsabilidade civil contra terceiros. 

Greves e paralisações podem afetar as nossas operações por tempo indeterminado e impactar os nossos 

resultados 

Mantemos relacionamento com 43 sindicatos. Não podemos garantir que não seremos afetados por greves e 

paralisações no futuro. 

Tais eventos podem impactar diretamente as nossas operações e o relacionamento com os nossos clientes, bem 

como o nosso resultado.   

Parte significativa de nossas operações ocorre em imóveis de propriedade de terceiros. 

Conduzimos nossas atividades (consolidado) tanto em imóveis próprios quanto alugados. Utilizamos 49 imóveis 

para operações e apoio, dos quais 44 pertencem a terceiros. Temos contratos de longo prazo com os proprietários 

desses imóveis e os remuneramos com valores compatíveis com os preços de mercado. Todavia, não temos 

garantias de que os locadores terão interesse em renovar esses contratos no futuro. Além disso, um eventual 

aquecimento do mercado imobiliário pode fazer com que os preços dos aluguéis subam acima das nossas 

expectativas, o que pode impactar o nosso resultado caso não sejamos capazes de repassar este custo aos nossos 

clientes. 

 

b. a seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle 

Nossos acionistas controladores poderão tomar determinadas decisões em relação aos nossos negócios que 

podem conflitar com os interesses dos acionistas minoritários 

Os nossos acionistas controladores são titulares de 60% do nosso capital votante, elegendo a maioria dos 

membros do Conselho de Administração. As decisões dos nossos acionistas controladores quanto aos nossos 

negócios podem divergir da decisão esperada por nossos acionistas minoritários. 

 

c. a seus acionistas 

Um mercado ativo e líquido para nossas ações pode não se desenvolver no futuro 

Nossas ações têm baixo volume diário de negócios. Adicionalmente, atuamos em um segmento ainda incipiente 

no mercado de valores mobiliários. Consequentemente, nenhuma garantia pode ser dada de que um mercado de 

negociação líquido e ativo será mantido no futuro. Essas características podem limitar a capacidade dos 
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detentores das ações de vendê-las ao preço e na ocasião que desejarem fazê-lo, e consequentemente, poderão vir 

a afetar negativamente o preço das ações.  

Podemos precisar de capital adicional no futuro, por meio da emissão de valores mobiliários, o que poderá 

resultar em uma diluição da participação do investidor. 

É possível que tenhamos interesse em captar recursos no mercado de capitais, por meio de emissão de ações 

e/ou colocação pública ou privada de títulos conversíveis em ações. A captação de recursos adicionais por meio 

da emissão pública de ações, que pode não prever direito de preferência aos nossos acionistas, poderá acarretar 

diluição da participação acionária do investidor em nosso capital social. 

 

d. a suas controladas e coligadas 

Resultados negativos de sociedades controladas podem afetar negativamente o resultado operacional da 

Companhia. 

A Companhia detém participação direta em sete sociedades, sendo que em cinco dessas sociedades, sua 

participação é de, no mínimo, 99,99% do capital social. Além disso, a Companhia detém participação indireta, 

por meio de suas controladas, em uma sociedade. Dessa forma, parte do seu resultado decorre do resultado 

dessas sociedades e, sendo assim, o resultado não satisfatório das mesmas poderá afetar negativamente o 

resultado da Companhia. 

A Companhia pertence a um grupo econômico no qual participam outras sociedades operacionais que são 

ou poderão ser parte em processos judiciais nos quais a Companhia poderá ser solidária ou subsidiariamente 

responsável. 

A Companhia pertence a um grupo econômico do qual participam outras sociedades operacionais. No curso de 

suas atividades, essas sociedades são parte em processos judiciais nos quais, caso condenadas, o resultado da 

condenação poderá afetar a Companhia de forma solidária ou subsidiária. Isso inclui processos de diversas 

naturezas tais como, questões previdenciárias, trabalhistas e ambientais. Caso alguma das sociedades do grupo 

econômico da Companhia sofra condenação judicial e a Companhia seja chamada a responder subsidiária ou 

solidariamente por tal condenação, os resultados operacionais e financeiros da Companhia poderão ser 

adversamente afetados. 

e. a seus fornecedores 

Riscos relacionados à terceirização de parte substancial de nossas atividades pode nos afetar adversamente 

As nossas operações de Transporte e de Serviços Logísticos podem ser afetadas em caso de paralisações 

significativas, greves ou redução de carga horária dos nossos prestadores de serviços, bem como em caso de 

aumento salarial, inclusive de terceirizados, caso não sejamos capazes de repassar tal aumento aos nossos 

clientes. Qualquer paralisação significativa, redução de carga horária, aumento de salário não repassado aos 

nossos clientes, ou outras questões envolvendo caminhoneiros ou carreteiros poderão afetar adversamente 

nossos negócios e nossos resultados operacionais. Adicionalmente, como parte substancial de nossas atividades 

é terceirizada, a descontinuidade da prestação de serviços por diversas empresas poderá afetar a qualidade e 

continuidade de nossos negócios. Caso qualquer dessas hipóteses ocorra, nossos resultados poderão ser 

impactados adversamente. 

 

f. a seus clientes 

Nossa receita está concentrada na indústria automotiva e em um número reduzido de clientes, o que pode 

nos afetar adversamente. 

No exercício social de 2014, 79% de nossa receita bruta operacional foi proveniente da prestação de serviços de 

logística de veículos, cujo desempenho é altamente correlacionado ao da economia nacional e internacional. Há 

uma forte dependência em relação ao nível de renda da população e respectiva distribuição, incidência de 

impostos, condições de custos de financiamento, taxas de juros, entre outros fatores. Uma retração na economia 

global e/ou nacional poderá afetar negativamente a demanda por veículos, causando uma diminuição da 

produção atual e, consequentemente, a redução na demanda por nossos serviços de transporte. Ademais, dada a 

concentração de mercado em um número pequeno de montadoras que representam uma parcela significativa de 
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nossa receita, a redução na demanda por parte de qualquer delas, a rescisão de contratos, ou alterações em sua 

condição econômica ou financeira poderão nos afetar adversamente. 

Acreditamos ser a empresa líder do mercado no segmento de logística de veículos 0 km, com uma participação 

de aproximadamente 29% do mercado, considerando as vendas de automóveis e veículos comerciais leves nos 

mercados interno e externo. Todavia, não podemos garantir de que teremos esta mesma participação no futuro. 

 

g. aos setores da economia nos quais o emissor atue 

A indisponibilidade de crédito ou a diminuição da capacidade de endividamento de compradores em potencial 

de veículos 0 km podem afetar adversamente nossos negócios. 

As vendas da indústria automotiva são afetadas, entre outros fatores, pela disponibilidade de crédito ao 

consumidor para o financiamento de veículos 0 km e pela capacidade de endividamento do consumidor final. 

Consequentemente, a indisponibilidade de crédito ou a diminuição da capacidade de endividamento de 

compradores em potencial podem causar uma redução expressiva da demanda por veículos 0 km, com impacto 

negativo nos nossos serviços de logística para o setor automotivo, afetando adversamente nossa condição 

financeira e resultados operacionais.  

Enfrentamos substancial competição, principalmente de outros prestadores de serviços de gestão logística. 

Competimos com outras operadoras de transporte multimodal e prestadores de serviços logísticos integrados. A 

competição é baseada fundamentalmente em capacidade disponível, qualidade de serviço, confiabilidade, transit 

time e escopo das operações. Caso não sejamos capazes de atender à demanda de serviços e preços de nossos 

clientes da mesma forma que nossos concorrentes, nossos resultados poderão ser adversamente afetados. 

A falta de conservação das rodovias brasileiras pode afetar adversamente nossos negócios. 

Nosso modelo de negócios é substancialmente fundamentado no transporte rodoviário e continuaremos a operar 

principalmente neste modal. A falta de conservação de parte significativa das rodovias brasileiras aumenta a 

probabilidade de ocorrência de acidentes, avarias ou perda de carga, aumentando também o transit time, bem 

como os custos com manutenção da frota própria. Se tais ocorrências tornarem-se recorrentes e os investimentos 

necessários em infraestrutura não forem realizados pelo Governo Federal ou pelas concessionárias de rodovias, 

conforme o caso, poderemos sofrer um aumento de nossos custos operacionais, o que poderá afetar 

adversamente nossos resultados operacionais e financeiros. 

A obstrução das rodovias brasileiras pode afetar adversamente nossos negócios. 

Nosso modelo de negócios é substancialmente fundamentado no transporte rodoviário e continuaremos a operar 

principalmente neste modal. Qualquer motivo que porventura obstrua a passagem dos caminhões impediria a 

efetivação dos principais serviços e nossos resultados poderão ser adversamente afetados.  

 

h. à regulação dos setores em que o emissor atue 

Nossos equipamentos, instalações e operações estão sujeitos a vários regulamentos ambientais e de saúde 

que podem se tornar mais rígidos no futuro e resultar em maiores obrigações e investimentos de capital. 

Estamos sujeitos a leis ambientais locais, estaduais e federais, assim como a regulamentos, autorizações e 

licenças que abrangem, entre outras coisas, a destinação dos resíduos e das descargas de poluentes na água e no 

solo, e que afetam nossas atividades. Qualquer descumprimento dessas leis, regulamentos, licenças e 

autorizações, ou falha na sua obtenção ou renovação, podem resultar na aplicação de penalidades civis, criminais 

e administrativas, tais como imposição de multas, cancelamento de licenças e revogação de autorizações, além 

da publicidade negativa e responsabilidade pelo saneamento ou por danos ambientais. Já incorremos e 

continuaremos a incorrer em dispêndios de capital e operacionais para cumprir essas leis e regulamentos. Devido 

à possibilidade de regulamentos ou outros eventos não previstos, especialmente considerando que as leis 

ambientais se tornem mais rigorosas no Brasil, o montante e prazo necessários para futuros gastos para 

manutenção da conformidade com os regulamentos pode aumentar e afetar de forma adversa a disponibilidade 

de recursos para dispêndios de capital e para outros fins. A conformidade com novas leis ou com as leis e 

regulamentos ambientais em vigor podem causar um aumento nos nossos custos e despesas, resultando, 

consequentemente, em lucros menores.   
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Em razão da atividade desenvolvida pela Companhia, estamos sujeitos ao cumprimento das normais 

regulamentares expedidas pelo(s) órgão(s) regulador(es), dentre eles, a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres ANTT. 

A ANTT é o órgão responsável pela regulação e fiscalização dos transportes terrestres no Brasil. Suas atribuições 

não se restringem à fiscalização e regulação do transporte rodoviário de cargas, compreendendo, ainda, entre 

outras, a implementação das políticas formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte e pelo Ministério dos Transportes e a regulação e fiscalização das atividades de exploração da infra-

estrutura de transportes. 

O marco legal da atividade de transporte rodoviário de cargas foi modificado, com a promulgação da Lei nº 

11.442, de 05 de janeiro de 2007 (Lei 11.442/07), que revogou a legislação anteriormente vigente (Lei nº 6.813, 

de 10 de julho de 1980). 

O transporte rodoviário de cargas no Brasil é uma atividade econômica praticada no regime de livre 

concorrência, isto é, não há necessidade de concessão, permissão ou mesmo autorização do órgão regulador, no 

caso a ANTT, para o exercício regular da atividade de transporte de cargas por conta de terceiros e mediante 

remuneração. O transportador (pessoa física ou jurídica) deve, contudo, obter o RNTRC e a AET ï Autorização 

Especial de Trânsito, conforme adiante explicado. 

A Lei 11.442/07 categoriza o transportador de cargas conforme a sua natureza jurídica, diferenciando o TAC - 

Transportador Autônomo de Cargas, que é a pessoa física que tenha no transporte rodoviário de cargas sua 

atividade profissional, da ETC - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas que é a pessoa jurídica constituída 

que tenha no transporte de cargas a sua atividade principal. 

Ainda, importante ressaltar a promulgação da Lei do Motorista (lei nº 12.619/2012 alterada pela Lei nº 

13.103/2015), que regulamenta o exercício da profissão de motorista profissional, conhecida como a Nova Lei 

dos Caminhoneiros. 

Em 17/04/2015 foi publicado no DOU (Diário Oficial da União), o Decreto nº 8.433 de 16/04/2015, que 

regulamenta a Lei 13.103/2015, que alterou normas sobre a atividade dos motoristas profissionais.  

Entre as mudanças está a isenção da cobrança de pedágio sobre os eixos suspensos. Conforme o texto, as medidas 

técnicas e operacionais para viabilizar a gratuidade dependem de regras que serão fixadas pela ANTT (Agência 

Nacional de Transportes Terrestres), num prazo de 180 dias, para as rodovias federais concessionadas. 

Já no caso das rodovias estaduais e municipais, as regras deverão ser definidas pelos órgãos reguladores 

específicos. Essas regulamentações fixarão os prazos para o cumprimento das medidas pelas concessionárias de 

rodovias.  

A lei, sancionada pela presidente Dilma Rousseff em março, prevê, também, jornada de trabalho de até 12 horas 

para os motoristas profissionais, sendo que duas horas são extras e mais duas horas devem ser acertadas por 

meio de acordo coletivo. A interjornada ï período de descanso de 11 horas ï pode ser fracionada. Mas todas as 

horas devem ser tiradas em um mesmo dia e oito devem ser consecutivas.  

O tempo máximo de direção foi ampliado para até cinco horas e meia. A penalidade que poderá ser aplicada ao 

caminhoneiro que descumprir os períodos de repouso passa de grave para média. Permanece a retenção do 

veículo para cumprimento do tempo de descanso. Se o condutor for reincidente no último ano, a infração torna-

se grave.  

O poder público ainda tem a obrigação de publicar uma relação com locais de descanso e adotar medidas, em 

até cinco anos, para ampliar a disponibilidade desses pontos. Pelo regulamento publicado no DOU, caberá ao 

Contran (Conselho Nacional de Trânsito) regulamentar os modelos de sinalização, de orientação e de 

identificação dos locais de espera, de repouso e de descanso dos motoristas profissionais. Também deverá tratar 

sobre o uso de equipamentos para verificar se o veículo se encontra vazio e demais procedimentos para a 

fiscalização de trânsito. 

Com relação ao transporte de produtos perigosos nas rodovias brasileiras, esta operação submete-se a regime 

especial de tráfego e à fiscalização da ANTT, tendo o transportador que observar, dentre outras restrições e 
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condições, aquelas previstas na Resolução ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004 (conforme modificada 

posteriormente). 

A legislação de transporte de produtos perigosos é extensa e detalhada, gerando diversas obrigações para o 

transportador, o qual está sujeito a penalidades por descumprimento de tais normas, entre as quais multas e perda 

do registro de transportador. 

Além da regulamentação própria da ANTT, outros órgãos interferem no transporte de produtos perigosos, tais 

como o INMETRO, que regulamenta as especificações técnicas dos veículos transportadores de produtos 

perigosos, bem como o CONTRAN e o DENATRAN ï Departamento Nacional de Trânsito, que regulamentam 

o treinamento dos condutores de tais veículos. 

Nossas atividades também estão sujeitas a legislação ambiental nas esferas federal, estadual e municipal, que 

incluem normas relacionadas, por exemplo, a emissões atmosféricas, captação de água, descarga de efluentes, 

resíduos sólidos, e supressão e conservação de vegetação. 

A Política Nacional do Meio Ambiente determina que o regular funcionamento de atividades consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais, ou que, de qualquer forma, causem 

degradação do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento ambiental. Esse procedimento é 

necessário tanto para a instalação inicial e operação do empreendimento quanto para as ampliações nele 

procedidas, sendo que as licenças precisam ser renovadas periodicamente. O processo de licenciamento 

ambiental compreende, basicamente, a emissão de três licenças: licença prévia, licença de instalação e licença 

de operação. 

Cada uma destas licenças é emitida conforme a fase em que se encontra a implantação do empreendimento e a 

manutenção de sua validade depende do cumprimento das condicionantes que forem estabelecidas pelo órgão 

ambiental licenciador. A ausência de licença ambiental, independentemente de a atividade estar ou não causando 

danos efetivos ao meio ambiente, caracteriza a prática de crime ambiental, além de sujeitar o infrator a 

penalidades administrativas, tais como multas que, no âmbito federal, podem chegar a R$50 milhões (aplicáveis 

em dobro ou no seu triplo, em caso de reincidência) e interdição de atividades. 

As demoras ou indeferimentos, por parte dos órgãos ambientais licenciadores, na emissão ou renovação dessas 

licenças, assim como a nossa eventual impossibilidade de atender às exigências estabelecidas por tais órgãos 

ambientais no curso do processo de licenciamento ambiental, poderão prejudicar, ou mesmo impedir, conforme 

o caso, a instalação e a operação dos nossos empreendimentos. 

Para os empreendimentos de impacto ambiental regional ou realizados em áreas de interesse ou domínio da 

União, a competência para licenciar é atribuída ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA). Com exceção dos casos em que o licenciamento ambiental está sujeito à competência 

federal, o órgão estadual é responsável pelas análises das atividades e emissão de licenças ambientais, bem como 

pela imposição de condições, restrições e medidas de controle pertinentes. 

O licenciamento ambiental de atividades cujos impactos ambientais são considerados significativos está sujeito 

ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), assim 

como à implementação de medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos ambientais causados pelo 

empreendimento. No caso das medidas compensatórias, a legislação ambiental impõe ao empreendedor a 

obrigação de destinar recursos à implantação e manutenção de unidades de conservação, no montante de, pelo 

menos, 0,5% do custo total previsto para a implantação do empreendimento. 

 

i. aos países estrangeiros onde o emissor atue 

A Companhia não possui resultados materiais em países estrangeiros.  

 

4.2. Em relação a cada um dos riscos acima mencionados, caso relevantes, comentar sobre 

eventuais expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos 

A Companhia monitora constantemente os riscos de seu negócio que possam impactar de forma adversa em suas 

operações e resultados, inclusive mudanças no cenário macroeconômico e setorial, analisando, principalmente, 

índices de preços e de atividade econômica.  
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A Companhia não identifica aumento ou redução de exposição aos riscos mencionados no item 4.1 deste 

Formulário de Referência. 

 

4.3. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que o emissor ou suas 

controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros: (i) que 

não estejam sob sigilo, e (ii) que sejam relevantes para os negócios do emissor ou de suas 

controladas, indicando: 

Questões Fiscais/ Tributárias 

Em 31 de dezembro de 2014 éramos parte em diversos processos judiciais e administrativos envolvendo 

questões fiscais/ tributárias para as quais constituímos provisão no valor aproximado de R$28 mil e depósitos 

judiciais de R$350 mil. 

Seguem abaixo as demandas relevantes no âmbito fiscal acima de R$ 1,0 milhão:  

P.D.I. Ltda. (incorporada em janeiro/2013 pela Tegmax Comércio e Serviços Automotivos Ltda.) 

Processo: Execução Fiscal nº 0035941-57.2011.8.08.0024 

Vara: 1ª Vara de Execuções Fiscais ï Vitória - ES 

Parte contrária (Autor): Fazenda do Estado  

Ré: PDI Ltda. (Tegmax) 

Data inicial: 18/10/2011 

Valor documentado no processo: R$ 2.150.039,25 

Resumo do caso: Execução Fiscal oposta pelo Estado do Espírito Santo arguindo infringência ao art. 539, 

incisos I e II e art. 643 todos RICMS, aprovado pelo Decreto 1.090 ï R/2002, cominando a sanção prevista no 

art. 75, Ä 3.Ü, inciso XVII, al²nea ñaò, da Lei nÜ 7.000/2001. A execução fiscal consignou como situação fática 

"Diferença apurada mediante controle físico de mercadorias, assim entendido, o confronto entre o número de 

unidades estocadas e o número de Entradas e Saídas". Vale ressaltar, que esse processo judicial refere-se Auto 

de Infração nº 4484381, que culminou com o processo administrativo 2.904.879-6, encerrado em 

dezembro/2012. 

Fase processual: A empresa aderiu ao REFIS Estadual, pagando integralmente o débito. Aguardando extinção 

do feito, bem como a baixa na restrição do bem penhorado. 

Risco: perda remota.  

 

Tegma Gestão Logística S.A. 

Processo: Auto de Infração n.º 10932.720138/2014-75 

Vara: Secretaria da Receita Federal da Comarca de São Bernardo do Campo / SP 

Parte contrária (Autor): Receita Federal 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 17/12/2014 

Valor documentado no processo: R$ 47.343.532,89 

Resumo do caso: Em 17 de dezembro de 2014 a Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil por 

aproveitamento fiscal dos ágios gerados nas aquisições das sociedades Boni Amazon S.A. e Achintya 

Empreendimentos e Participações S.A., para exigir IRPJ e CSLL dos anos-calendário 2009 a 2013, no montante 

de R$ 47.343.532,89.  

No mês anterior a apuração a Tegma, com o intuito de mitigar riscos de uma possível condenação por 

aproveitamento destes §gios, decidiu aderir ao Programa de Recupera­«o Fiscal (ñREFISò) para quita­«o destes 

débitos. Após os descontos e ajustes permitidos pelo REFIS, foram reconhecidos por conta deste evento 

R$12.366 mil do principal da possível dívida e R$2.836 mil em despesa financeira relacionada à multa e juros 

do período. Como parte da quitação foram desembolsados R$6.689 mil, e utilizado prejuízo fiscal das 

controladas Trans Commerce Transporte de Cargas Ltda. (ñTCò ï atual razão social Tegma Logística de 

Ve²culos Ltda.)  e Tegma Log²stica Integrada S.A. (ñTLIò), conforme Lei nÜ 13.043/2014, nos valores R$311 

mil e R$8.202 mil.. 

Fase processual: Aguardando julgamento da Impugnação. 

Risco: perda possível. 
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Processo: Processo Administrativo - Despacho decisório nºs 13819-904.253/2013-12 e 13819-904.665/2013-

44 

Vara: Secretaria da Receita Federal do Brasil - São Bernardo do Campo / SP 

Parte contrária (Autor): Receita Federal do Brasil 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 13/05/2014 

Valor documentado no processo: R$ 1.415.712,00 

Resumo do caso: Trata-se de Despacho Decisório que reconheceu parcialmente o crédito informado no 

PER/DCOMP n° 32479.75366.260811.1.02-0565, bem como homologou apenas em parte a compensação 

informada no PER/DCOMP n° 16371.01310.311011.1.3.02-8817. O crédito utilizado para a referida 

compensação é oriundo de saldo negativo do IRPJ apurado no ano-base de 2010. 

Fase processual: Apresentada Manifestação de Inconformidade. 

Risco: perda possível 

 

Tegma Logística Integrada S.A. 

Processo: Auto de Infração n.º 0727600/00836/13 (Processo Administrativo n.º 12466.723779/2013-70) 

Vara: Secretaria da Receita Federal do Brasil - Alfândega do Porto De Vitória 

Parte contrária (Autor): Receita Federal do Brasil 

Ré: Tegma Log²stica Integrada S.A. (ñTLIò) 

Data inicial: 12/11/2013 

Valor documentado no processo: R$ 29.745.000,00 

Resumo do caso: Processo originado a partir do Termo de Intimação SEVIG 11/2012, referente a 5.949 

operações realizadas pela TLI nos anos de 2010 e 2011. Autuação efetivada em 12/11/2013 sob a acusação de 

que a TLI não teria efetuado ï antes da entrega da carga ï o registro da respectiva entrega de cada um daqueles 

5.949 Conhecimentos Eletr¹nicos (CEôs) no SISCOMEX Carga, raz«o pela qual a fiscaliza­«o pretende aplicar 

a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por CE com fundamento no art. 728, IV, ñfò do Regulamento Aduaneiro. 

Fase processual: Recurso voluntário apresentado ao CARF. 

Risco: perda possível. 

 

Processo: Auto de Infração n.º 5.005.046-6 (Processo Administrativo n° 6.652.923-9) 

Vara: Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo / ES 

Parte contrária (Autor): Receita Federal do Brasil  

Ré: Tegma Log²stica Integrada S.A. (ñTLIò) 

Data inicial: 26/05/2014 

Valor documentado no processo: R$ 19.301.472,61 

Resumo do caso: Cobrança de multa em razão da não entrega de Escrituração Fiscal Digital do mês de 02/2014 

das informações pertinentes aos valores referentes aos estoques de mercadorias de terceiros em seu poder em 

31/12/2013. 

Fase processual: Apresentada a impugnação. 

Risco: perda possível. 

 

Questões Trabalhistas 

Em 31 de dezembro de 2014 éramos parte em diversos processos judiciais e administrativos envolvendo 

questões trabalhistas, para as quais constituímos provisão no valor de R$11.446 mil e depósitos judiciais de 

R$24.744 mil.  

Segue abaixo as demandas relevantes no âmbito trabalhista acima de R$ 1,0 milhão: 

 

Tegma Gestão Logística S.A. 

Processo: Processo Trabalhista nº 0000270.51.2011.5.03.0027 

Vara: 02ª Vara do Trabalho de Betim/MG ï 2ª Instância 

Parte contrária (Autor): Derci Donato de Quadros - Espólio 
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Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 23/02/2011 

Valor documentado no processo: R$ 1.114.089,40  

Resumo do caso: Trata-se de reclamação trabalhista requerendo reconhecimento de vínculo empregatício e 

pagamento de pensão vitalícia.  

Fase processual: Aguardando julgamento do recurso de revista. 

Risco: perda remota. 

 

Tegma Cargas Especiais Ltda. 

Processo: Processo Trabalhista nº 0000160-02.2011.5.10.0013 

Vara: 13ª Vara do Trabalho de Brasília/DF ï 2ª Instância 

Parte contrária (Autor): Ministério Público do Trabalho 

Ré: Tegma Cargas Especiais 

Data inicial: 08/02/2011 

Valor documentado no processo: R$ 1.185.558,66 

Resumo do caso: Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo D. Ministério Público do Trabalho em desfavor 

da Tegma Cargas Especiais Ltda., sob o argumento de que teria sido instaurado inquérito na Procuradoria do 

Trabalho da 15ª Região, informações remetidas pelo Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Anexos de 

Campinas e Região no sentido de que os funcionários da Tegma Cargas Especiais Ltda. de labor em regime de 

sobrejornada. 

Fase processual: Autos remetidos ao Tribunal Superior do Trabalho para julgamento de conflito de 

competência, em 25/04/2014. 

Risco: perda provável, com o impacto provisionado em R$ 414.945,50.  

 

Trans Commerce Transportes de Cargas Ltda. (atual razão social: Tegma Logística de Veículos Ltda.) 

Processo: Processo Trabalhista nº 0011027-26.2013.5.01.0016 

Vara: 16ª Vara do Trabalho de Rio de Janeiro/RJ ï 1ª Instância 

Parte contrária (Autor): Alexandre Gomes da Silva 

Ré: Trans Commerce Transportes de Cargas LTDA 

Data inicial: 08/10/2013 

Valor documentado no processo: R$ 1.430.671,93 

Resumo do caso: Trata-se de reclamação trabalhista requerendo reconhecimento de vínculo empregatício.  

Fase processual: Aguardando julgamento. 

Risco: perda possível, com impacto provisionado em R$28.613,40. 

 

Questões Cíveis 

Em 31 de dezembro de 2014 éramos parte em diversos processos judiciais envolvendo questões cíveis, para as 

quais constituímos provisão no valor aproximado de R$12 mil e depósitos judiciais de R$609 mil. 

De forma geral, os processos de natureza cível contra nós movidos envolvem indenizações por dano moral e 

material. Não acreditamos que decisões desfavoráveis nessas ações judiciais possam causar impacto relevante 

em nossas atividades.  

Segue abaixo as demandas relevantes no âmbito cível: 

  

Tegma Gestão Logística S.A. 

Processo: Ação Indenizatória por Acidente de Veículo nº 0027130-12.2010.8.01.0001 

Vara: 2ª Vara Cível ï Rio Branco ï AC  

Parte contrária (Autor): Clarice Regina Nascimento da Silva 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 21/10/2011 

Valor documentado no processo: R$1.776.708,64 
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Resumo do caso: Trata-se de ação proposta para obter tutela jurisdicional indenizatória de danos materiais e 

morais, oriundos de acidente de trânsito ocorrido em 12/09/2009, envolvendo o caminhão cegonha conduzido 

por Edriano Andrade da Silva, que culminou no atropelamento de Davi Nascimento da Silva, filho da Autora, 

falecido em decorrência do acidente.  

Fase processual: Apresentada contestação. Inclusão no polo passivo do proprietário do veículo, a empresa JS 

Transportes Rodoviários Ltda.  

Risco: perda possível.  

 

Processo: Ação Indenizatória por Acidente de Veículo nº 0020570-86.2012.8.13.0474 

Vara: Vara Cível ï Paraopeba ï MG  

Parte contrária (Autor): Clarissa Julia de Castro Dornas da Silveira e Davi Luiz de Castro Silveira 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 01/08/2012 

Valor documentado no processo: R$ 7.953.045,96 

Resumo do caso: Ação indenizatória com pedido de danos materiais, morais e pensionamento por morte, 

oriundos de acidente de trânsito ocorrido em 19/12/2011, envolvendo o veículo conduzido por Joaquim Luiz 

Salles da Silveira, falecido em decorrência do acidente e carreta de propriedade do Co-Réu José Carlos Ferreira, 

conduzida pelo Co-Réu Geraldo Antonio Ferreira, a serviço da Co-Ré Iveco Latin America Ltda., por intermédio 

da Tegma.  

Fase processual: Apresentada contestação e impugnação à justiça gratuita. Deferido parcialmente a antecipação 

dos efeitos da tutela pretendida para fixar alimentos em favor dos autores, no importe de 05 salários mínimos 

mensais. Apresentamos Agravo de Instrumento da referida decisão. 

Risco: perda possível.  

 

Processo: 564.01.2012.047575-6 

Vara: 1ª Cível ï São Bernardo do Campo/SP 

Parte contrária (Autor): Euder Monteiro da Silva 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 18/10/2012 

Valor documentado no processo: R$ 1.302.839,29 

Resumo do caso: Trata-se de ação de reparação de danos, decorrente de acidente de trânsito ocorrido em 

23/02/2011, na via de interligação SPI 179/060, no Município de Guararema/SP. 

Fase processual: Designada Audiência de Instrução e Julgamento para 19/05/2015 ï 14h. 

Risco: perda possível 

 

Processo: 0006248-39.2011.8.26.0602 

Vara: 6ª Vara Cível ï Sorocaba/SP 

Parte contrária (Autor): Reginaldo Antonio Rigolino 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 18/02/2011 

Valor documentado no processo: R$ 983.700,00 (atualizado R$ 1.759.095,01) 

Resumo do caso: Trata-se de ação indenizatória de danos materiais e morais, oriundos de acidente de trânsito 

ocorrido em 09/02/2010, envolvendo o veículo M. Benz DKR-8741, de propriedade da Distribuidora de 

Produtos Alimentícios Disduc Ltda., conduzido pelo Autor, e o caminhão Scania IHF-8263, de propriedade de 

Rodo Dema Transportes Ltda., conduzido por Antonio Audo Farias Leal, falecido no local do acidente. 

Fase processual: Realizada perícia. Apresentados quesitos complementares ao laudo. 

Risco: perda provável, com impacto provisionado em R$983.700,00 

Processo: 0013426-33.2013.8.26.0161 

Vara: 1ª Vara Cível - Diadema/SP 

Parte contrária (Autor): Adriana Soares Nunes e Ágatha Soares Nunes 

Ré: Tegma Gestão Logística S.A. 

Data inicial: 22/05/2013 

Valor documentado no processo: R$ 857.534,4 (atualizado R$ 1.149.933,26) 
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Resumo do caso: Trata-se de acidente ocorrido em 19/05/2010, por volta das 18h30, na Avenida Presidente 

Juscelino com a Avenida Piraporinha, município de Diadema. O caminhão marca Ford, modelo Cargo, de cor 

prata, Placa HGJ 5067, transitava em alta velocidade e, após efetuar uma conversão proibida à esquerda, 

atropelou e matou o Sr. José Francisco Nunes Filho, marido e pai das Autoras. 

Fase processual: Dado provimento ao recurso de Agravo de Instrumento interposto pela Tegma para 

chamamento ao processo da empresa Eduardo Antonio da Rosa Me. Aguardando citação dos litisconsortes.  

Risco: perda possível. 

 

Tegma Cargas Especiais Ltda.  

Processo: Reparação de Danos nº 0144159-56.2011.8.26.0000 

Vara:  2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Diadema ï SP - 1ª Instância 

Parte contrária (Autor):  Lucilia Barreto de Sa Telles, Mirela de Sa Telles Silva  

Ré: Tegma Cargas Especiais, Elias de Carvalho e Bradesco Companhia de Seguros (Denunciada) 

Valor documentado no processo: O valor dado à causa foi R$ R$ 663.907,82, que, atualizado perfaz R$ 

1.011.923,27. 

Resumo do caso: Indenização dos danos materiais e morais, ocasionados pelo atropelamento e morte de 

pedestre que transitava no acostamento da rodovia, decorrente do tombamento de um caminhão e seus dois 

containers, em 03/03/2007.  

Fase processual: Sentença de improcedência. Apresentação de apelação pela Autora. Recebida a apelação da 

Autora e intimada a Tegma para contrarrazões. Apresentada contrarrazões pela Tegma. 

Risco: perda remota. 

 

4.4. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que não estejam sob sigilo, em 

que o emissor ou suas controladas sejam parte e cujas partes contrárias sejam 

administradores ou ex-administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores 

do emissor ou de suas controladas, informando 

Não há nenhum procedimento judicial, administrativo ou arbitral em que a parte contrária seja nosso 

administrador ou ex-administrador, nosso controlador ou ex-controlador ou investidores da Companhia ou de 

alguma das empresas controladas. 

 

4.5. Em relação aos processos sigilosos relevantes em que o emissor ou suas controladas sejam 

parte e que não tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima, analisar o impacto em caso 

de perda e informar os valores envolvidos. 

Não há processo sigiloso relevante em que o emissor ou suas controladas sejam parte e que não tenham sido 

divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima. 

 

4.6. Descrever os processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, 

baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em 

conjunto sejam relevantes, em que o emissor ou suas controladas sejam parte, discriminando 

entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros, e indicando: 

a. valores envolvidos 

b. valor provisionado, se houver 

c. prática do emissor ou de sua controlada que causou tal contingência 

O cálculo dos valores a serem provisionados reflete a expectativa de perda das ações judiciais, apurada pelos 

advogados internos e/ou contratados pela Companhia, responsáveis pela condução/gerenciamento dos processos 

administrativos e judiciais nos quais a Companhia figura como parte. O provisionamento é realizado de acordo 

com o valor envolvido no processo, sendo este calculado com base no valor atribuído após a avaliação dos 

nossos advogados internos e/ou dos contratados pela Companhia, responsáveis pela condução/gerenciamento 

dos referidos processos, especificamente em relação aos processos cíveis e trabalhistas. 

Questões fiscais/ tributárias 
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Os processos de natureza fiscal/ tributária, em sua grande maioria, não envolvem valores significativos e não há 

objeto predominante entre os mesmos. Esses processos diz respeito a divergências de interpretação da legislação 

tributária entre a Companhia e os entes tributantes. 

Questões trabalhistas 

A Companhia considera que, as reclamações trabalhistas ajuizadas contra ela e suas Controladas não possuem 

potencial de perda relevante, seja individualmente ou em conjunto. 

Os pedidos referem-se em sua maioria, ao pagamento de horas extras, hora in itinere, adicional de 

periculosidade, de insalubridade, noturno, acidente do trabalho e ações movidas por empregados de empresas 

terceirizadas devido a responsabilidade subsidiária e/ou solidária, bem como pleitos de vínculo empregatício, e 

ainda, quanto a divergências à aplicação de acordo coletivo de trabalho. 

Essas ações são promovidas, de modo geral, por empregados próprios e por prestadores de serviços terceirizados, 

em vista da responsabilidade trabalhista do tomador dos serviços, que é subsidiária à responsabilidade do 

empregador. 

 

Questões cíveis 

As ações cíveis ajuizadas contra a Companhia e suas Controladas não envolvem, individualmente, valores 

relevantes e estão relacionadas, principalmente, a pedidos de indenização por acidente de trânsito, cujos pedidos 

correspondem à reparação de danos morais, estéticos e materiais. Esses processos não se relacionam 

especificamente com uma determinada prática da Companhia e suas Controladas; eles se referem às suas 

atividades regulares, as quais inerentemente envolvem riscos, por se relacionarem a transporte de cargas, por 

exemplo o tráfego em rodovias expõe o condutor do veículo a acidentes. 

 

4.7. Descrever outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores 

Ação Civil Pública 

A Axis Sinimbu e a Translor (sociedade por nós adquirida) e que faziam parte da Associação Nacional das 

Empresas Transportadoras de Veículos e Sindicato dos Cegonheiros de São Paulo ï ANTV, a qual é parte em 

ação civil pública que versa sobre crime contra a ordem econômica, em função do percentual de participação no 

mercado de transporte de veículos 0 km detido pelas empresas integrantes da ANTV. 

 

4.8. Em relação às regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual os 

valores mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do país de origem, 

identificar  

a. restrições impostas ao exercício de direitos políticos e econômicos 

b. restrições à circulação e transferência dos valores mobiliários 

c. hipóteses de cancelamento de registro 

d. outras questões do interesse dos investidores 

Não aplicável, pois a Companhia não possui listagem e custódia de suas ações em países estrangeiros. 

 

5. Riscos de mercado 

5.1. Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor 

está exposto, inclusive em relação a riscos cambiais e a taxa de juros. 

Além dos riscos indicados no item 4.1 deste Formulário de Referência, as atividades da Companhia e suas 

Controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de 

juros), de crédito e de liquidez.  

Riscos de mercado: 

i) Risco cambial: 
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A Companhia e suas Controladas estão expostas ao risco de câmbio resultante de instrumentos 

financeiros em moeda diferente de sua moeda funcional. 

As operações em moeda estrangeira estão representadas por empréstimos indexados a variação do dólar 

norte-americano. 

Para análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros derivativos, a Administração da Companhia 

entende que há necessidade de considerar os passivos com exposição à flutuação das taxas de câmbio 

registrados no balanço patrimonial conforme demonstrado a seguir:  

 

A Companhia e suas Controladas não operam com instrumentos financeiros derivativos com propósito 

de especulação.  

ii)  Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: 

O risco de taxa de juros da Companhia e de suas Controladas decorre da aplicação financeira do caixa 

e de empréstimos de longo prazo.  

Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia e suas Controladas ao risco de taxa 

de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e suas 

Controladas ao risco de valor justo associado à taxa de juros. Durante 2014, 2013 e 2012, os 

empréstimos da Companhia e de suas Controladas referiam-se a empréstimos mantidos em Reais e em 

Dólar norte-americano com taxa de juros fixa. 

Em 31 de dezembro de 2014, a totalidade dos empréstimos e financiamentos denominados em moeda 

estrangeira possuem contratos de ñswapò, trocando a indexa­«o do passivo de moeda estrangeira e 

juros para a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e juros, devido à política da 

Companhia de proteção de riscos cambiais. Dessa forma, o risco da Companhia e de suas Controladas 

passa a ser a exposição à variação do CDI. A seguir está demonstrada a exposição a risco de juros das 

operações vinculadas à variação do CDI e da TJLP, incluindo as operações com derivativos: 

 

A análise de sensibilidade considera a exposição dos empréstimos e financiamentos atrelados ao CDI, 

líquidos das aplicações financeiras, também indexadas ao CDI. 

Apresentamos a seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, 

que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais 

provável (Cenário I) segundo avaliação efetuada pela Administração, considerando um horizonte de 

três meses, quando deverão ser divulgadas as próximas informações financeiras contendo tal análise. 

Controladora Consolidado

Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira (Nota 13) 143.833            143.833            

Valor principal dos derivativos ñfinanceirosò, l²quidos (Nota 13)(16.023)            (16.023)            

Exposição passiva líquida 127.810            127.810            

31 de dezembro de 2014

Controladora Consolidado

Operações com derivativos atrelados ao CDI (Nota 13) (143.833)           (143.833)           

Empréstimos e financiamentos em moeda local (Nota 13) (5.724)              (5.724)              

Valor principal dos derivativos ñfinanceirosò, l²quidos (Nota 13)16.023             16.023             

Debêntures (Nota 13.b) (359.798)           (359.798)           

Caixa e equivalentes (Nota 6) 134.926            227.857            

Exposição líquida (358.406)           (265.475)           

31 de dezembro de 2014
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No caso das operações em moeda estrangeira, o cenário provável considera as taxas futuras de dólar 

norte-americano, conforme cota­»es obtidas no relat·rio ñFOCUSò emitido pelo Banco Central do 

Brasil nas datas previstas dos vencimentos dos instrumentos financeiros com exposição ao câmbio. Os 

cenários II e III consideram uma alta do dólar norte-americano de 25% e 50% da parcela de acréscimo 

na deterioração na variável de risco considerada, respectivamente (Cenários II e III). 

Adicionalmente, dois outros cenários são demonstrados, nos termos determinados pela CVM, por meio 

da Instrução nº 475/08, a fim de apresentar 25% e 50% da parcela de acréscimo na deterioração na 

variável de risco considerada, respectivamente (Cenários II e III). 

 

A Administração não considera provável o risco de ocorrer variação na Taxa de Juros de Longo Prazo 

(TJLP), a qual está sujeita parte do saldo de Parcelamento de Tributos (Consolidado) e operações de 

Finame (Controladora e Consolidado) que possam gerar prejuízos materiais para a Companhia e suas 

Controladas. 

iii) Risco de crédito: 

O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 

financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto.  

iv) Risco de liquidez: 

A Companhia poder ser impactada por risco de liquidez, uma vez que poderá encontrar dificuldades 

em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 

pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.  

A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e de suas Controladas, 

por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 

contratual do vencimento sendo que, os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não 

descontados contratados: 

Operação Risco %

Cenário 

Provável 

(I)

Cenário 

Possível 

(II) - 25%

Cenário 

Remoto 

(III) - 50%

Aplicações Financeiras CDI Receita Acréscimo de 1,15 18.270      19.859      23.831      

18.270      19.859      23.831      

Juros s/emprestimo (Debêntures) Acréscimo de 1,15 47.804      51.961      62.354      

Juros s/emprestimo (Swap) Acréscimo de 1,15 18.818      20.454      24.545      

Despesa 66.622      72.415      86.899      

Operação Risco %

Cenário 

Provável 

(I)

Cenário 

Possível 

(II) - 25%

Cenário 

Remoto 

(III) - 50%

Aplicações Financeiras CDI Receita Acréscimo de 1,15 20.984      22.809      27.371      

20.984      22.809      27.371      

Juros s/emprestimo (Debêntures) Acréscimo de 1,15 47.804      51.961      62.354      

Juros s/emprestimo (Swap) Acréscimo de 1,15 18.818      20.454      24.545      

Despesa 66.622      72.415      86.899      

Controladora

Consolidado
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5.2. Descrever a política de gerenciamento de riscos de mercado adotada pelo emissor, seus 

objetivos, estratégias e instrumentos, indicando: 

a. riscos para os quais se busca proteção 

A gestão de risco da Companhia e suas Controladas concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 

e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, utilizando instrumentos financeiros 

derivativos para proteger certas exposições ao risco.  

A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, que identifica, avalia e define estratégia de proteção 

contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia e de suas 

Controladas. O Conselho de Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para 

áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros 

derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. 

Menos de 1 

ano

Entre 1 e 2 

anos

Entre 2 e 6 

anos

Em 31 de dezembro de 2014

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 25.980       122.336     1.241         

Debêntures (Nota 13) 9.798         116.667     233.333     

Fornecedores e fretes a pagar 47.545       -            -            

Demais contas a pagar (Nota 18) 25.646       -            -            

Seguros e aluguéis a pagar 4.576         -            -            

113.545     239.003     234.574     

Em 31 de dezembro de 2013

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 3.914         55.822       1.239         

Debêntures (Nota 13) -            93.333       194.512     

Fornecedores e fretes a pagar 45.129       -            -            

Demais contas a pagar (Nota 18) 15.219       -            -            

Seguros e aluguéis a pagar 3.681         -            -            

Partes relacionadas (Nota 27) 14.278       -            -            

82.221       149.155     195.751     

Menos de 1 

ano

Entre 1 e 2 

anos

Entre 2 e 6 

anos

Em 31 de dezembro de 2014

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 25.980       122.336     1.241         

Debêntures (Nota 13) 9.798         116.667     233.333     

Fornecedores e fretes a pagar 51.894       -            -            

Demais contas a pagar (Nota 18) 32.413       -            -            

Contas a pagar - Preço variável (Nota 10.g) -            9.709         -            

Seguros e aluguéis a pagar 4.673         -            -            

124.758     248.712     234.574     

Em 31 de dezembro de 2013

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 83.235       151.621     5.339         

Debêntures (Nota 13) -            93.333       194.512     

Fornecedores e fretes a pagar 64.297       -            -            

Demais contas a pagar (Nota 18) 47.352       -            -            

Contas a pagar - Preço variável (Nota 10.g) -            8.762         -            

Seguros e aluguéis a pagar 4.279         -            -            

199.163     253.716     199.851     

Controladora

Consolidado
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Risco de mercado 

i) Risco cambial 

Para proteção de risco cambial, conforme disposto no item 5.1 (i) deste Formulário de Referência, foram 

contratadas operações de swap (Nota 13 (a) na Demonstração Financeira de 31 de dezembro de 2014). 

ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 

Para proteção de risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros, conforme disposto no item 

5.1 (ii) deste Formulário de Referência, a Companhia e suas Controladas contratam instrumentos financeiros 

derivativos com intuito de proteção da variação cambial dos empréstimos adquiridos, trocando toda exposição 

para CDI mais juros. 

iii) Risco de crédito 

Para proteção de risco de crédito, conforme disposto no item 5.1 (iii) deste Formulário de Referência, este é 

administrado corporativamente sendo que, para bancos e instituições financeiras, a Companhia analisa a sua 

classificação de risco de crédito (rating) e a área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 

levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos 

individuais de clientes são determinados com base em classificações internas. 

iv) Risco de liquidez 

Para proteção de risco de liquidez, conforme disposto no item 5.1 (iv) deste Formulário de Referência, a previsão 

de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia e de suas Controladas e agregada pelo 

departamento de finanças, o qual monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e 

de suas Controladas para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 

Também mantém linhas de crédito disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia e suas 

Controladas não deixem de cumprir os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma 

de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da 

Companhia e de suas Controladas, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do 

balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. 

O excesso de caixa é geralmente investido em fundos de renda fixa de curto e longo prazo com vencimentos 

apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente, conforme determinado pelas previsões 

acima mencionadas. 

b. estratégia de proteção patrimonial  (hedge) 

A Companhia utiliza instrumento financeiro derivativo com o intuito de proteção de variação cambial de 

empréstimo em moeda estrangeira contratado durante contratações de empréstimos modalidade Res. 4.131.  

 

c. instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

O instrumento financeiro contratado substituiu a exposição da variação da moeda USS mais juros entre 2,58% 

a 3,80% ao ano pela variação da taxa de 100% do CDI mais juros que variam entre 1,29% a 1,75% ao ano. 

 

d. parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 

São acompanhados pela tesouraria parâmetros que possam afetar a operação realizada, como a variação cambial 

e da taxa de juros. O setor monitora mensalmente a dívida contratada em dólar de acordo com mecanismos de 

marcação a mercado. 

 

e. se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção 

patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 

A Companhia opera somente com instrumento financeiro (SWAP) para proteção das dívidas contratadas em 

dólar, substituindo a variação cambial para variação do CDI. Não operamos com outros instrumentos financeiros 

para fins de especulação. 
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A Companhia não opera instrumentos financeiros diversos de proteção patrimonial. 

 

f. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

A gestão de riscos de mercado é realizada pela tesouraria que por sua vez é subordinada à Diretoria Financeira. 

A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a 

diversificação de transações e contrapartidas. 

 

g. adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade 

da política adotada 

Dada à natureza dos riscos de mercado aos quais a Companhia está exposta, acreditamos não ser necessária à 

constituição de uma estrutura formal de controle de riscos. As informações referentes a riscos atuais e futuros 

da Companhia, bem como análises de sensibilidade são monitoradas pela diretoria e apresentadas regularmente 

ao nosso Conselho de Administração. 

 

5.3. Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos 

principais riscos de mercado a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de 

riscos adotada 

Todos os riscos identificados pela Companhia são monitorados com relação a eventuais alterações no cenário 

macroeconômico e setorial.  

A Companhia não identifica aumento ou redução de exposição aos riscos mencionados neste Formulário de 

Referência. 

 

5.4. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Na data deste Formulário de Referência, além dos riscos indicados no item 5.1 deste Formulário de Referência, 

a Companhia também está exposta aos seguintes riscos: 

O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a economia brasileira. Essa 

influência, bem como a conjuntura econômica e política brasileira, poderão vir a causar um efeito adverso 

para nós e para o valor de mercado de nossas ações. 

O Governo Federal pode intervir na economia e realizar modificações significativas em suas políticas e normas. 

As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflação e/ou estimular o crescimento, 

frequentemente implicam em alterações nas taxas de juros, mudança das políticas fiscais, controle de preços, 

desvalorização cambial, controle de capital e limitação ao crédito e às importações, entre outras medidas.  

Nossas atividades, situação financeira, resultados operacionais e o preço de mercado das ações poderão vir a ser 

prejudicados de maneira relevante por modificações nas políticas ou normas que envolvam ou afetem certos 

fatores, tais como: 

Å taxas de juros ï o aumento nas taxas de juros podem reduzir o poder de consumo dos compradores em potencial 

pode afetar a demanda dentro de nossos setores de atuação; 

Å liquidez dos mercados de capitais e de empr®stimos locais ï movimentações adversas nos mercados de capitais 

podem afetar a capacidade de capitalização da Companhia; 

Å greves de portos, alf©ndegas e receita federal ï nossas operações demandam serviços de terceiros ligados à 

infraestrutura nacional, nossos resultados financeiros e operacionais podem ser afetados por tais paralizações; 

Å altera­«o na regulamenta­«o aplic§vel ao setor de transporte ï pode afetar a eficiência da operação de entrega 

de veículos e das operações de inbound e consequentemente os resultados. 

A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas que 

venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para 

aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro e dos valores mobiliários emitidos no 

exterior por Companhias brasileiras. 
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A inflação e medidas do Governo Federal para combatê-la podem ter efeitos adversos sobre a economia 

brasileira, o mercado de capitais brasileiro, nossas operações e o valor de mercado de nossas ações. 

Ao longo de sua história, o Brasil registrou taxas de inflação extremamente altas. Determinadas medidas 

adotadas no passado pelo Governo Federal para combatê-la tiveram um forte impacto negativo sobre a economia 

brasileira.  

A economia brasileira pode ser afetada por aumento relevantes da taxa de inflação no futuro. Pressões 

inflacionárias podem levar à intervenção do Governo Federal na economia, incluindo a implementação de 

políticas governamentais que podem nos afetar adversamente. Ademais, se o Brasil experimentar altas taxas de 

inflação, podemos não ser capazes de reajustar os preços de nossos serviços de maneira suficiente para 

compensar os efeitos da inflação em nossa estrutura de custos. 

A variação nas taxas de juros pode afetar nossos negócios e condição financeira. 

As taxas de juros são utilizadas pelo Banco Central como instrumento de execução de políticas monetárias. A 

variação nas taxas de juros tem repercussão direta na atividade econômica de todos os setores da economia.  

A variação das taxas de juros impacta diretamente nas condições do consumidor adquirir um veículo novo no 

Brasil, o que impactaria assim a receita proveniente da operação de Logística de Veículos. De forma paralela, a 

variação das taxas de juros afeta o custo de empréstimos e financiamentos e as receitas de aplicações financeiras, 

o que impactaria o Resultado Financeiro da Companhia.   

A flutuação do real em relação a moedas estrangeiras fortes, como o dólar e o euro, pode afetar 

adversamente a economia brasileira e os nossos negócios. 

Dada à natureza do regime de câmbio flutuante, é impossível assegurar que as taxas de câmbio do real/dólar 

serão mantidas nos atuais patamares. A desvalorização do real frente ao dólar e a outras moedas também poderá 

criar pressão inflacionária adicional no Brasil, o que poderá nos afetar adversamente reduzindo a capacidade de 

compra dos consumidores.  

O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários emitidos por Companhias brasileiras é influenciado 

pela percepção de risco do Brasil e de outras economias emergentes e a deterioração dessa percepção 

poderá ter um efeito adverso no valor de mercado de nossas ações e restringir nosso acesso ao mercado 

financeiro e de capitais internacional. 

Acontecimentos adversos na economia e as condições de mercado em outros países de mercados emergentes, 

especialmente da América Latina, poderão influenciar o mercado em relação aos títulos e valores mobiliários 

emitidos por companhias brasileiras. As reações dos investidores aos acontecimentos nesses outros países 

podem ter um efeito adverso no valor de mercado dos títulos e valores mobiliários de emissores brasileiros. Não 

há garantia de que o mercado de capitais internacional permaneça aberto às companhias brasileiras ou de que os 

custos de financiamento nesse mercado sejam vantajosos para nós. Crises em outros países emergentes poderiam 

restringir o interesse dos investidores em relação aos títulos e valores mobiliários emitidos por companhias 

brasileiras, inclusive o nosso o que afetaria adversamente o preço de mercado de nossas Ações. 

 

6. Histórico do emissor 

6.1. Com relação à constituição do emissor, informar  data, forma e país de constituição: 

a. data: 05/01/1998 

b. forma: sociedade limitada 

c. país de constituição: Brasil 

 

6.2. Informar prazo de duração, se houver 

Prazo indeterminado 

 

6.3. Breve histórico do emissor 

Iniciamos nossas operações de transporte de veículos 0 km em 1969 como Transportadora Sinimbu Ltda. Em 

1998, a partir da unificação das operações logísticas da Sinimbu com outras duas tradicionais empresas 
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brasileiras de transporte, a Schlatter e a Transfer, e a entrada da Axis do Brasil, cujos acionistas eram o Grupo 

Coimex e a Allied Holdings (maior operador logístico de Transporte Outbound dos Estados Unidos da América), 

passamos a operar sob a denominação social de Axis Sinimbu Logística Automotiva S.A. 

Em 2001, adquirimos a Translor Veículos Ltda., empresa constituída em 1958 e pioneira no transporte de 

veículos 0 km no Brasil, a qual foi incorporada por nós no mesmo ano. 

Em 2002, incorporamos a nossa então sócia Autotrans, restando como sócias apenas a Sinimbu e a ADB. Em 

2003, mudamos nossa denominação social para Tegma Gestão Logística Ltda., em decorrência da aquisição da 

participação detida pela Allied Holdings pelo Grupo Coimex e pelo Grupo Itavema-Sinimbu. 

Em 2004, adquirimos 49% das ações da Catlog, provedor logístico único da Renault e da Nissan no Brasil.  

Somos parte em acordo de voto com o acionista majoritário dessa Companhia, o Cat Group, grupo francês e 

provedor logístico mundial da Renault, que regula o controle compartilhado da Catlog, cuja gestão está sob 

nossa responsabilidade. 

Em 21 de abril de 2007, 49% das quotas da Tegma Cargas Especiais Ltda. (antiga Boni) nos foram conferidas 

para fins de integralização de aumento de nosso capital subscrito pela BoniAmazon B e os outros 51% foram 

detidas indiretamente por meio da Boni Amazon S.A., cujas ações foram 100% adquiridas por nós na mesma 

data. Somos parte em acordo de acionistas, o qual regula a transferência de nossas Ações. Em 30 de abril de 

2009 a Companhia incorporou sua subsidiária integral Boni Amazon S.A. 

Em 27 de abril de 2007, adquirimos 100% das quotas da P.D.I. Ltda. e 57% das ações da Tegma Logística 

Integrada S.A. (antiga CLI), sendo que os restantes 43% detidos por nós indiretamente por meio da Asera (Asera 

Empreendimentos e Participações Ltda.), da qual possuíamos 100% das quotas e que foi incorporada em 28 de 

dezembro de 2007 pela Tegma Log²stica Integrada S.A. (ñTLIò ï antiga CLI). 

Em 30 de agosto de 2008 adquirimos o negócio de transporte de veículos operado pela CTV, que apresenta forte 

atuação nas regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil, através da aquisição de 100% da Nortev, empresa 

incorporada pela Companhia em 30 de dezembro de 2009. 

Em 04 de março de 2011 adquirimos o controle da Direct Express Logística Integrada S.A. (ñDirectò). Em 

decorrência da aquisição, a Companhia passou a deter ações ordinárias representativas de 80% do capital social 

da Direct, podendo, ainda exercer a Opção de Compra para adquirir as ações ordinárias remanescentes. A Direct 

tem por objetivo prestar serviços de logística para a cadeia de distribuição no setor de e-commerce, que inclui, 

entre outros serviços, armazenagem, gestão de estoque, distribuição e transporte multimodal. Em 8 de novembro 

de 2013, a Companhia concluiu a aquisição da participação remanescente de 20% (vinte por cento) do capital 

social da Direct Express Logística Integrada S.A. ("Direct"), tornando-se direta ou indiretamente detentora de 

100% do capital social. 

Em 31 de janeiro de 2012 concluímos a aquisição do negócio operado pela LTD Transportes LTDA (ñLTDò). 

A LTD atua na distribuição de carga para o segmento de e-commerce. O negócio adquirido pela Tegma consiste 

de operações no mercado de logística fracionada, em especial na distribuição de mercadorias com peso acima 

de 30 Kg e/ou cubagem elevada para o segmento B2C (Business to Consumer). 

Ainda, com relação a Direct, em 14 de junho de 2014 a Companhia e sua controlada Niyati Empreendimentos e 

Participa­»es LTDA. (ñNiyatiò) celebraram um Contrato de Compra e Venda e Outras Avenças com a 8M 

PARTICIPA¢ìES LTDA. (ñ8Mò), sociedade controlada pela B2W ï COMPANHIA DIGITAL (ñB2W 

Digitalò), visando a aliena­«o de 100% (cem por cento) do capital social de sua sociedade controlada Direct. 

Em 23 de junho de 2014, como parte da reorganização societária necessária para a alienação da Direct, a 

Companhia adquiriu a empresa denominada Guriel Empreendimentos e Participa­»es Ltda. (ñGurielò), com 

capital social de R$1.000,00 (Hum mil reais), dividido em 1000 (mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada 

uma, totalmente subscrito e integralizado. O objeto social da empresa é: (a) empreendimentos imobiliários, 

administração por conta própria de bens imóveis; e (b) a participação em outras sociedades civis ou comerciais, 

como sócia, acionista ou quotista (holding). 

Em 24 de julho de 2014 houve a cisão parcial Direct com posterior versão e incorporação da parcela cindida do 

patrimônio líquido da Direct à Guriel.  
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Em 31 de agosto de 2014, a Companhia concluiu a alienação de 100% (cem por cento) do capital social da 

Direct, mediante a transferência da totalidade das ações da Direct detidas pela Companhia e sua controlada 

Niyati Empreendimentos e Participações Ltda. para a 8M Participações Ltda., sociedade controlada pela B2W 

ï Companhia Digital. 

 

6.4. Data de registro de CVM 

28 de junho de 2007 

 

6.5. Descrever os principais eventos societários, tais como incorporações, fusões, cisões, 

incorporações de ações, alienações e aquisições de controle societário, aquisições e alienações 

de ativos importantes, pelos quais tenham passado o emissor ou qualquer de suas controladas 

ou coligadas, indicando: 

a. evento 

b. principais condições do negócio 

c. sociedades envolvidas 

d. efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a 

participação do controlador, de acionistas com mais de 5% do capital social e dos 

administradores do emissor 

e. quadro societário antes e depois da operação 

(a) Em 10 de janeiro de 2012 a Companhia/Tegma celebrou o Contrato de Aquisição de Negócio e Outras 

Avenças, por meio do qual as partes se comprometeram a promover a alienação do negócio da LTD Transportes 

Ltda. (ñLTDò) ¨ Companhia, atrav®s da aquisi­«o da totalidade do capital social da EHWINA Empreendimentos 

e Participa­»es Ltda. (ñEHWINAò) e mediante a implementa­«o de uma s®rie de operações.  

Na mesma data, foi celebrado Contrato de Cessão e Transferência de Ativos e Direitos e Outras Avenças entre 

a LTD e a Trans Commerce Transporte de Cargas Ltda. (ñTCò), com a interveni°ncia da EHWINA, com o 

objetivo da LTD transferir o seu negócio para a TC, incluindo o complexo de ativos e direitos necessários para 

o desenvolvimento regular de suas atividades e as relações comerciais que mantém com seus clientes. 

Em 31 de janeiro de 2012, o Conselho de Administração da Companhia, aprovou e autorizou a aquisição pela 

Companhia do negócio operado pela LTD, por meio do qual adquiriu a totalidade da participação societária na 

sociedade EHWINA, a qual detinha 100% do capital social da TC, que opera o negócio da LTD. Ou seja, 

indiretamente, por meio da aquisição da EHWINA, em 31 de janeiro de 2012, a Companhia adquiriu 100% do 

capital social da TC. 

O valor global da aquisição do negócio foi de até R$ 29.500.000,00 (vinte e nove milhões e quinhentos mil 

reais), dos quais R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) pagos à vista, e o saldo remanescente pago em duas 

parcelas corrigidas desde a data pela SELIC, sendo que: (a) a primeira parcela, no valor máximo de até R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais), seria paga em 5.3.2013, caso fossem atingidas as metas previstas em 

contrato; e (b) a segunda parcela, no valor de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais) será paga 

em 31.1.2017, independente do atingimento de metas. 

A aquisição do negócio foi submetida à avaliação das autoridades do sistema brasileiro de defesa da 

concorrência, sendo a decisão totalmente favorável. 

Estrutura societária antes do evento: 
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Estrutura societária após o evento: 

 

(b) Em 29 de fevereiro de 2012, a empresa Direct Express Log²stica Integrada S.A. (ñDirectò), controlada da 

Companhia, adquiriu a totalidade do capital social da EHWINA, passando a deter indiretamente 100% da 

participação societária na TC. 

Em decorrência dessa reestruturação societária, a Companhia passou a deter indiretamente 80% do capital social 

da TC. 

Estrutura societária antes do evento: 

 

Estrutura societária após o evento: 

 

 



36 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

(c) Em 22 de junho de 2012 a empresa Trans Commerce Transporte de Cargas Ltda. (ñTCò), controlada indireta 

da Companhia, incorporou a empresa Ehwina Empreendimentos e Participaç»es Ltda. (ñEHWINAò), visando 

assim a maior conveniência aos interesses sociais da TC e da EHWINA, uma vez que a unificação das atividades 

e da administração das duas sociedades resultaria na redução de custos administrativos, comerciais e financeiros, 

bem como na racionalização de trabalho, operações e metas de organização, propiciando maior rentabilidade ao 

empreendimento. 

Estrutura societária antes do evento: 

 

Estrutura societária após o evento: 

 

(d) Em 31 de janeiro de 2013 a empresa Tegmax Comércio e Servi­os Automotivos Ltda. (ñTEGMAXò), 

controlada da Companhia, incorporou as empresas TGI Comércio Varejista e Serviços Automotivos Ltda. 

(ñTGIò), e PDI Com®rcio, Ind¼stria e Servi­os Ltda. (ñPDIò), empresas controladas pela Companhia, visando 

assim a maior conveniência aos interesses sociais da Tegmax e das TGI e PDI, uma vez que a unificação das 

atividades e da administração das três sociedades resultaria na redução de custos administrativos, comerciais e 

financeiros, bem como na racionalização de trabalho, operações e metas de organização, propiciando maior 

rentabilidade ao empreendimento.  

Estrutura societária antes do evento: 

 

Estrutura societária após o evento: 
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(e) Em 08 de novembro de 2013, a Companhia concluiu, nos termos dos Contratos de Aquisição de Controle, a 

aquisição da participação remanescente de 20% (vinte por cento) do capital social da Direct Express Logística 

Integrada S.A. (ñDirectò), tornando-se direta e indiretamente detentora de 100% do capital social. 

Estrutura societária antes do evento: 

 

Estrutura societária após o evento: 

 

 

 

(f) Em 23 de junho de 2014 a Companhia adquiriu a empresa denominada Guriel Empreendimentos e 

Participações Ltda., com capital social de R$1.000,00 (Hum mil reais), dividido em 1000 (mil) quotas, no valor 

de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado. O prazo de duração da Sociedade é 

indeterminado. 
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O objeto social da empresa é: (a) empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens 

imóveis; e (b) a participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista 

(holding). 

Estrutura societária antes do evento: 

 

Estrutura societária após o evento: 

 

 

 

(g) Em 24 de julho de 2014 houve a cis«o parcial Direct Express Log²stica Integrada S.A. (ñDirectò), com 

posterior versão e incorporação da parcela cindida do patrimônio líquido da Direct à Guriel Empreendimentos 

e Participa­»es Ltda. (ñGurielò). 

Estrutura societária antes do evento: 
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Estrutura societária após o evento: 

 

(h) Em 14 de junho de 2014, a Companhia e sua controlada Niyati Empreendimentos e Participações LTDA. 

(ñNiyatiò) celebraram um Contrato de Compra e Venda e Outras Aven­as com a 8M PARTICIPAÇÕES LTDA. 

(ñ8Mò), sociedade controlada pela B2W ï COMPANHIA DIGITAL (ñB2W Digitalò), visando a aliena­«o de 

100% (cem por cento) do capital social de sua sociedade controlada Direct Express Logística Integrada S.A. 

(ñDirectò). 

Em 31 de agosto de 2014, a Companhia concluiu a alienação de 100% (cem por cento) do capital social da 

Direct, mediante a transferência da totalidade das ações da Direct detidas pela Companhia e sua controlada 

Niyati Empreendimentos e Participações Ltda. para a 8M Participações Ltda., sociedade controlada pela B2W 

ï Companhia Digital. 

A alienação do negócio foi submetida à avaliação das autoridades do sistema brasileiro de defesa da 

concorrência, sendo a decisão totalmente favorável. 

Estrutura societária antes do evento: 
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Estrutura societária após o evento: 

 

(l) Em 30 de novembro de 2014 a empresa Guriel, controlada da Companhia, incorporou a empresa LHC 

Inform§tica Ltda. (ñLTDò), visando assim a maior conveni°ncia aos interesses sociais da Guriel e da LHC, uma 

vez que a unificação das atividades e da administração das duas sociedades resultaria na redução de custos 

administrativos, comerciais e financeiros, bem como na racionalização de trabalho, operações e metas de 

organização, propiciando maior rentabilidade ao empreendimento. 

Estrutura societária antes do evento: 
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Estrutura societária após o evento: 

 

6.6. Indicar se houve pedido de falência, desde que fundado em valor relevante, ou de recuperação 

judicial ou extrajudicial do emissor, e o estado atual de tais pedidos 

Até a presente data, não foi protocolado nenhum pedido requerendo a falência e/ou a recuperação judicial ou 

extrajudicial da Companhia. 

 

6.7. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a este item. 

 

7. Atividades do Emissor 

7.1. Descrever sumariamente as atividades desenvolvidas pelo emissor e suas controladas 

Companhia/ Emissor 

I. a prestação de serviços de logística para a cadeia de suprimento e distribuição da indústria automotiva (supply 

chain logistics) e outros setores no Brasil e no exterior, incluindo, mas não se limitando a, transporte, por 

quaisquer meios, de veículos, partes e componentes, bem como de outros produtos de qualquer natureza; 
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II. o desenvolvimento e a implementação de instalações não portuárias; a operação de instalações portuárias e 

não portuárias para a prestação de serviços auxiliares, incluindo, mas não se limitando a, inspeção de pré-entrega 

(pre-delivery inspection - PDI), revisão, pintura, reparos em geral, estacionamento e estocagem de veículos em 

armazém, instalação de acessórios e consolidação de veículos; 

III. o gerenciamento de estoques, bem como de pátios próprios e de terceiros; 

IV. a prestação de assistência técnica de acordo com os serviços descritos nos itens I, II e III acima; 

V. a representação de outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras; 

VI. a participação em outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras, como acionista ou cotista; 

VII. a atividade de armazém geral para produtos de terceiros, tal como definida na legislação competente, 

podendo exercer esta atividade no estabelecimento matriz, bem como em qualquer uma de suas filiais; 

VIII. a presta­«o de servi­os de gest«o administrativa e comercial para outras sociedades, brasileiras ou 

estrangeiras; e 

IX. a atividade de operador portu§rio. 

Mercados de atuação 

A Companhia atua como um provedor logístico com operações em transporte, armazenagem, inclusive 

alfandegada, controle e gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas em setores da economia 

como o automotivo, produtos eletrônicos e de telecomunicações, comercio eletrônico, moda e vestuário, químico 

entre outros. 

Os serviços da Companhia compreendem: 

Transporte Rodoviário ï incluindo transferência e distribuição de veículos zero-quilômetro, transferências 

portuárias, Milk Run e Full Truck Load, transferência de granéis sólidos e líquidos entre as plantas dos clientes 

ou fornecedores; 

Armazenagem Geral e Alfandegada ï englobando armazenagem e gestão de peças e componentes, cross 

docking, picking, manuseio e preparação, armazenagem de granéis químicos líquidos e sólidos, armazenagem 

in-house, armazenagem de veículos e armazenagem alfandegada dentro de estruturas adequadas à legislação de 

entrepostos aduaneiros; 

Gestão Logística ï envolvendo controle de estoques, just in time, gestão de embalagens retornáveis, gestão de 

peças e componentes, gestão de pátios de veículos, gerenciamento de estoque de mercadorias nacionais e 

importadas e logística reversa. 

Diversificação geográfica 

Logística Automotiva: 

Operação de Logística de Veículos: 

Norte / Nordeste: Manaus, Belém, Suape e Camaçari; 

Sudeste: Cariacica, Resende, Betim, São José dos Campos, Indaiatuba, Sumaré, Piracicaba e São 

Bernardo do Campo; 

Sul: Joinville, Gravataí, Chuí, São José dos Pinhais, Itajaí e Rio Grande; 

Operação de Inbound Autopeças: 

Sudeste: Mauá, Betim e São Carlos; 

Sul: São José dos Pinhais, Curitiba e Gravataí; 

Logística Integrada: 

Operação Inbound 
Sudeste: Santos, Indaiatuba e Cubatão 

 

Armazenagem  

Norte / Nordeste: Pernambuco; 
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Sudeste: São Paulo, Rio de Janeiro e Espirito Santo. 

Empresas controladas/coligadas pela Companhia/Emissor:  

(1) Tegmax Comércio e Serviços Automotivos Ltda. 

Por intermédio da Tegmax, e como consequência da incorporação das empresas TGI e PDI em 31/01/2013, 

desenvolvemos as atividades abaixo: 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. a compra e venda de peças e acessórios para veículos automotores; 

II.  a prestação de serviços de inspeção de pré-entrega (PDI), revisão, pintura, reparos em geral, 

estacionamento e estocagem de veículos em armazém, a instalação de acessórios e a consolidação de veículos; 

III.  a atividade de armazém geral para produtos de terceiros, tal como definida na legislação competente, 

podendo exercer esta atividade no estabelecimento matriz, bem como em qualquer uma de suas filiais; 

IV. a prestação de serviços de organização de eventos de qualquer natureza; 

V. com®rcio varejista de produtos em geral; 

VI. organiza­«o log²stica do transporte de carga; 

VII.  industrialização e comercialização de embalagens, etiquetas e material de identificação; 

VIII.  industrialização e comercialização de peças, partes e componentes em geral; 

IX. prestação de serviços de embalagem, Re-embalagem, afixação de etiquetas, selos, impressão em 

embalagens, separação de pedidos e expedição; 

X. prestação de serviços de montagem e instalação de acessórios, peças, partes e componentes, de estoque 

próprio ou de terceiros sob sua guarda, em veículos, máquinas ou equipamentos; 

XI.  prestação de serviços de gravação de vidros e chassis de veículos, afixação de etiquetas e colocação de 

manuais; 

XII.  prestação de serviços de inspeção pré-entrega de veículos ï ñPDI ï Pré Delivery Inspectionò, 

envolvendo vistorias de faltas, avarias, conformidade e funcionamento, reparos com ou sem substituição de 

peças do estoque próprio ou de terceiros, serviços de tapeçaria, lanternagem, fabricação de tinta, pintura, 

regulagens, medição de emissão de gases e partículas e a emissão dos respectivos certificados; 

XIII.  locação de paletes, embalagens, contêineres, máquinas e equipamentos; e 

XIV.  participação em outras empresas. 

(2) Tegma Logística Integrada S.A. 

A Tegma Logística Integrada (antiga CLI) desenvolve soluções exclusivas em armazenagem e serviços de valor 

agregado em área alfandegada, bem como serviços de gestão de estoques e serviços de valor agregado em regime 

de armazém geral para diversos setores da economia, como, por exemplo, automóveis, eletroeletrônicos, 

equipamentos de telefonia celular e cosméticos. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. prestação de serviços de análises, consultoria técnica e administrativa, pesquisa mercadológica e 

planejamento;  

II. prestação de serviços especializados de logística integrada compreendendo: (i) serviços acessórios e 

principais para integração das áreas compreendendo armazenagem, manuseio, distribuição e transporte de cargas 

em geral, (ii) elaboração de projetos, cálculos e desenhos técnicos, (iii) fiscalização, gestão e administração de 

projetos de logística, (iv) acompanhamento, fiscalização, gestão e administração da implantação de projetos de 

logística, (v) administração e operação do fluxo de matérias primas e produtos acabados de terceiros; (vi) 

prestação de serviços de distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza, bem como 

transporte e armazenagem; (vii) prestação de administração de estoques e distribuição de bens duráveis, não 
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duráveis ou in natura, inclusive produtos veterinários, farmacêuticos e outros controlados, (viii) prática das 

atividades inerentes a armazéns gerais; guarda, industrialização, embalagem, montagem e/ou sub-montagem, 

integração, beneficiamento, rebeneficiamento, despacho e demais correlatos à espécie, emitindo títulos arrolados 

pelo Decreto n° 1.102 de 21.11.1903, sobre as mercadorias sob sua guarda e responsabilidade; agente de cargas 

(por via aérea, marítima, rodoviária e ferroviária), operador portuário, comissária de despachos, terminal de 

containers, locação de máquinas, equipamentos e veículos de transporte rodoviário, aéreo e marítimo; e (ix) 

participação no capital ou lucros de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia 

ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. 

(3) Tegma Cargas Especiais Ltda. 

A Tegma Cargas Especiais (antiga BONI) possui significativa atuação em expressivos setores da economia 

brasileira, tais como, químico, agronegócio, papel e celulose e distribuição de combustível.  

A empresa é responsável por operações que envolvem planejamento, transferência e armazenagem de matéria-

prima, abastecimento de fábricas e carregamento de caminhões com produto final. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. a prestação de serviços de agenciamento e gerenciamento de cargas em geral, incluindo a logística e o 

assessoramento no transporte e na armazenagem de materiais no mercado brasileiro;  

II. armazéns gerais;  

III. a prestação de serviços de frete para terceiros, com especial destaque para o transporte intermodal, 

transportando cargas de todas as espécies, incluindo cargas químicas consideradas "perigosas"; e  

IV. a produção, comercialização, importação e exportação de produtos químicos em geral. 

(4) Catlog Logística de Transportes S.A. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. o transporte rodoviário de carga em geral;  

II.  o transporte multimodal;  

III.  o agenciamento, a consolidação e a desconsolidação de cargas rodoviárias, marítimas e aéreas em geral; 

IV.   a participação em outras sociedades, de qualquer natureza ou tipo, nacionais ou estrangeiras;  

V. a preparação de veículos automotores novos e usados, e a instalação de acessórios;  

VI.   o armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação, guarda de bens, e a logística de transporte 

nacional e internacional, de (a) veículos automotores em geral, (b) peças para o setor automotivo, (c) 

mercadorias, materiais e outros objetos;  

VII.  inspeção, revisão, pintura, funilaria, lanternagem e reparos de veículos em geral;   

VIII.  a atividade de operador portuário;  

IX.   a guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações;  

X. a restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 

tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres de quaisquer 

objetos;  

XI.   a assessoria ou consultoria de qualquer natureza: análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e 

fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares;  

XII.  a instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial; e  

XIII.  comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores. 

(5) Tegma Venezuela, S.A. 
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A Tegma Venezuela presta serviços de transporte de veículos para a GM Venezuela. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

O objeto da Tegma Venezuela é a realização de todo tipo de atividade de transporte de veículos ou carga, 

podendo dedicar-se ao negócio antes expressado em todas as formas e modalidades que permitam as leis 

aplicáveis e, em geral, a realização de toda a atividade de comércio lícito e indústria necessária ou conveniente 

para a consecução do objeto social. 

(6) Niyati Empreendimentos e Participações Ltda. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. a participação e administração no capital de outras sociedades como sócia quotista ou acionista 

(holding); 

II.  a representação comercial de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, dentro e fora do país e 

administração de bens próprios; e 

III.  empreendimentos imobiliários, administração, locação e todas as demais modalidades de exploração de 

bens imóveis próprios situados nas zonas urbana e rural. 

(7) Tegma Logística de Veículos Ltda. (atual razão social da Trans Commerce Transportes de Cargas 

Ltda.) 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. a exploração da atividade de prestação de serviços de transporte rodoviário de carga municipal, 

intermunicipal, interestadual e internacional em geral; 

II.  a organização logística do transporte de carga; 

III.  agenciamento de cargas rodoviárias; 

IV.  guarda e armazenamento de bens e mercadorias em trânsito próprias e de terceiros; e 

V. serviços de transporte rodoviário de mudanças. 

(8) Guriel Empreendimentos e Participações Ltda. 

Descrição sumária das atividades desenvolvidas: 

I. empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens imóveis; e 

VI.  a participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). 

 

7.2. Em relação a cada segmento operacional que tenha sido divulgado nas últimas demonstrações 

financeiras de encerramento de exercício social ou, quando houver, nas demonstrações 

financeiras consolidadas, indicar as seguintes informações: 

a. produtos e serviços comercializados 

A TEGMA é um operador logístico especializado em operações de alta complexidade para setores da indústria 

que exigem um estrito padrão de qualidade de serviços.  

Os serviços da Companhia compreendem: 

Transporte Rodoviário ï incluindo transferência e distribuição de veículos zero-quilômetro, transferências 

portuárias, Milk Run e Full Truck Load, transferência de granéis sólidos e líquidos entre as plantas dos clientes 

ou fornecedores; 

Armazenagem Geral e Alfandegada ï englobando armazenagem e gestão de peças e componentes, cross 

docking, picking, manuseio e preparação, armazenagem de granéis químicos líquidos e sólidos, armazenagem 
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in-house, armazenagem de veículos e armazenagem alfandegada dentro de estruturas adequadas à legislação de 

entrepostos aduaneiros; 

Gestão Logística ï envolvendo controle de estoques, just in time, gestão de embalagens retornáveis, gestão de 

peças e componentes, gestão de pátios de veículos, gerenciamento de estoque de mercadorias nacionais e 

importadas e logística reversa. 

 

b. receita proveniente do segmento e sua participação na receita bruta do emissor 

R$ mil 

  2012   %  2013   %  2014 % 

Logística Automotiva 1.638.044 74% 1.698.724 76% 1.556.986 70% 

Logística Integrada 587.982 26% 237.617 11% 230.305 10% 

Total 2.226.026 100% 1.936.341 100% 1.787.291 100% 

 

c. lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação no lucro líquido do emissor 

R$ mil 

  2012 % 2013 % 2014 % 

Logística Automotiva 87.109 104% 82.840 99% (16.621) -1% 

Logística Integrada (3.741) -4% (33.437) -40% (6.342) 0% 

Total 83.367 100% 49.403 100% (22.963) 100% 

 

7.3. Em relação aos produtos e serviços que correspondam aos segmentos operacionais divulgados 

no item 7.2, descrever: 

a. características do processo de produção 

Logística Automotiva 

Na operação de Logística de Veículos, nossa atuação inicia-se com a coleta dos veículos 0 km nas montadoras, 

portos ou Transformadoras os quais s«o transportados por caminh»es ñcegonhasò pr·prias ou terceirizadas, at® 

nossos centro consolidadores, onde é realizada a roteirização das viagens, e expedição para quase 1.000 

concessionárias em todo país. Neste caso, além da eficiência no transit time (tempo necessário para a entrega 

do veículo nas concessionárias, mensurado em dias), o fator preservação da carga é de extrema importância, 

razão pela qual investimos em análise de processos a fim de minimizar a ocorrência de avarias. 

Nossos serviços incluem o planejamento de todas as etapas do transporte de Cargas, de modo a obtermos rotas 

otimizadas, baseadas na distância a ser percorrida, transit time, disponibilidade de equipamentos e maximização 

das Cargas para embarque. Além disso, dispomos de softwares que simulam, dentre outros, rotas e Transit Time. 

As cargas são monitoradas em tempo real durante seu deslocamento, o que permite o acompanhamento direto 

pelo cliente através de ferramenta disponibilizada em nosso website.  

Nos centros de serviços automotivos, realizamos os serviços de instalação de acessórios e a inspeção de entrega 

de veículos zero km (PDI ï Pre Delivery Inspection) conforme modelo e informações recebidas dos clientes, 

serviços de estocagem e entrega final (em instalações próprias e do cliente).  

Para o gerenciamento de estoques e centros de distribuição de veículos, contamos com sistemas operacionais 

que nos auxiliam a gerenciar e monitorar os estoques de veículos nos pátios, sistemas esses que estão interligados 

via internet, possibilitando que o cliente faça o acompanhamento em tempo real de todas as etapas do processo. 

Na operação de Logística de Inbound Autopeças, nosso atendimento se caracteriza pelo processo de 

abastecimento das fábricas e/ou estoques de nossos clientes com a realização de coletas junto aos fornecedores 

de insumos, partes e peças ou mesmo a entrega de produtos acabados. Através de um centro de Gerenciamento 

de Transportes (CGT) realizamos atividades de planejamento, programação, monitoramento e gestão da frota 
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nos mais diversos modelos de transporte, tais como operações de milk-run (coleta regular, programada, com 

janelas de recebimento e expedição pré-definidas e estoques intermediários extremamente reduzidos).  

A nossa atuação também passa por atividades de cross-docking ou seja, consolidação de cargas em nossos 

Centros de Operação, que permite otimização dos equipamentos e redução das viagens de longa distância ou 

mesmo a triagem adequada das cargas no processo de desconsolidação para entrega em veículos menores. 

Para o suporte adequado aos serviços prestados, contamos com softwares avançados de simulação, otimização 

de carga e roteirização, além de sistemas de gestão que permitem ao cliente o acompanhamento de seus produtos 

em tempo real em nosso website. Os sistemas de transporte permitem integração com as mais diversas 

plataformas, através da troca eletrônica de dados (EDI). 

Nosso último desenvolvimento permite ainda a gestão completa das mais diversas variedades de embalagens 

com controle de saldo por ponto de uso/estoque, identificação e registro de ocorrências, inventários cíclicos e 

ajuste de estoques, além do controle da necessidade de reposição. Os investimentos em ativos, neste caso podem 

ser realizados pela própria Tegma de acordo com o projeto desenvolvido e condições operacionais. 

Logística Integrada 

Na operação de Armazenagem, a Tegma atua como provedor log²stico integrado (ñ3PLò, ou third party 

logistics provider), oferecendo serviços de armazenagem geral e alfandegada, gestão de estoques in-house e 

gestão de terceiros. 

O escopo de armazenagem da Tegma inclui o planejamento da entrada, manuseio e separação, picking e 

expedição, com o acompanhamento de indicadores de desempenho. Outras atividades englobam logística 

reversa, cross-docking, inspeção de mercadorias, tracking do pedido em tempo real, acompanhamento de 

inventários cíclicos e gerais, picking de produtos de alto valor agregado, packing, montagem de kits em geral, 

gerenciamento de peças e instalação de equipamentos. 

Os serviços são realizados em centros de distribuição com 115 mil metros quadrados de área coberta, 

distribuídos pelo território nacional, equipados e automatizados com estrutura de segurança e todos os requisitos 

exigidos pelos órgãos intervenientes, entre eles a ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Além 

disso realizamos operações nas instalações dos clientes (in house), planejando e gerenciando todo o fluxo de 

produtos, desde o recebimento até a entrega aos clientes finais. 

A Tegma é responsável pelo gerenciamento das etapas da logística dos clientes, através de ferramentas de gestão 

(WMS ï Warehouse Management System e TMS ï Transportation Management System), que permite nossos 

clientes terem acesso ao status das suas mercadorias a partir de seu ingresso nos armazéns. 

Na Operação de Logística Inbound Químico, a Tegma atua em toda a gestão da etapa da logística que engloba 

desde o recebimento dos produtos no porto, ou na fábrica de origem, até o abastecimento das linhas de produção. 

Na Logística Inbound, a empresa oferece serviços como operação portuária, armazenagem, transporte, 

movimentação de granéis sólidos e líquidos e produtos acabados e operação inbound de matérias-primas. 

São operações críticas para as indústrias atendidas, que exigem uma logística extremamente eficaz e precisa 

para fazer frente aos volumes e à frequência das entregas. Por exemplo, as operações de transferência e 

armazenagem de matérias-primas são realizadas 24 horas por dia, sete dias por semana, e para o segmento 

químico a TEGMA é responsável por uma movimentação de mais de 1 milhão de toneladas por ano. 

 

b. características do processo de distribuição. 

Dada à natureza dos negócios da Companhia, as características do processo de distribuição são as mesmas 

aplicadas ao ñprocesso de produçãoò. 

 

c. características dos mercados de atuação, em especial: 

i. parti cipação em cada um dos mercados 

A Companhia acredita ser a líder no transporte de veículos 0 km, com uma participação de mercado de 

aproximadamente 29%, tendo como parâmetro as informações de vendas de veículos, volumes de importação e 

de estoques divulgadas pela ANFAVEA (Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores). 
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A Companhia não detêm informações suficientes para determimar a participação de mercado em outros 

negócios. 

 

ii. condições de competição nos mercados 

Na Divisão de Logística Automotiva/Operação de Logística de Veículos enfrentamos concorrência da Sada 

Transportes e Armazenagens Ltda., Transzero Transportadora de Veículos Ltda., Transauto Transportes 

Especializados de Automóveis, Brazul Sistemas de Transporte Ltda.  

Na operação de Logística Inbound de Autopeças temos como exemplo de concorrentes empresas como JSL S.A. 

(ñJulio Sim»esò), Gefco Logistica do Brasil Ltda. e Cargolift Logistica S/A.  

Na Divisão de Logística Integrada/Armazenagem enfrentamos concorrência de diversos provedores de serviços 

logísticos. Nossos principais concorrentes nesse segmento são: TNT e DHL Express (Brazil) Ltda, Ceva 

Logistics Ltda., Penske Logistics do Brasil Ltda, Terca Cotia Armazéns Gerais S.A. e Silotec Cia de Transportes 

e Armazéns Gerais S.A. 

Na Divisão de Logística Integrada/Logística Inbound Químico enfrentamos concorrência de diversos provedores 

de serviços logísticos. Nossos principais concorrentes nesse segmento são: Gafor Ltda, Cesari Logistica Ltda e 

Transportes Cavalinho Ltda e Julio Simões. 

 

d. eventual sazonalidade 

A prestação de nossos serviços está sujeita a flutuações sazonais decorrente do comportamento do mercado de 

veículos 0 km que, nos últimos anos, concentra vendas no final do ano. O 4º trimestre é geralmente nosso melhor 

trimestre, concentrando em média 27% do volume anual. O 1º trimestre, geralmente, apresenta demanda inferior 

aos demais períodos do ano, concentrando em média 22% do volume anual. 

 

e. principais insumos e matérias primas, informando: 

i. descrição das relações mantidas com fornecedores inclusive se estão sujeitas a controle ou 

regulamentação governamental, com indicação dos órgãos e da respectiva legislação 

aplicável. 

No exercício de 2014, 80% dos custos referiam-se a serviços de transporte prestados por terceiros.  

Esses fornecedores devem seguir uma série de padrões de manutenção, trabalhistas e ambientais estipulados 

pela Companhia. Vide sessão 7.5 deste formulário. 

 

ii. eventual dependência de poucos fornecedores 

A Companhia não possui dependência de poucos fornecedores.  

 

iii.  eventual volatilidade em seus preços 

Não existe um padrão de volatilidade nos preços dos insumos utilizados pela Companhia. Na maior parte dos 

nossos contratos, o valor do frete terceirizado é reajustado anualmente, com base na inflação interna do segmento 

de transporte. 

 

7.4. Identificar se há clientes que sejam responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do 

emissor, informando: 

a. montante total de receitas provenientes do cliente; 

Em 2014, 3 clientes foram responsáveis por mais de 10% por cento do faturamento da Companhia no período, 

representando, em conjunto, 46% da receita bruta da Companhia no período.  

 

b. segmentos operacionais afetados pelas receitas provenientes do cliente 
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A receita proveniente desses clientes afetou o segmento da Logística de Veículos na Divisão Logística 

Automotiva. 

 

7.5. Descrever os efeitos relevantes da regulação estatal sobre as atividades do emissor, 

comentando especificamente: 

a. necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e histórico 

de relação com a administração pública para obtenção de tais autorizações 

Ministério dos Transportes 

O Ministério dos Transportes tem suas atribuições previstas na Lei nº 10.683, de 26 de maio de 2003, conforme 

reeditada de tempos em tempos (Lei 10.683/03), a qual dispõe sobre a organização da Administração Pública 

Direta Federal (mais especificamente, a Presidência da República e os seus diversos órgãos). 

Dentre as atribuições do Ministério dos Transportes, destaca-se a formulação da política nacional de transporte 

rodoviário, a qual inclui a coordenação das políticas nacionais e o planejamento estratégico das prioridades para 

investimento. Tais atribuições se dão em um plano macro de política nacional de transportes, tendo, portanto, 

diminuto impacto direto na questão do transporte rodoviário de cargas. 

ANTT 

A ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre deverá ser disposta em lei. Nesse sentido, foi publicada, 

em 5 de junho de 2001, a Lei nº 10.233, conforme posteriormente alterada (Lei 10.233/01), que reestruturou a 

regulamentação institucional dos transportes terrestre e aquaviário, criando os seguintes órgãos: ANTT - 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, DNIT ï 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes e o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte. 

A ANTT é o órgão responsável pela regulação e fiscalização dos transportes terrestres no Brasil. Suas atribuições 

não se restringem à fiscalização e regulação do transporte rodoviário de cargas, compreendendo, ainda, entre 

outras, a implementação das políticas formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte e pelo Ministério dos Transportes e a regulação e fiscalização das atividades de exploração da infra-

estrutura de transportes. 

Polícia Rodoviária Federal 

Com suas atribuições definidas no Decreto nº 1.655, de 3 de outubro de 1995, conforme a previsão constitucional 

que lhe incumbe zelar pela segurança pública, a Polícia Rodoviária Federal exerce a função ostensiva e 

repreensiva com o objetivo de assegurar o cumprimento da legislação de trânsito (e demais normas pertinentes). 

A aplicação de multas por infrações no trânsito e o poder de autoridade de polícia de trânsito estão entre as 

principais atribuições da Polícia Rodoviária Federal, órgão vinculado ao Ministério da Justiça. 

CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito 

Órgão máximo normativo e consultivo do Sistema Nacional de Trânsito, o CONTRAN possui amplas 

atribuições na regulação do trânsito no País. Constituído por representantes de seis Ministérios, o CONTRAN 

tem o poder de emitir Resoluções, válidas em todo o território nacional, regulamentando disposições do Código 

de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, conforme alterada). 

Transporte Rodoviário 

O marco legal da atividade de transporte rodoviário de cargas foi modificado, com a promulgação da Lei nº 

11.442, de 05 de janeiro de 2007 (Lei 11.442/07), que revogou a legislação anteriormente vigente (Lei nº 6.813, 

de 10 de julho de 1980). 

Conforme mencionado, o transporte rodoviário de cargas no Brasil é uma atividade econômica praticada no 

regime de livre concorrência, isto é, não há necessidade de concessão, permissão ou mesmo autorização do 

órgão regulador, no caso a ANTT, para o exercício regular da atividade de transporte de cargas por conta de 

terceiros e mediante remuneração. O transportador (pessoa física ou jurídica) deve, contudo, obter o RNTRC e 

a AET ï Autorização Especial de Trânsito, conforme adiante explicado. 



50 

 

 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

A Lei 11.442/07 categoriza o transportador de cargas conforme a sua natureza jurídica, diferenciando o TAC - 

Transportador Autônomo de Cargas, que é a pessoa física que tenha no transporte rodoviário de cargas sua 

atividade profissional, da ETC - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas que é a pessoa jurídica constituída 

que tenha no transporte de cargas a sua atividade principal. 

i. Lei do Motorista ï Lei 12.619/12 alterada pela Lei 13.103/2015 

A Lei 12.619, de 30 de abril de 2012 (Lei 12.619/12), sancionada em 02 de maio de 2012, passou a regulamentar 

a profissão do motorista profissional. 

Com a vigência deste novo dispositivo, várias alterações foram impostas nas relações abrangendo motoristas 

com vínculo empregatício e autônomos, dada a ausência de regulamentação da profissão. Em razão da Lei são 

enquadrados como motoristas profissionais todos aqueles que trabalham no transporte rodoviário de passageiros 

e de cargas, por via terrestre (estradas, ruas e outras vias pavimentadas), devidamente habilitados através do 

Código de Trânsito Brasileiro (categorias A ao E), abrangendo condutor de trator, esteira, misto ou equipamento 

automotor destinado a movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de 

construção ou pavimentação (Art. 1º) 

Os novos direitos instituídos pela Lei 12619-2012 são os seguintes: acesso gratuito a programa de formação e 

aperfeiçoamento profissional; tratamento preventivo pelo SUS; não responder perante o empregador por 

prejuízo material decorrente da ação de terceiro; direito ao controle de jornada; seguro obrigatório, custeado 

pelo empregador, no mínimo em valor proporcional a 10 vezes o piso salarial da categoria. 

Ademais, a nova norma, relaciona os deveres e direitos dos motoristas, conforme o seguinte resumo: Deveres 

dos motoristas (Art. 235-B da CLT): 1) atenção às condições de segurança do veículo; 2) condução do veículo 

com perícia, prudência, zelo e em observância aos princípios da condução defensiva; 3) respeito à legislação de 

trânsito; 4) respeito às normas relativas ao tempo de direção e de descanso; 5) estar disponível à fiscalização nas 

vias públicas; 6) submissão a testes e programas de uso de drogas e bebidas alcoólicas. Direito dos motoristas 

(Art. 235-C): 1) limitação de jornada diária em 8 horas e 44 semanais, autorizando no máximo a consecução de 

2 horas extras diárias; 2) será considerado tempo à disposição o tempo em que o motorista estiver à disposição 

do empregador, salvo os períodos de intervalo, repouso, espera e descanso; 3) garantia de intervalo de 

alimentação de no mínimo 1 hora, intervalo de repouso de 11 horas a cada 24 horas (interjornada) e descanso 

semanal de 35 horas; 4) direito na remuneração das horas extras excedentes dos limites constitucionais e 

convencionais, com possibilidade de compensação mediante previsão convencional; 5) direito na percepção de 

adicional noturno; 6) o intervalo interjornada poderá ser reduzido em até 2 horas, mediante compensação com 

os intervalos intra ou interjornada subsequentes, conforme previsão convencional; 7) desconsideração na 

jornada, quando exceder jornada normal, do tempo de espera na carga e descarga do veículo ou enquanto em 

fiscalização e 8) remuneração do tempo de espera, como indenização, na base de 30% do salário-hora. 

Além destas questões relativas à jornada e controle, ficou proibida a remuneração do motorista em função da 

distância percorrida, do tempo de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive 

mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, se essa remuneração ou comissionamento 

comprometer a segurança rodoviária ou da coletividade ou possibilitar violação das normas da presente 

legislação. 

E ademais, o controle da jornada será de responsabilidade do motorista e com vista a sua estrita observância, 

podendo utilizar papeleta ou ficha de trabalho externo. No caso de incompatibilidade entre o controle de jornada 

(papeleta ou ficha de trabalho externo) e controle do veículo (diário de bordo e tacógrafo) o motorista sofrerá 

infração e penalidade (5 pontos na CNH e multa de R$.127,69), conforme previsto no Art. 230 XXIII do CTB, 

inserido pelo Art. 6 da Lei 12.619-2012 

Em março/2015 foi publicada a Lei 13.103/2015, que altera a Lei 12.619/2012. Segue abaixo, as principais 

alterações da Lei dos Motoristas: 

V Aplicam-se somente a motoristas empregados e não aos terceirizados ï motorista empregado de 

transporte rodoviário de cargas. 

V Deverá a Companhia exigir e fiscalizar o cumprimento das novas regras pelas empresas terceirizadas  

em relação aos seus próprios empregados. 
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V Inserção do parágrafo 6º no artigo 168 CLT: Obrigação de exames toxicológicos previamente à 

admissão do motorista empregado e no desligamento, sendo garantida a contraprova e a 

confidencialidade dos exames. 

V Artigo 13 da Lei 13.103/2015: Exames toxicológicos a cada 90 dias e o programa de controle de uso de 

drogas e bebida alcoólica, instituído pelo empregados, deve ser aplicado pelo menos 1 vez a cada 2 anos 

e 6 meses, com os prazos dentro da janela abaixo indicado: 

- 90 dias, a partir da vigência da lei, para a renovação e habilitação das categorias C, D e E; 

- em 1 ano, a partir da vigência da lei, para a admissão e demissão de motorista profissional; 

- em 3 anos e 6 meses, a partir da vigência da lei, os condutores das categorias C, D e E com Carteira 

Nacional de Habilitação com validade de 5 (cinco) anos deverão fazer o exame toxicologico;  

- em 2 anos e 6 meses a partir da entrada em vigor desta Lei, os condutores das categorias C, D e E com 

Carteira Nacional de Habilitação com validade de 3 (três) anos deverão fazer o exame previsto no § 1o 

no prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses a contar da realização do disposto no caput. 

V Decorrido o prazo de 3 anos a contar da publicação desta Lei, os seus efeitos dar-se-ão para todas as 

vias. 

V Inserção do parágrafo 14 no artigo 235-C CLT: O motorista empregado passa a ser legalmente 

responsável  pela guarda, preservação e exatidão das informações contidas nas anotações do Diário de 

Bordo ou nos meios eletrônicos instalados nos veículos, normatizados pelo Contran, até que o veículo 

seja entregue na empresa. 

V Inserção do artigo 235-C CLT: Disciplina a jornada dos motoristas: 

- a jornada diária de trabalho dos motoristas empregados será de 8 horas; 

 - há autorização legal para a realização de 2 horas extras diárias ou mediante negociação coletiva será       

autorizada a realização de até 4 horas extras diárias. 

V Observando que o motorista empregado poderá trabalhar até 12 horas (8 horas da jornada + 2 horas 

extras legais + 2 horas extras previstas em negociação coletiva. 

V Inserção do parágrafo 13 no artigo 235-C CLT: O artigo menciona que, salvo previsão contratual, a 

jornada de trabalho do motorista empregado não tem horário fixo de início, de final ou de intervalos. 

Assim, poderá ser definida a jornada de trabalho dos seus motoristas empregados, via escala, a depender 

das viagens a serem realizadas. 

V Alteração do parágrafo 3º no artigo 235-C CLT: Flexibilidade no intervalo interjornada, permitindo que: 

- seja usufruído no interior do veículo; 

- as 11 horas sejam fracionadas em 8 horas continuas + 3 horas, sendo que o gozo do remanescente (3 

horas) seja feito dentro das 16 horas seguintes ao fim do primeiro período; 

- o artigo da Lei possibilita, ainda, a coincidência deste intervalo com os períodos de parada obrigatória               

na condução do veículo; 

- o motorista empregado somente poderá iniciar outra viagem após o cumprimento integral do intervalo          

de descanso de 11 horas (ininterruptas ou fracionadas). 

V Alteração do parágrafo 2º no artigo 235-C CLT: Há a elevação do tempo de direção ininterrupta de 4 

horas para 5 horas e 30 min e o intervalo de descanso de 30 min poderá ser fracionado. Quanto ao 

intervalo intrajornada para refeição e descanso continua sendo de 1 hora, mas este período poderá 

coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução do veículo. 

V Alteração dos parágrafos 8º ao 12 no artigo 235-C CLT: O tempo de espera poderá ocorrer durante a 

jornada diária do motorista, não sendo computado como jornada de trabalho e nem como horas extras. 

Se o tempo de espera for superior a 2 horas ininterruptas e for exigida permanência do motorista junto 

ao veículo, o tempo será considerado como de repouso, sem prejuízo da sua forma de remuneração (30% 
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do salário hora normal). Anteriormente o tempo de espera era remunerado (hora normal + 30%), agora 

o tempo de espera detém apenas 30% da hora normal, situação analógica a hora de sobreaviso. 

V Alteração do artigo 235-D CLT: Houve a segregação de 2 tipos de viagens de longa distância: 

- Viagens de mais de 24 horas fora da base da empresa: É permitido que o repouso diário seja feito 

dentro do veículo ou no alojamento do empregador, contratante ou destinatário ou em outro local que 

ofereça condições adequadas; 

- Viagens superiores a 7 dias: Deve ter descanso semanal remunerado de 24 horas, sem prejuízo das 11 

horas do intervalo interjornadas, o que totaliza 35 horas (anteriormente eram 36 horas), que poderão ser 

usufruídos quando do retorno do empregado à base ou ao seu domicilio. Sendo permitido o 

fracionamento deste repouso em 2 períodos, desde que um seja no mínimo de 30 horas e o restante a ser 

usufruído no retorno da viagem. 

V Alteração do artigo 235-F CLT: Autoriza a adoção da jornada para os motoristas empregados do regime 

de trabalho de 12 horas por 36 horas de descanso, através de convenção ou acordo coletivo, sem a 

necessidade de justificar a implementação deste regime em razão de sazonalidade ou característica do 

transporte. 

V Alteração do parágrafo 6º no artigo 235-D CLT: Autorizado o elastecimento da jornada em situações 

especiais até que o veículo chegue a um local seguro ou ao seu destino. Muito embora não haja um 

limitador, entende-se que a inobservância do limite de jornada deve ter uma justificativa seria e 

vinculada a questão de segurança do empregado, carga e veículo. Na legislação anterior a permissão de 

elastecimento era de apenas 1 hora. 

V Alteração da Lei 11.442/2007: Previsão de permissão de empréstimo de veículo da empresa de 

transporte ao motorista autônomo (TAC), sem que haja o reconhecimento da relação de empregado, 

bem como indicação de que o Transportador Autônomo de Carga Auxiliar deverá contribuir para a 

Previdência Social de forma idêntica à dos Transportadores Autônomos. Ainda no parágrafo 5º, do 

artigo 4º da Lei 11.442/2007 resta taxativo: ñAs rela­»es decorrentes do contrato estabelecido entre o 

transportador aut¹nomo e o embarcador n«o caracterizar«o v²nculo de empregoò. Tal menção 

fortalece as teses de ausência de vínculo empregatício. 

V Alteração do artigo 235-G: A Lei permitiu a remuneração do motorista em função da distância 

percorrida, do tempo de viagem ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive 

mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou 

comissionamento não comprometa a segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a violação 

das normas previstas em Lei. 

 Em 17/04/2015 foi publicado no DOU (Diário Oficial da União), o Decreto nº 8.433 de 

16/04/2015, que regulamenta a Lei 13.103/2015, chamada Lei dos Caminhoneiros, que alterou normas 

sobre a atividade dos motoristas profissionais, dispondo sobre a regulamentação do artigos 9º ao artigo 

12, artigo 17 e artigo 22, da Lei nº 13.103/2015.  

 Entre as mudanças está a isenção da cobrança de pedágio sobre os eixos suspensos. Conforme 

o texto, as medidas técnicas e operacionais para viabilizar a gratuidade dependem de regras que serão 

fixadas pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), num prazo de 180 dias, para as 

rodovias federais concessionadas. 

 Já no caso das rodovias estaduais e municipais, as regras deverão ser definidas pelos órgãos 

reguladores específicos. Essas regulamentações fixarão os prazos para o cumprimento das medidas 

pelas concessionárias de rodovias.  

 A lei, sancionada pela presidente Dilma Rousseff em março, prevê, também, jornada de 

trabalho de até 12 horas para os motoristas profissionais, sendo que duas horas são extras e mais duas 

horas devem ser acertadas por meio de acordo coletivo. A interjornada ï período de descanso de 11 
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horas ï pode ser fracionada. Mas todas as horas devem ser tiradas em um mesmo dia e oito devem ser 

consecutivas.  

 O tempo máximo de direção foi ampliado para até cinco horas e meia. A penalidade que poderá 

ser aplicada ao caminhoneiro que descumprir os períodos de repouso passa de grave para média. 

Permanece a retenção do veículo para cumprimento do tempo de descanso. Se o condutor for 

reincidente no último ano, a infração torna-se grave.  

 O poder público ainda tem a obrigação de publicar uma relação com locais de descanso e adotar 

medidas, em até cinco anos, para ampliar a disponibilidade desses pontos. Pelo regulamento publicado 

no DOU, caberá ao Contran (Conselho Nacional de Trânsito) regulamentar os modelos de sinalização, 

de orientação e de identificação dos locais de espera, de repouso e de descanso dos motoristas 

profissionais. Também deverá tratar sobre o uso de equipamentos para verificar se o veículo se encontra 

vazio e demais procedimentos para a fiscalização de trânsito. 

Obrigações da ETC 

A ETC deverá ter sede no Brasil, comprovar ser proprietária ou arrendatária de pelo menos um veículo 

automotor de carga, indicar um responsável técnico (o qual deverá possuir ao menos três anos de atividade ou 

ter sido aprovado em curso específico) e demonstrar capacidade financeira para o exercício da atividade. 

A Lei 11.442/07 definiu que as relações decorrentes do contrato entre a ETC e o TAC, caso a ETC opte por essa 

modalidade de ñterceiriza­«oò da sua frota, s«o sempre de natureza comercial, n«o ensejando vínculo 

empregatício. 

RNTRC - Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas 

A Lei 10.233/01 dispõe que o exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e 

mediante remuneração, depende de inscrição do transportador no RNTRC. A obrigatoriedade de obtenção do 

RNTRC também foi confirmada pela Lei 11.442/07. 

A regulamentação infra-legal referente ao RNTRC está contida, principalmente, na Resolução da ANTT nº 3056, 

de 12 de março de 2009 (Resolução ANTT 3056/09), a qual passou a vigorar a partir de 13 de março de 2009. 

A Resolução ANTT 3056/09 pormenoriza os procedimentos e a documentação correlata necessária para a 

inscrição e manutenção do RNTRC, bem como prevê as penalidades aplicáveis ao transportador em relação ao 

RNTRC.  

A Tegma possui o devido registro no RNTRC na categoria de Empresa de Transporte de Cargas (ETC), sob nº 

00566590, e com vencimento em 30 de junho de 2015. 

CTV - Combinação para Transporte de Veículos e AET - Autorização Especial de Trânsito 

Os veículos construídos e destinados exclusivamente ao transporte de outros veículos, como é o caso das 

ñcegonheirasò, s«o denominados CTV - Combinação para Transporte de Veículos. O principal regulamento 

aplicável às CTVs é a Resolução do CONTRAN nº 75, de 19 de novembro de 1998 (Resolução CONTRAN 

75/98). 

A CTV somente pode circular nas vias portando a AET - Autorização Especial de Trânsito, a qual deve ser 

obtida perante a autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via. A Resolução CONTRAN 75/98 traz ainda 

uma série de limitações ao trânsito das CTVs, que dizem respeito principalmente aos horários de trânsito e vias 

nas quais as CTVs poderão circular (sempre portando a AET). A AET tem validade de um ano e sua renovação 

depende de vistoria técnica (podendo ser substituída por laudo técnico). 

Responsabilidade do Transportador (ETC) 

A responsabilidade da ETC associada à sua atividade é regulamentada pela Lei 11.442/07. Como regra geral, ao 

ser firmado o contrato ou emitido o conhecimento de transporte, a ETC assume perante o dono ou embarcador 

da carga a responsabilidade (i) pela execução do serviço do local em que receber a carga até a sua entrega ao 

destino; (ii) pelos prejuízos resultantes das perdas, danos ou avarias às cargas sob sua custódia, e (iii) pelos 

prejuízos resultantes do atraso na entrega da carga (quando houver sido pactuado prazo para tanto). Tais 
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responsabilidades da ETC estendem-se às ações ou omissões de seus empregados, agentes, prepostos ou 

terceiros, sem prejuízo de eventual ação de regresso contra tais pessoas. 

A responsabilidade do transportador de cargas por perdas e danos causados à mercadoria, todavia, não 

ultrapassará o valor da carga (acrescido dos valores de frete e seguro) declarado pelo expedidor do conhecimento 

de transporte. Tal limite não se aplica, contudo, à responsabilidade civil por danos causados a terceiros (e.g. 

acidente de trânsito causador de morte). 

O atraso na entrega das cargas superior a 30 dias poderá fazer com que a carga seja considerada perdida. A Lei 

11.442/07 ainda excepciona os casos em que ocorre a exclusão da responsabilidade do transportador (tais como 

caso fortuito e força maior, vício oculto da carga, inadequação da embalagem etc.). 

A contratação de seguro contra perdas e danos causados à carga é obrigatória e poderá ser feita tanto pelo 

contratante dos serviços como pelo transportador (que deverá fazê-lo se o contratante não o fizer), sem prejuízo 

da contratação do seguro de responsabilidade civil contra terceiros. 

Por fim, o proprietário das CTVs é responsável pelos danos que o veículo venha causar à via e a terceiros, 

respondendo ainda pela utilização indevida das vias (face às suas condições especiais de peso, comprimento e 

velocidade). 

Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos 

O transporte de produtos perigosos nas rodovias brasileiras submete-se a regime especial de tráfego e à 

fiscalização da ANTT, tendo o transportador que observar, dentre outras restrições e condições, aquelas previstas 

na Resolução ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004 (conforme modificada posteriormente). 

A legislação de transporte de produtos perigosos é extensa e detalhada, gerando diversas obrigações para o 

transportador, o qual está sujeito a penalidades por descumprimento de tais normas, entre as quais multas e perda 

do registro de transportador. 

Além da regulamentação própria da ANTT, outros órgãos interferem no transporte de produtos perigosos, tais 

como o INMETRO, que regulamenta as especificações técnicas dos veículos transportadores de produtos 

perigosos, bem como o CONTRAN e o DENATRAN ï Departamento Nacional de Trânsito, que regulamentam 

o treinamento dos condutores de tais veículos. 

Em nome da Tegma Cargas Especiais (antiga Boni) dispomos as seguintes licenças de transporte: 
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Outros Itens Sujeitos à Regulamentação Específica 

A Lei 11.442/07 estabelece como prazo máximo para carga e descarga do veículo de transporte rodoviário de 

cargas o período de 5 horas, contadas da chegada do veículo ao endereço de destino, sendo que, findo esse 

período, será devido ao TAC ou à ETC o valor de R$1,00 (um real) por tonelada/hora ou fração. 

Instituído pela Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001, conforme posteriormente modificada (Lei 10.209/01), o 

Vale Pedágio veio a atender uma demanda específica dos transportadores: a desoneração do transportador em 

relação ao pagamento do pedágio. Em linhas gerais, a principal característica da Lei 10.209/01 é a atribuição da 

responsabilidade pelo pagamento do pedágio ao embarcador por meio do Vale Pedágio - o qual não integra o 

valor do frete - prevendo-se penalidades aos embarcadores por descumprimento à referida lei. 

 O Vale-Pedágio obrigatório é regulamentado pela Resolução nº 2885, publicada no Diário Oficial da União em 

23 de setembro de 2008. As alterações têm por objetivo estabelecer uma definição mais precisa do papel de cada 

agente envolvido nas operações de transporte rodoviário de carga (transportador, embarcador, operadoras de 

pedágio e empresas habilitadas a fornecer o Vale-Pedágio obrigatório), quanto à responsabilidade e custos. 

Transporte Multimodal de Cargas 

O Operador de Transporte Multimodal - OTM de Cargas executa transporte de carga que utilize dois ou mais 

modais de transporte, por meios próprios ou por intermédio de terceiros. Nesse tipo de transporte, o OTM assume 

a responsabilidade do transporte da carga desde a sua origem até o destino, assumindo inclusive responsabilidade 

pela execução do transporte em todo o percurso, pelos prejuízos resultantes de perda, por danos ou avarias às 

cargas sob sua custódia, assim como por aqueles decorrentes de atraso em sua entrega, quando houver prazo 

acordado, salvo em caso de excludente de responsabilidade e ressalvando-se que a responsabilidade limita-se ao 

valor declarado pelo expedidor e consignado no Conhecimento de Transporte Multimodal, acrescido dos valores 

do frete e do seguro correspondentes. 

A atividade de transporte multimodal foi regulamentada pelo Decreto nº 3.411, de 12 de abril de 2000 (conforme 

posteriormente modificado pelo Decreto 5.276, de 19 de novembro de 2004 e pelo Decreto nº 4.543, de 27 de 

dezembro de 2002), o qual exigiu a habilitação prévia e registro perante a ANTT para o exercício da atividade 

de OTM. Os requisitos específicos para tal registro encontram-se na Resolução ANTT nº 794, de 22 de 

 

LICENÇA VALIDADE  OBSERVAÇÃO 

Certidão Negativa de Débito 
Ambiental ï CNDA, expedida 
pela CEAMA, Governo do Estado 
do Espírito Santo 23/07/2015    

Instituto do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos - INEMA - 
Bahia  12/05/2018    

IEMA ï Instituto Estadual e Meio 
Ambiente em Recursos Hídricos 
ï Espírito Santo 24/04/2017  Operação de cosméticos e perfumes  

FATMA ï Fundação do Meio 
Ambiente de Santa Catarina  15/06/2015  Fluxo combustível  

IBAMA  

Camaçari-BA 12/08/2015  

 

Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 

Cubatão-SP  29/07/2015  Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 

Indaiatuba-SP 29/07/2015  Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 

São Bernardo do Campo-SP 05/06/2015  Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 

Santos-SP 29/07/2015  Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 

Vespasiano-MG  29/07/2015  Renovada a cada 3 meses ou com alteração de algum veículo no transporte 
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novembro de 2004. Caso o Operador de Transporte Multimodal deseje atuar também em âmbito internacional, 

deverá ainda obter licença na Secretaria da Receita Federal. 

Todas as autorizações relevantes necessárias aos nossos negócios, incluindo o Certificado de OTM e o 

Certificado de RNTRC, estão válidas e vigentes, podendo ser prorrogadas de acordo com a legislação pertinente. 

Terminais Alfandegados de Uso Público 

As atividades desenvolvidas em terminais alfandegados de uso público são regulamentadas por diversos atos 

normativos e legislativos, dentre os quais vale destacar as Leis 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 

de julho de 1995, que dispõem sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, o 

Decreto nº 1.910, de 21 de maio de 1996 (Decreto 1.910/96), o Decreto nº 3.411, de 12 de abril de 2000 (Decreto 

3.411/00), o Decreto nº 2.763, de 31 de agosto de 1998 (Decreto 2.763/98), a Instrução Normativa da Secretaria 

da Receita Federal nº 55, de 23 de maio de 2000 (Instrução Normativa 55/00) e a Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº 241, de 6 de novembro de 2002 (Instrução Normativa 241/02). 

A Instrução Normativa 55/00 define terminais alfandegados de uso público como instalações destinadas à 

prestação dos serviços públicos de movimentação e armazenagem de mercadorias que estejam sob controle 

aduaneiro, não localizadas em área de porto ou aeroporto, compreendendo: as estações aduaneiras de fronteira 

- EAF, quando situadas em zona primária de ponto alfandegado de fronteira, ou em área contígua; os terminais 

retro-portuários alfandegados - TRA, quando situados em zona contígua à de porto organizado ou instalação 

portuária, alfandegados; e as estações aduaneiras interiores (Portos Secos) - EADI, quando situados em zona 

secundária. 

Além dos serviços de movimentação e armazenagem de mercadorias que estejam sob controle aduaneiro, os 

terminais alfandegados de uso público podem prestar serviços complementares, tais como: estadia de veículos 

e unidades de carga, pesagem, limpeza e desinfectação de veículos, fornecimento de energia, retirada de 

amostras, lonamento e deslonamento, colocação de lacres, expurgo e reexpurgo, unitização e desunitização de 

cargas, marcação, remarcação, numeração e renumeração de volumes, para efeito de identificação comercial, 

etiquetagem, marcação e colocação de selos fiscais em produtos importados, com vistas ao atendimento de 

exigências da legislação nacional ou do adquirente, e consolidação e desconsolidação documental. 

Os Portos Secos, ainda, podem prestar, exclusivamente, os serviços de etiquetagem e marcação de produtos 

destinados à exportação, visando sua adaptação a exigências do comprador, demonstração e testes de 

funcionamento de veículos, máquinas e equipamentos, acondicionamento e reacondicionamento e montagem. 

De acordo com a Instrução Normativa 55/00, nos Portos Secos poderão ser realizadas operações de despacho 

aduaneiro para os seguintes regimes: (i) comum; e (ii) suspensivos (entreposto aduaneiro na importação e na 

exportação, admissão temporária, trânsito aduaneiro, drawback, exportação temporária, inclusive para 

aperfeiçoamento passivo, depósito alfandegado certificado e depósito especial alfandegado e entreposto 

internacional da Zona Franca de Manaus. 

Já o Decreto 1.910/96 estabelece que os serviços desenvolvidos em Portos Secos poderão ser delegados, por 

meio de concessão ou permissão de serviço público, a pessoas jurídicas de direito privado que tenham como 

principal objeto social, cumulativamente ou não, a armazenagem, a guarda ou o transporte de mercadorias. A 

permissão ou concessão outorgada nesses termos tem prazo máximo improrrogável de dez anos. 

Ainda de acordo com o referido Decreto, a concessão para prestação de serviços de Portos Secos será 

formalizada mediante contrato firmado com a União, representada pela Secretaria da Receita Federal e esta 

deverá ter acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros 

da concessionária. 

A fiscalização dos serviços prestados pelos Portos Secos é realizada por um servidor designado pelo dirigente 

da unidade local da Secretaria da Receita Federal com jurisdição sobre o Porto Seco, bem como por uma 

comissão designada pela Superintendência Regional da Receita Federal composta por representantes desta, da 

concessionária e dos usuários. 

Nos termos da Lei 9.074/95, da Lei 8.987/95, do Decreto 2.763/98 e da Instrução Normativa da SRF nº 

109/2000, é necessária a anuência prévia da Secretaria da Receita Federal para a transferência de concessão ou 

permissão, bem como do controle societário da concessionária ou da permissionária prestadora de serviços em 
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terminais alfandegados de uso público. Sem o prévio consentimento da Receita Federal, a transferência implicará 

caducidade da concessão ou permissão, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas em contrato, 

consoante o disposto no referido Decreto. Para a aquisição da Tegma Logística Integrada S.A. (antiga CLI), a 

Secretaria da Receita Federal concedeu autorização prévia em 17 de abril de 2007. 

Nossa permissão, detida por meio da TLI para operação e administração do Porto Seco de Vitória I, localizado 

em Cariacica, Espírito Santo, expirar-se-ia em dezembro de 2014.  

Porém, considerando o disposto na Medida Provisória nº 612, de 2 de abril de 2013 (MP 612/2013), e na Portaria 

RFB nº 711 de 06 de junho de 2013, foi autorizada a transferência da permissão outorgada por meio do Contrato 

de Permissão, celebrado em 01 de junho de 1999, para a instalação e administração de Porto Seco, para o regime 

de exploração de Centro Logístico e Industrial Aduaneiro ï ñCLIAò, institu²do pela MP 612/2013, ficando, 

assim, rescindido o Contrato de Permissão.  

Em 1º de agosto de 2013 foi publicado no Diário Oficial da União, o Ato Declaratório Executivo nº 17, que 

transfere a permissão de Porto Seco para regime de exploração de Centro Logístico e Industrial Aduaneiro 

ñCLIAò. 

 

b. política ambiental do emissor e custos incorridos para o cumprimento da regulação 

ambiental e, se for o caso, de outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões 

internacionais de proteção ambiental  

Nossas atividades estão sujeitas a legislação ambiental nas esferas federal, estadual e municipal, que incluem 

normas relacionadas, por exemplo, a emissões atmosféricas, captação de água, descarga de efluentes, resíduos 

sólidos, e supressão e conservação de vegetação. 

No Brasil, as pessoas físicas ou jurídicas que violem as leis ambientais podem ser punidas com sanções penais, 

tais como multa, detenção, reclusão ou dissolução da sociedade. Sanções administrativas também podem ser 

impostas, incluindo, dentre outras: 

¶ multas que podem atingir o valor de R$50 milhões (aplicáveis em dobro ou no seu triplo, em caso de 

reincidência) no caso de infrações ambientais; 

¶ suspensão parcial ou total das atividades; 

¶ cassação ou restrição de incentivos ou benefícios fiscais, e 

¶ perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito. 

Além das sanções penais e administrativas, o responsável pelo dano ambiental tem a obrigação de reparar a 

degradação causada ao meio ambiente e a terceiros afetados. Na esfera civil, os danos ambientais implicam 

responsabilidade solidária e objetiva, direta e indireta. Isso significa que a obrigação de reparar a degradação 

causada poderá afetar a todos direta ou indiretamente envolvidos, independentemente da comprovação de culpa 

dos agentes. Como consequência, a contratação de terceiros para proceder a qualquer intervenção em nossas 

operações, como a disposição final de resíduos, não exime a nossa responsabilidade por eventuais danos 

ambientais causados pela contratada. Adicionalmente, a legislação ambiental prevê a possibilidade de 

desconsideração da personalidade jurídica, relativamente ao controlador, sempre que esta for obstáculo ao 

ressarcimento de prejuízos causados ao meio ambiente. 

Licenciamento Ambiental 

A Política Nacional do Meio Ambiente determina que o regular funcionamento de atividades consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais, ou que, de qualquer forma, causem 

degradação do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento ambiental. Esse procedimento é 

necessário tanto para a instalação inicial e operação do empreendimento quanto para as ampliações nele 

procedidas, sendo que as licenças precisam ser renovadas periodicamente. O processo de licenciamento 

ambiental compreende, basicamente, a emissão de três licenças: licença prévia, licença de instalação e licença 

de operação. 

Cada uma destas licenças é emitida conforme a fase em que se encontra a implantação do empreendimento e a 

manutenção de sua validade depende do cumprimento das condicionantes que forem estabelecidas pelo órgão 

ambiental licenciador. A ausência de licença ambiental, independentemente de a atividade estar ou não causando 
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danos efetivos ao meio ambiente, caracteriza a prática de crime ambiental, além de sujeitar o infrator a 

penalidades administrativas, tais como multas que, no âmbito federal, podem chegar a R$50 milhões (aplicáveis 

em dobro ou no seu triplo, em caso de reincidência) e interdição de atividades. 

As demoras ou indeferimentos, por parte dos órgãos ambientais licenciadores, na emissão ou renovação dessas 

licenças, assim como a nossa eventual impossibilidade de atender às exigências estabelecidas por tais órgãos 

ambientais no curso do processo de licenciamento ambiental, poderão prejudicar, ou mesmo impedir, conforme 

o caso, a instalação e a operação dos nossos empreendimentos. 

Para os empreendimentos de impacto ambiental regional ou realizados em áreas de interesse ou domínio da 

União, a competência para licenciar é atribuída ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA). Com exceção dos casos em que o licenciamento ambiental está sujeito à competência 

federal, o órgão estadual é responsável pelas análises das atividades e emissão de licenças ambientais, bem como 

pela imposição de condições, restrições e medidas de controle pertinentes. 

O licenciamento ambiental de atividades cujos impactos ambientais são considerados significativos está sujeito 

ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), assim 

como à implementação de medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos ambientais causados pelo 

empreendimento. No caso das medidas compensatórias, a legislação ambiental impõe ao empreendedor a 

obrigação de destinar recursos à implantação e manutenção de unidades de conservação, no montante de, pelo 

menos, 0,5% do custo total previsto para a implantação do empreendimento. 

Dispomos de Alvará de Licença Metropolitana nº AD/48/00001/09, expedido pela Secretaria do Meio Ambiente 

do Estado de São Paulo, em 05 de outubro de 2009, com prazo de validade indeterminado, o qual estabelece 

uma série de condicionantes, para nossa unidade de São Bernardo do Campo, localizada na Avenida Nicola 

Demarchi, nº 2.000. 

 Dispomos de Declaração de atividade isenta de licenciamento para as seguintes unidades: (i) em São Bernardo 

do Campo-SP, na Rua Miro Vetorazzo, nº 1500 (nº 48000269 de 27/08/2014); (ii) em São Bernardo do Campo-

SP, na Estrada Particular Eiji Kikuti, nº 90, Bairro Cooperativa (nº 48000281 de 01/09/2014); (iii) em Itajaí-SC 

(DILIC/ GELUR nº 002296 DE 23/07/2013); e (iv) em São José dos Campos-SP (nº 57000014 de 26/05/2014). 

Ainda, desde 23/12/2008 dispomos da Certificação do Sistema de Gestão Ambiental proposto pela Norma 

ABNT NBR ISSO 14001:2004 em três unidades: São Bernardo do Campo-SP (Rua Miro Vetorazzo), Guaíba-

RS e Indaiatuba-SP. 

Em nossas unidades localizadas em Gravataí-RS, Manaus-AM e São Bernardo do Campo-SP (Estrada Particular 

Eiji Kikuti, nº 90, Bairro Cooperativa) dispomos da autorização para utilização de recursos hídricos para fins de 

solução alternativa de abastecimento de água, conforme abaixo: 

¶ Gravataí/RS: Portaria DRH nº 015/2008, emitida pela Secretaria do Meio Ambiente - Departamento de 

Recursos Hídricos em 21/01/2008; 

¶ Manaus/AM: Cadastro de Poço Tubular nº 167/2014, emitido pelo IPAAM ï Instituto de Proteção 

Ambiental do Amazonas em 16/06/2014; 

¶ São Bernardo do Campo/SP: Portaria DAEE nº 1638, emitida pela Secretaria de Saneamento e Recursos 

Hídricos, Departamento de Águas e Energia Elétrica em 05/08/2014. 

Nossa unidade de Betim, Minas Gerais, possui a Revalidação da Licença Ambiental nº 036/2010, expedida em 

12 de novembro de 2010, pela Prefeitura do Município de Betim ï Secretaria de Meio Ambiente, para a atividade 

de armazenamento e distribuição de veículos automotores, com validade até 11 de novembro de 2018. A unidade 

de Camaçari, Bahia, dispõe de Certificado de Dispensa de Licenciamento para o transporte rodoviário de 

veículos. Porém, mesmo de posse da Dispensa de Licenciamento em dezembro/2010, iniciamos o processo de 

licenciamento da base para atender a condicionante da licença ambiental do Polo Industrial de Camaçari através 

da Portaria IMA nº 12.064, publicada no D.O.E. em 30/12/2009 com validade até 30/12/2017; em 30/07/2013 

obtivemos nossa Licença Ambiental em Camaçari, válida até 30/07/2016 e concedida através da Portaria 

INEMA nº 5526. 
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A nossa unidade em SUAPE/PE da divisão de logística de veículos, em 17/11/2014 obteve a renovação da sua 

Licença Ambiental nº 03.14.11.006094-7 válida até 17/11/2015. Ainda, possuímos o Certificado de Operador 

Portuário, emitido pelo Porto de Recife/PE válido até 06/04/2019. 

Em nome da empresa Tegma Cargas Especiais (antiga Boni) foi expedida em 03 de junho de 2009 pela Secretaria 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï SEAMA e Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos ï IEMA, órgãos do Governo do Estado do Espírito Santo a Licença de Transporte (transporte 

rodoviário de produtos perigosos) - Licença Única nº LU- GCA/SUD/ Nº 065/2009/ Classe III (IN 14/08) válida 

pelo período de 1460 dias, bem como a Certidão Negativa de Débito Ambiental.  

A unidade de Santos possui a Licença de Operação nº 18001383, com validade até 01 de novembro de 2017, 

emitida pela CETESB para a realiza­«o da atividade de ñdep·sito e/ou com®rcio de produtos qu²micosò. Na 

unidade de Cubatão, o armazém possuía a Licença de Operação nº 25000789 emitida em 10/08/2011 válida até 

10/08/2015 em nome da CESARI LTDA antiga operadora do terminal, porém em 14/08/2013 a Licença de 

Operação nº 25000789 passou para o nome da Tegma Cargas Especiais, para a realização da atividade de 

ñdep·sito e/ou com®rcio de produtos qu²micosò, e encontra-se em processo de renovação. 

Em atendimento a legislação ambiental, para o desenvolvimento de suas atividades, ou seja, transporte de 

produtos perigosos, foram também expedidas às licenças abaixo relacionadas em nome da Tegma Cargas 

Especiais: 

¶ Licença Ambiental para Transporte, Localização e Resíduo nº 74108, expedida pelo Conselho de 

Recursos Ambientais (CRA/BA) ï Fluxo HPC/LAB; 

¶ Certificado de Regularidade emitido pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis, em nome da Tegma Cargas Especiais nºs 3380191, 581008, 3379651, 

5157214, 3378851 e 3376609, pertinente aos estabelecimentos localizados em Santos-SP, São Bernardo 

do Campo-SP, Cubatão-SP, Indaiatuba-SP, Vespasiano-MG e Camaçari-BA respectivamente; 

¶ Licença Ambiental para Transporte, Localização e Resíduo nº 3065/2011, expedida pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente - FATMA/SC (Santa Catarina/SC) ï Fluxo Combustível; 

Em 03 de setembro de 2013, a Tegma Cargas Especiais obteve a recertificação do SASSMAQ nº 488927 SQ 

(válido até 03 de setembro de 2015), haja vista que a empresa implementou e mantém um Sistema de Segurança, 

Saúde, Meio Ambiente e Qualidade com o escopo de transporte rodoviário de produtos químicos perigosos e 

não perigosos a granel, sólidos e líquidos. 

A unidade de Cariacica, na qual atuamos por meio da Tegma Logística Integrada S.A. (antiga CLI), possui 

licença de operação outorgada em 24 de maio de 2010, emitida pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos - IEMA para atividade de serviço de armazenagem e depósito de produtos perigosos, com 

validade por 730 dias, e encontra-se em processo de renovação desde janeiro/2012 (Protocolo nº 01781, do 

processo nº 24821357). O prazo de validade da licença está automaticamente prorrogado até manifestação 

definitiva do órgão, uma vez que o requerimento de renovação da licença foi apresentado em janeiro/2012, 

dentro do prazo de vigência da licença, conforme Certidão nº 018/13 ï GCA/SL emitida pelo IEMA. Importante 

ressaltar que a demora na renovação da referida licença se dá em função do completo atendimento ao TCA ï 

Termo de Compromisso Ambiental nº 185/2010, bem como outras condicionantes exigidas pelo órgão. 

Em Belford Roxo-RJ possuímos 09 armazéns licenciados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente ï 

SEMAS, sendo: (i) Módulos 203 a 207: Licença de Operação nº 206, com vencimento 05/07/2015; (ii) Módulo 

208: Licença de Operação nº 207/2013, com vencimento 14/08/2015; (iii) Módulo 209: Licença de Operação nº 

208/2013, com vencimento 14/08/2015: (iv) Módulo 210: Licença de Operação nº 209/2013, com vencimento 

14/08/2015; e (v) Módulo 211: Licença de Operação nº 210, com vencimento 14/08/2015. Todas essas licenças 

estão em processo de renovação.  

A unidade de Jaboatão de Guararapes-PE possui o Certificado de Dispensa de Licença nº CA.ULI 66/2014.  

Na unidade de Barueri ï São Paulo, possuímos o CDL ï Certificado de Dispensa de Licença emitido pela 

CETESB ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, em 18/11/2011 sob o nº 32002988. 
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Abaixo, segue as licenças e certificados que dispomos emitidas pela ANVISA, Vigilância Sanitária, IBAMA e 

Conselho de Farmácia: 

 

Endereço Descrição da Licença 
Número do 

diploma 
Data Validade 

Av. Prefeito João Villalobo 

Quero, 1560 

Certidão de Regularidade - Conselho de 

Farmácia 
198695 31-mar-16 

Av. Prefeito João Villalobo 

Quero, 1560 

Licença Sanitária - Produto de interesse 

a saúde 

350570801-521-

000273-1-6 
18-ago-15 

Av. Coelho da Rocha, 364 

- Módulo de 203 a 211 

Certidão de Regularidade - Conselho de 

Farmácia 
13840 30-abr-16 

Av. Coelho da Rocha, 364 

- Módulo de 203 a 211 

Licença Sanitária - Produto de interesse 

a saúde 
4603 08/0000146/15 31-dez-15 

Estrada do Contorno, s/n  
Certidão de Regularidade - Conselho de 

Farmácia - AFT 
3576 31-mar-16 

Estrada do Contorno, s/n  Licença Sanitária - Matriz 26687/2012 27-jul-15 

Estrada do Contorno, s/n  AFE - ANVISA - ALIMENTOS P153-XWXW-0X63 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  AFE - ANVISA - COSMÉTICOS P153-XWXW-0X63 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  AFE - ANVISA - MEDICAMENTOS P153-XWXW-0X63 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AFE - ANVISA - PRODUTOS PARA 

SAÚDE 
P153-XWXW-0X63 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  AFE - ANVISA - SANEANTES 3.04651.0 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AFE - CORRELATOS (Matriz Abrange 

filiais) 

K153XWXW0X63 

(8.07209.4) 
Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AFE - COSMÉTICOS (Matriz Abrange 

filiais) 
2.05762.1 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AFE - MEDICAMENTOS (Matriz 

Abrange filiais) 
1.07165.4 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AFE - SANEANTES (Matriz Abrange 

filiais) 
3.04651.0 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
AE - Medicamentos Controlados - 

Individual por CNPJ 
1677/7042 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  
Certificado de Licença de 

Funcionamento - Polícia Federal 
201008963-9 15-jan-16 

Estrada do Contorno, s/n  
Certificado de Registro Cadastral - 

Polícia Federal 
2010/009113 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  Certificado de Registro do Exército 18865 18-ago-16 

Estrada do Contorno, s/n  
MAPA - Ministério da Agricultura, 

pecuária e Abastecimento - Fertilizantes 
ES - 10647-0 12-nov-18 

Estrada do Contorno, s/n  

MAPA - Ministério da Agricultura, 

pecuária e Abastecimento - 

Medicamentos Veterinários 

ES - 10647-0 17-abr-16 
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Estrada do Contorno, s/n  Título de Relacionamento - SFA - ES ER 034 Perene 

Estrada do Contorno, s/n  Cadastro Técnico Federal - IBAMA  709778 12-jun-15 

Rod. BR 101 Norte 

Contorno, s/n - Km 281 - 

módulo 01 

Certidão de Regularidade - Conselho de 

Farmácia - AFT 
5250 31-mar-16 

Rod. BR 101 Norte 

Contorno, s/n - Km 281 - 

módulo 01 

Licença Sanitária - Produto de interesse 

a saúde (filial) 
746/2014 5-set-15 

Av. Tamboré, 1603 - bloco 

B 

Licença Sanitária - Produto de interesse 

a saúde 
    

Av. Prefeito João Villalobo 

Quero, 1560 

Certidão de Regularidade - Conselho de 

Farmácia 
198659 31-mar-16 

Resíduos Sólidos 

O transporte, tratamento e destinação final adequados de um resíduo dependem da classe a que ele pertence e os 

projetos nesse sentido estão sujeitos à prévia aprovação do órgão ambiental competente. A atividade de 

tratamento e disposição final de resíduos é passível de licenciamento ambiental. A disposição inadequada, bem 

como os acidentes decorrentes do transporte desses resíduos podem ser um fator de contaminação de solo e de 

águas subterrâneas, além de ensejar a aplicação de sanções nas esferas administrativa e penal, bem como 

responsabilização no âmbito civil. 

A Companhia, a Tegma Logística Integrada S.A. (antiga CLI) e a Tegma Cargas Especiais Ltda (antiga Boni) 

utilizam empresas devidamente cadastradas e licenciadas para proceder ao transporte, tratamento e destinação 

final de seus resíduos, e este envio de resíduos para tratamento externo é realizado em conformidade com o 

disposto nas legislações vigentes. 

Em nome da Companhia e da Tegma Cargas Especiais (antiga Boni) instaladas no Estado de São Paulo, 

possuímos o Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental (CADRI) emitido pela CETESB 

ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, para todos os resíduos considerados perigosos conforme 

classificação dada pela Norma ABNT NBR 10004:2004 e legislação vigente: 

¶ Unidade de Santos ï 05 (18001595; 18001712; 18001770 e 18002167); 

¶ Unidade de Indaiatuba ï 01 (36002512); 

¶ Unidade de Cubatão ï 03 (25001465; 25001582 e 25001616); 

¶ Unidade de São Bernardo do Campo ï 02 (48001498 e 30003462); e 

Unidade de São José dos Campos ï 01 (27000688). 

 

c. dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de royalties 

relevantes para o desenvolvimento das atividades 

Marcas 

Somos titulares de tr°s pedidos de registro j§ deferidos da marca ñTegmaò, todos depositados perante o INPI 

nas classes referentes à nossas atividades. Os certificados de registro desses três pedidos foram emitidos pelo 

INPI e encontram-se arquivados na sede da Companhia. 

Nomes de Domínio 

Somos titulares dos seguintes nomes de domínio, devidamente registrados junto ao NIC.br, órgão responsável 

pelo registro de nomes de dom²nio no Brasil: ñtegma.com.brò, ñtegmax.com.brò, ñtegmaeventos.com.brò, 

ñasl.com.brò, ñtgl.com.brò;òtegmagestao.com.brò, ñtegmalogistica.com.brò, ñetegmax.com.brò, 

ñtegmatic.com.brò, ñbonigatx.com.brò, ñtegmais.com.brò. 

Patentes 
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Possuímos duas patentes de invenção concedidas no Brasil, cuja titularidade nos foi transferida pela Translor, 

referentes a um semirreboque para transporte de veículos automotores. 

Em 17/09/2008 a Companhia realizou perante o INPI o depósito do pedido de patente de invenção pertinente a 

palete para motocicletas e outros veículos de duas rodas. A Revista da Propriedade Industrial nº 2059, de 22 de 

junho de 2010, publicou referido pedido de patente, sendo que a Companhia requereu o exame do pedido de 

patente dentro do prazo concedido. 

Licenças de Software  

Obtivemos licença do uso de determinados softwares, sendo que os principais para as atividades que 

desempenhamos são:  

Corporativo : TOTVS - Sistema de Gestão Corporativa (ERP); TOTVS HCM - Sistema de Gestão de Folha de 

Pagamento, Controle de Ponto e Benefícios.  

Operações: ASL - Sistema de Transportes (TMS); SGP - Sistema de Gestão de Pátios; CSA - Sistema de Gestão 

de PDI (pre-delivery inspection); WMS - SILT e ALCIS- Sistema de Gerenciamento de Armazéns - Operações 

do EADI & Operações de AG/Filial. 

Infraestrutura : Exchange Server - Sistema de Mensageria (e-mail) do Grupo Tegma; SQLServer - O MS SQL 

Server, SGBD - sistema gerenciador de Banco de dados relacional; ORACLE - SGBD - plataforma de banco de 

dados para os sistemas; VMWare - Plataforma de Virtualização dos servidores; Windows Server - Sistema 

Operacional dos Servidores da Empresa; Microsoft Office - Software com aplicativos para edição de planilhas, 

documentos e apresentações utilizados em desktops e notebooks.  

 

7.6. Em relação aos países dos quais o emissor obtém receitas relevantes, identificar:  

a. receita proveniente dos clientes atribuídos ao país sede do emissor e sua participação 

na receita líquida total do emissor 

A receita líquida proveniente de clientes sediados no Brasil no exercício de 2014 foi de R$ 1,439 milhão, 99,94% 

da Companhia, considerando as empresas consolidadas direta e indiretamente.  

 

b. receita proveniente dos clientes atribuídos a cada país estrangeiro e sua participação 

na receita líquida total do emissor 

A receita líquida proveniente de controlada sediada na Venezuela no exercício de 2014 foi R$ 0,8 milhão, 0,06% 

da Companhia, considerando as empresas consolidadas direta e indiretamente. 

 

c. receita total proveniente de países estrangeiros e sua participação na receita líquida 

total do emissor 

A receita líquida proveniente de clientes sediados no Brasil no exercício de 2013 foi de 99,95% do consolidado 

da Companhia. 

 

7.7. Em relação aos países estrangeiros divulgados no item 7.6, informar em que medida o emissor 

está sujeito à regulação desses países e de que modo tal sujeição afeta os negócios do emissor 

Apesar de atuar como sócio minoritário da Tegma Venezuela e da maioria das ações da Companhia pertencer a 

empresários locais, o desempenho dessa operação está sujeito à economia local e ao risco político inerente ao 

país. 

 

7.8. Descrever relações de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte 

deste formulário 

Relatório de Sustentabilidade 

A Companhia informa que, apesar de adotar práticas de sustentabilidade socioambientais e envidar os maiores 

esforços para a proteção do meio ambiente e obter uma gestão de práticas corporativas voltadas à 
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sustentabilidade, ainda não publica suas ações em um relatório específico para divulgação, qual seja o Relatório 

de Sustentabilidade com base no Global Reporting Initiative (GRI). 

A Companhia informa também que está avaliando a implementação de um projeto para a futura elaboração e 

divulgação deste resultado. 

 

7.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a este item. 

 

8. Grupo Econômico 

8.1. Descrição do grupo econômico em que se insere o emissor, indicando: 

a. controladores diretos e indiretos 

Nossos controladores diretos são: 

i. Sinimbu Participações Societárias e Empreendimentos S.A., a qual possui como controladores 

os Srs. Maria Thereza Moreira Franco, Fernando Luiz Schettino Moreira, Mário Sérgio Moreira 

Franco, Francisco Creso Junqueira Franco Júnior, Ana Lúcia Moreira Franco Ballvé, Augusto 

César Moreira Franco, João Paulo Moreira Franco, Rogério Moreira Franco, Ricardo Moreira 

Franco, e MAC Participações Societárias S.A., sendo estes, pois nossos controladores indiretos; 

ii. Coimex Empreendimentos e Participações Ltda. (incorporadora da ADB Holdings Ltda.), a qual 

possui como controladora as empresas Itaguaçu Comércio e Participações S.A. e Viwa. 

Empreendimentos e Participações Ltda., sendo estas, nossas controladoras indiretas. 

 

b. controladas e coligadas 

Nossas controladas diretas são: (i) Tegmax Comércio e Serviços Automotivos Ltda.; (ii) Tegma Cargas 

Especiais Ltda.; (iii) Tegma Logística Integrada S.A.; (iv) Guriel Empreendimentos e Participações Ltda.; (v) 

Niyati Empreendimentos e Participações Ltda. 

Nossa controlada indireta é: (i) Tegma Logística de Veículos Ltda. (atual razão social de Trans Commerce 

Transportes de Cargas Ltda.) 

Empresas que possuímos controle compartilhado: (i) Tegma Venezuela, S.A; e (ii) Catlog Logística de 

Transportes S.A. 

 

c. participações da Companhia em sociedades do grupo 

Detemos participações nas empresas Tegmax Comércio e Serviços Automotivos Ltda.; Tegma Cargas Especiais 

Ltda.; Tegma Logística Integrada S.A.; Catlog Logística de Transportes S.A.; Niyati Empreendimentos e 

Participações Ltda.; Guriel Empreendimentos e Participações Ltda., e Tegma Venezuela, S.A., conforme 

organograma constante no item 6.5. 

Em 29 de fevereiro de 2012 a Tegma passou a deter indiretamente participação acionária no capital social da 

empresa Tegma Logística de Veículos Ltda. (atual razão social de Trans Commerce), conforme organograma 

constante no item 6.5. 

 

d. participações de sociedades do grupo no emissor 

A Sinimbu Participações Societárias e Empreendimentos S.A. detém 33,95% do nosso capital social e a Coimex 

Empreendimentos e Participações Ltda. detém 25,42% do nosso capital social. 

 

e. sociedades sob controle comum 

A empresa Pactus Empreendimentos e Participa­»es Ltda. (ñPactusò) ® detida pela Coimex Empreendimentos e 

Participa­»es Ltda. (ñCoimexò) e Sinimbu Participa­»es Societ§rias e Empreendimentos S.A. (ñSinimbuò) 

ambas sociedades controladoras da Companhia. 
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8.2. Organograma Societário 

 

8.3. Descrição das operações de reestruturação, tais como incorporações, fusões, cisões, 

incorporações de ações, alienações e aquisições de controle acionário, aquisições e alienações 

de ativos importantes, ocorridas no grupo  

(a) incorporação da VIWA CAMINHÕES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA. (ñViwa Caminh»esò) pela ITAGUA¢U COM£RCIO E PARTICIPAÇÕES 

S.A. (ñItagua­uò) ï em 31/12/2012: 

A Itaguaçu tem por objeto social (a) participar, como acionista ou sócia, em outras sociedades brasileiras ou 

estrangeiras; (b) administrar e gerir recursos financeiros provenientes das sociedades nas quais forem mantidas 

participações; (c) manter direitos creditícios provenientes de cessão destes recursos, seja mediante contrato ou 

outra forma estabelecida, consoante à política de gerenciamento financeiro que for estabelecida por seus 

acionistas; e (d) prestar serviços de gerenciamento de empresas, intermediação de negócios, consultoria, 

assessoramento de operações comerciais e financeiras e o acompanhamento da sua execução, e que a VIWA 

CAMINHÕES, por sua vez, tinha por objeto social (a) participação em outras empresas, como sócia, acionista, 

associada ou consorciada; e (b) administração de bens próprios, inclusive locação imobiliária.  

Considerando que a Viwa Caminhões encontrava-se inativa há muitos anos, sendo intenção de sua controladora, 

a Itaguaçu, absorver o seu patrimônio e extingui-la, a fim de simplificar a estrutura societária e minimizar os 

custos decorrentes da manutenção de uma sociedade sem operações, os administradores das sociedades 

envolvidas concluíram que a operação de incorporação da Viwa Caminhões, com a transferência para a sua 

controladora direta Itaguaçu, de todos os seus bens, direitos e obrigações, atingiria os objetivos almejados.  

A operação de incorporação foi realizada com base no valor do patrimônio líquido da Viwa Caminhões, apurado 

na data-base de 30 de novembro de 2012.  

(b) incorpora­«o da VIWA COMERCIAL AUTOMOTORES LTDA. (ñViwa 

Automotoresò) pela VIWA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA¢ìES Ltda. 

(ñViwaò) ï em 31/12/2012: 

A Viwa tem por objeto social: (i) administração de bens próprios, inclusive as atividades de locação imobiliária; 

e (ii) participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, acionista, associada ou consorciada e, a Viwa 

Automotores, por sua vez, tinha por objeto social: (i) a participação em outras empresas; (ii) o fomento 

comercial; (iii) a importação e exportação de produtos automotores e o seu comércio; e (iv) atividades de 

divulgação e propaganda.  

Considerando que a Viwa Automotores encontrava-se inativa há muitos anos, sendo intenção de sua 

controladora, a Viwa, absorver o seu patrimônio e extingui-la, a fim de simplificar a estrutura societária e 

minimizar os custos decorrentes da manutenção de uma sociedade sem operações, os administradores das 

sociedades envolvidas concluíram que a operação de incorporação da Viwa Automotores, com a transferência 

para a sua controladora direta Viwa, de todos os seus bens, direitos e obrigações, atingiria os objetivos almejados.  

A operação de incorporação foi realizada com base no valor do patrimônio líquido da Viwa Automotores, 

apurado na data-base de 30 de novembro de 2012. 

(c) incorporação da VIWA LOCADORA EMPREENDIMENTOS E PARTICPAÇÕES 

LTDA. (ñViwa Locadoraò) pela VIWA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA¢ìES 

Ltda. (ñViwaò) ï em 29/11/2013: 

A Viwa tem por objeto social: (i) administração de bens próprios, inclusive as atividades  de  locação  

imobiliária;  e  (ii)  participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, acionista, associada ou 

consorciada e, a Viwa Locadora, por sua vez, tinha por objeto social: (i) a locação de imóveis e administração 

de bens próprios; e (ii)  participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, associada ou consorciada. 

Considerando que os administradores da Viwa e da Viwa Locadora pretendiam consolidar em apenas uma 

sociedade as atividades das empresas, de modo a buscar maior eficiência operacional, administrativa e 
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financeira, restou concluído que a operação de incorporação da Viwa Locadora, com a transferência para a sua 

controladora direta Viwa, de todos os seus bens, direitos e obrigações, atingiria os objetivos almejados. 

A operação de incorporação foi realizada com base no valor do patrimônio líquido da Viwa Locadora, apurado 

na data-base de 29 de novembro de 2013. 

(d) Constituição da CENTAURUS PARTI CIPAÇÕES S.A. (ñCentaurusò), com a 

participação da COIMEX EMPREENDIMENTOS E PARTI CIPAÇÕES. (ñCoimexò) 

e a consequente subscrição de ações, em 08/07/2013: 

A Coimex tem por objeto social: (i) a participação em outras sociedades empresárias, brasileiras ou 

estrangeiras, como acionista, sócia ou consorciada; (ii)  a prestação de serviços de intermediação e consultoria 

de negócios; e (iii)  a atividade de administração de bens imóveis próprios, incluindo as atividades de locação 

e alienação imobiliária  e, a Centaurus, por sua vez,  tem por objeto social: (i) gestão de participações societárias 

ï holding não financeira. 

Com a participação de outras Sociedades, quais sejam (i) Rio Novo Locações Ltda., (ii)  A. Madeira Indústria 

e Comércio Ltda., (iii)  Urbesa Administração e Participações Ltda., (iv) Tervap Pitanga Mineração e 

Pavimentação Ltda., (v) Contek Engenharia S.A., e (vi) MMF Empreendimentos e Participações Ltda., a 

Coimex constituiu uma sociedade empresária por ações de capital fechado, denominada Centaurus  

Participações  S.A., com capital social de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações 

ordinárias nominativas, sem valor nominal, as quais foram integralmente inscritas e integralizadas em moeda 

corrente nacional pelos acionistas. 

A operação ora mencionada foi realizada pela Coimex, considerando a proporção das ações por ela 

integralizadas, no valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 

Em 25/09/2013, por sua vez, as acionistas deliberaram e aprovaram acerca do aumento do capital social da 

Centaurus, em R$ 23.190.000,00 (vinte e três milhões, cento e noventa mil reais), o qual passou de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) para R$ 23.200.000,00 (vinte e três milhões e duzentos mil reais), mediante 

a emissão de 23.190.000 (vinte e três milhões, cento e noventa mil) novas ações ordinárias, nominativas e 

sem valor nominal, com a subscrição, por cada uma das acionistas, na proporção de sua participação. 

Na oportunidade, a Coimex subscreveu 5.565.600 (cinco milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil e 

seiscentas) ações, no montante de R$ 5.565.600,00 (cinco milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil e 

seiscentos reais), as quais foram integralizadas até 09/07/2013. 

Em 14/01/2014, as acionistas deliberaram e aprovaram novamente acerca do aumento do capital social da 

Centaurus, passando de R$ 23.190.000,00 (vinte e três milhões, cento e noventa mil reais) a R$ 27.325.000,00 

(vinte e sete milhões, trezentos e vinte e cinco mil reais), mediante a emissão de 4.125.000 (quatro milhões, 

cento e vinte e cinco mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a subscrição, por cada 

uma das acionistas, na proporção de sua participação. 

Na oportunidade, a Coimex subscreveu 990.000 (novecentas e noventa mil) ações, no montante de R$ 

990.000,00 (novecentos e noventa mil reais), as quais foram integralizadas até 16/01/2014. 

Por fim, em 12/02/2014, as acionistas deliberaram e aprovaram novamente acerca do aumento do capital 

social da Centaurus, passando de R$ 27.325.000,00 (vinte e sete milhões, trezentos e vinte e cinco mil 

reais) a R$ 43.825.000,00 (quarenta e três milhões, oitocentos e vinte e cinco mil reais), mediante a emissão 

de 16.500.000 (dezesseis milhões e quinhentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 

com a subscrição, por cada uma das acionistas, na proporção de sua participação. 

Na oportunidade, a Coimex subscreveu 3.960.000 (três milhões, novecentos e sessenta mil) ações, no montante 

de  R$ 3.960.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta reais), as quais foram integralizadas até 30/04/2014. 

(e) Incorporação da TGI  COMÉRCIO VAREJISTA E SERVIÇ OS AUTOMOTIVOS 

LTDA. (ñTGIò) pela TEGMAX COMÉRCIO E SERVIÇ OS AUTOMOTIVOS LT DA 

(ñTEGMAXò) em 31/01/2013: 
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A TEGMAX tem por objeto social, atualmente: (i) a compra e venda de peças e acessórios novos para veículos 

automotores; (ii)  a prestação de serviços de inspeção de pré entrega, revisão, pintura, reparos em geral, 

estacionamento e estocagem de veículos em armazém, a instalação de acessórios e a consolidação de veículos; 

(iii)  a atividade de armazém geral para produtos de terceiros, tal como definida na legislação competente, 

podendo exercer esta atividade no estabelecimento matriz, bem como em qualquer uma de suas filiais; (iv) 

a prestação de serviços de organização de eventos de qualquer natureza; (v) o comércio varejista de produtos 

em geral; (vi) a organização logística de transporte de carga; (vii)  a industrialização e comercialização de 

embalagens, etiquetas e material de identificação; (viii)  a industrialização e comercialização de peças, partes e 

componentes em geral; (ix) a prestação de serviços de embalagem, reembalagem, afixação de etiquetas, selos, 

impressão em embalagens, separação de pedidos e expedição; (x) a prestação de serviços de montagem e 

instalação de  acessórios, peças, partes e componentes, de estoque próprio ou de terceiros sob sua guarda, 

em veículos, máquinas e equipamentos; (xi) a prestação de serviços de gravação de vidros e chassis de veículos, 

afixação de etiquetas e colocação de manuais; (xii)  a prestação de serviços de inspeção pré entrega de veículos, 

envolvendo vistorias de faltas, avarias, conformidade e funcionamento, reparos com ou  sem  substituição  

de  peças  de  estoque  próprio  ou  de  terceiros,  serviços  de tapeçaria, lanternagem, fabricação de tinta, 

pintura, regulagens, medição de emissão de gases e partículas de gases e partículas e a emissão dos 

respectivos certificados; (xiii)  a locação de paletes, embalagens, contêineres, máquinas e equipamentos; e 

(xiv) a participação em outras empresas, e, a TGI, por sua vez, tinha por objeto social: (i) o comércio a varejo 

de peças e acessórios novos para veículos automotores; (ii)  a atividade de armazém geral para produtos de 

terceiros, tal como definida na legislação competente, podendo exercer esta atividade no estabelecimento 

matriz, bem como em qualquer uma de suas filiais; (iii)  o comércio varejista de produtos em geral; e (iv) a 

organização logística de transporte de carga. 

Considerando que a incorporação proporcionaria racionalização e simpli ficação da estrutura societária das 

sociedades envolvidas, com a consequente consolidação e redução de seus gastos e despesas operacionais 

combinadas, além da união de recursos empresariais e patrimoniais, os administradores das sociedades 

envolvidas concluíram que a operação de incorporação da TGI, com a transferência para a TEGMAX, de 

todos os seus bens, direitos e obrigações, atingiria os objetivos almejados. 

(f) Ingresso da CIA IMPORTADORA E EXPORTADORA COIMEX (ñCOIMEX 

TRADINGò) na IG EMPREENDIMENTOS LTDA. (ñIGò) em 26/12/2013: 

A COIMEX TRADING tem por objeto social: (i) comercialização, no mercado nacional e internacional, e a 

importação e exportação de produtos primários, semi-elaborados, manufaturados e os derivados de quaisquer 

processos industriais, incluindo-se máquinas e equipamentos, gêneros alimentícios, bebidas, insumos para 

ração animal, drogas, medicamentos e insumos correlatos, cosméticos, perfumes e produtos de higiene e 

saneantes domissanitários, defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes,  herbicidas,  fungicidas  e  produtos  

químicos  similares,  veículos automotores de todo gênero; (ii)  o beneficiamento, transformação, 

armazenamento e industrialização de produtos primários para sua comercialização no mercado nacional e 

internacional; (iii)  a atuação como representante comercial, agente ou comissária de despacho e agente 

consolidador e desconsolidador de cargas; (iv) o agenciamento de cargas marítimas e terrestres, de caráter 

nacional e internacional; (v) o transporte de mercadorias em geral e afins; (vi) a prestação de serviços em 

geral, relacionados com as atividades aqui descritas; (vii)  o exercício de atividades de fomento mercantil  ï 

factoring; e (viii)  a participação no capital ou lucros de outras sociedades nacionais ou estrangeiras,  na  

condição  de  acionista,  sócia, quotista  ou  consorciada,  em  caráter permanente ou temporário, como 

controladora ou minoritária, e, a IG, por sua vez, tem por objeto social: (i) a prestação de serviços de guarda 

de veículos, lavagem e higienização de veículos; e (ii) a locação de bens imóveis, máquinas, equipamentos, 

utensílios de escritório e de oficinas mecânicas. 

Considerando que o ingresso da COIMEX TRADING possibilitaria o aumento do capital da IG e, por 

conseguinte, maior eficiência operacional, administrativa e financeira, restou concluído que a operação, com a 

subscrição e a integralização do capital a ser aumentado, pela COIMEX TRADING, atingiria os objetivos 

almejados. 

A operação foi realizada com o aumento de 7.634.096 (sete milhões, seiscentas e trinta e quatro mil e noventa 

e seis) quotas, no valor total de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo o total de R$ 7.634.096,00 (sete milhões, 
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seiscentos e trinta e quatro mil e noventa e seis reais), em 26 de dezembro de 2013. 

Por referência, ressaltamos que as demais operações de reestruturação, tais como incorporações, fusões, cisões, 

incorporações de ações, alienações e aquisições de controle acionário, aquisições e alienações de ativos 

importantes, ocorridas estão descritas no item 6.5. 

 

8.4. Outras informações que julgamos relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a este item. 

 

9. Ativos relevantes 

9.1. Descrever os bens do ativo não-circulante relevantes para o desenvolvimento das atividades 

do emissor, indicando em especial: 

a. ativos imobilizados, inclusive aqueles objeto de aluguel ou arrendamento, identificando 

a sua localização 

Imóveis Locados 

Conduzimos nossas atividades tanto em imóveis próprios quanto em imóveis locados. As informações relevantes 

do nosso patrimônio imobiliário são indicadas a seguir. 

Nossa sede social está localizada em imóvel alugado, na cidade de São Bernardo do Campo - SP, na Avenida 

Nicola Demarchi nº 2.000. 

Doze Imóveis no Estado de São Paulo: 

1) em São José dos Campos, na Estrada Municipal Martins Guimarães, 906 ï Bairro Tatetuba; 

2) em São José dos Campos, na Estrada Municipal Martins Guimarães, 906 fundos ï Bairro Tatetuba; 

3) em Sumaré, na Estrada Municipal Valêncio Callegari, 777, Prédio 8, sala 8-C; 

4) em São Bernardo do Campo, na Avenida Miro Vetorazzo, 1500, parte, Bairro Demarchi; 

5) em São Bernardo do Campo, na Estrada Particular Eiji Kikuti, 90, Bairro Cooperativa; 

6) em São Bernardo do Campo, Avenida Nicola Demarchi, 2000, Bairro Demarchi; 

7) em São Bernardo do Campo, Rua Mathilde Ferrari Marcon, 960, Bairro Jardim Ipê; 

8) em São Bernardo do Campo, Estrada Galvão Bueno, 5.600, Bairro Demarchi; 

9) em São Bernardo do Campo, Rua Fernão Dias Paes Leme, 403, Rudge Ramos; 

10) em São Bernardo do Campo, Ligação Anchieta/Imigrante, Avenida Miro Vetorazzo, 1226, Bairro Demarchi; 

11) em Mauá, na Rua José Garcia Sobrinho, nº 262, Vila João Ramalho;  

12) em Mauá, na Rua José Garcia Sobrinho, nº 130, Vila João Ramalho; 

13) em Piracicaba, na Rodovia Piracicaba ï Rio Claro (SP-127), Km 28,5; e 

14) em São Bernardo do Campo, na Rua dos Feltrins, nº 346, Bairro Demarchi. 

Três Imóveis no Estado de Minas Gerais: 
1) em Betim, na Estrada do Contorno da Fiat, s/n, Portão 02 ï Distrito Industrial Paulo Camilo; 

2) em Juiz de Fora, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 11012, sala 5, 2º andar, Bairro do Triunfo; e 

3) em Betim, na Rua Mirafiori, 150, Distrito Industrial Paulo Camilo. 

Três Imóveis no Estado do Rio de Janeiro: 
1) no Rio de Janeiro, na rua General Sampaio, 40, Bairro Caju; 

2) em Resende, na Rodovia Presidente Dutra, Km 300; e 

3) em Resende, na Rodovia Presidente Dutra, Km 300,5.  

Dois Imóveis no Estado de Rio Grande do Sul: 

1) em Rio Grande, na Av. Silva Paes, nº 263, Salas 202, 301, 302 e 501, Centro 

2) em Gravataí, na Rua Maria Madalena Andriotti Minuzzo, nº 1400, Bairro Barro Vermelho. 

Um Imóvel na República da Argentina: 

1) em Buenos Aires, na Avenida Belgrano, 2211 ï piso 7. 

Um Imóvel no Estado de Pernambuco: 

1) em Ipojuca, na Rua Dois Norte, 700, Pátio Público de Veículos, Bairro Porto de Suape 
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Um Imóvel no Estado do Espírito Santo: 

1) em Serra, na Rodovia BR 101 Norte, Km 266, nº 3.698. 

Dois Imóveis em Santa Catarina: 

1) em Itajaí, na Rua Benjamim Franklin de Pereira, nº 458, Bairro São João; 

2) em Itajaí, na Rua Felipe Reiser, nº 205, Bairro São João. 

Exceto conforme disposto acima, nenhuma de nossas propriedades estão oneradas com penhoras judiciais ou 

hipotecas de quaisquer espécies. 

Imóveis próprios 

Dois Imóveis no Estado do Amazonas: 

1) em Manaus, na Rua Flamboyant, 11 

2) em Manaus, na Av. Abiurana, s/n 

Um Imóvel no Estado da Bahia: 

1) em Camaçari, na Rua dos Motoristas, s/n. 

Um Imóvel no Estado do Paraná: 

1) em São José dos Pinhais, na Avenida Volkswagen Audi, 2001. 

Um Imóvel no Estado de Pernambuco: 

1) em Cabo do Santo Agostinho, na Rodovia PE-60, s/n, Engenho Massangana, Zona Industrial 3, ZI ï 3, Gleba 

Leste do Distrito Industrial Portuário de SUAPE. 

 

b. patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e contratos de transferência de 

tecnologia, informando: 

i. duração 

ii. território atingido  

iii.  eventos que podem causar a perda dos direitos relativos a tais ativos 

iv. possíveis consequências da perda de tais direitos para o emissor 

Propriedade Intelectual  

Marcas 

Somos titulares de tr°s pedidos de registro j§ deferidos da marca ñTegmaò, todos depositados perante o INPI 

nas classes referentes à nossas atividades. Os certificados de registro desses três pedidos foram emitidos pelo 

INPI e encontram-se arquivados na sede da Companhia. Solicitamos ao INPI a transferência de titularidade das 

marcas registradas ñTranslorò e ñNova Eraò, anteriormente detidas pela Translor, as quais foram deferidas pelo 

INPI. 

Abaixo, segue informações relevantes no tocante às marcas da Companhia: 

 

Certificado de Registro de Marca nº 824397924 

Titular: Tegma Gestão Logística S.A. 

Marca: Nominativa ñTEGMAò 

Classe Internacional: 39 (prestação de serviços de logística para a cadeia de suprimentos e distribuição da 

indústria automotiva incluindo transporte e armazenagem de produtos; gerenciamento de estoques e pátios para 

terceiros; armazenagem de produtos de terceiros. 

Data da concessão: 24/04/2007 

Validade: até 24/04/2017 

Território abrangido: Brasil 

 

Certificado de Registro de Marca nº 824451961 

Titular: Tegma Gestão Logística S.A. 

 Marca: Mista ñTEGMAò 






































































































































































































